Boletim 


do 


Exército 


MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 
SECRETARIA-GERAL DO EXÉRCITO 


Nº 45/2021 


Brasília-DF, 12 de novembro de 2021. 





BOLETIM DO EXÉRCITO 
Nº 45/2021 
Brasília-DF, 12 de novembro de 2021 











ÍNDICE 








1º PARTE 
LEIS E DECRETOS 








Sem alteração. 


22 PARTE 
ATOS ADMINISTRATIVOS 








MINISTÉRIO DA DEFESA 


PORTARIA — GM-MD Nº 4.403, DE 27 DE OUTUBRO DE 2021 

Institui o Comitê de Ratificação dos Requisitos Operacionais Conjuntos do Ministério da Defesa 
Ceoiate ROC Mod ada o a e E cia E RR dC a 9 
PORTARIA — GM-MD Nº 4.404, DE 27 DE OUTUBRO DE 2021 


Institui o Comitê de Ratificação do Processo de Obtenção Conjunta do Ministério da Defesa 
Ieorante de Ranhcacao do POCIADA, eoceereiranto li aros Ran load oe ASTRA ED pa Vi ed da 12 














COMANDANTE DO EXÉRCITO 


PORTARIA — € Ex Nº 1.620, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021 

Autoriza a alienação de bem imóvel próprio nacional administrado pelo Comando do Exército 
mediante permuta por edificações e delega competência para representação nos atos 
DERLINENTES sos usiiitas ode stalur ar irencadinagáges Sica (ie Drum sima copustrrronnathcabapudo du Disgaea mearionnas Eopagaganhata ço Seal fee rele unas 14 











ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO 
PORTARIA — EME/C Ex Nº 548, DE 25 DE OUTUBRO DE 2021 (*) Republicação 


Estabelece as condições de funcionamento do Curso de Formação para Oficiais de Carreira do 
Quadro Complementar de Oficiais da área da atividade de Enfermagem... 17 


PORTARIA — EME/C Ex Nº 580, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2021 


Altera o art. 10 da Portaria nº 137 — EME, de 1º de julho de 2020, que cria Grupo de Trabalho 
com a finalidade de propor soluções para a implantação e sustentação do Sistema de Prontidão 





Operacionalda Forca: Terrestre (SISPRON mania data E TE a RR 18 
PORTARIA — 12 SCh/EME/C Ex Nº 581, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2021 
Atribui Número de Código para o 17º Batalhão Logístico de Selva............. eee 19 


SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 


PORTARIA — SEF/C Ex Nº 159, DE 29 DE OUTUBRO DE 2021 

Autoriza a delegação de competência da função de ordenador de despesas da Escola de 
Formação Complementar do Exército e Colégio Militar de Salvador... 19 
PORTARIA — SEF/C Ex Nº 160, DE 29 DE OUTUBRO DE 2021 


Autoriza a delegação de competência da função de ordenador de despesas da Base 
Administrativa-dá-Guárnicão de Natal... mn renmer dereereesenireS PATA PRADO aa NAN DeREO EV OE ERER EVER ga Ne Pad ga ae 19 


PORTARIA — SEF/C Ex Nº 161, DE 29 DE OUTUBRO DE 2021 
Cassa a autonomia administrativa plena do Comando da 102 Brigada de Infantaria Motorizada, 
concede-lhe autonomia administrativa parcial e vincula-o à Base Administrativa do Curado........... 20 








PORTARIA — SEF/C Ex Nº 162, DE 29 DE OUTUBRO DE 2021 

Cassa a autonomia administrativa plena do 4º Batalhão de Comunicações, concede-lhe 
autonomia administrativa parcial e vincula-o à Base Administrativa do Curado... 21 
PORTARIA — SEF/C Ex Nº 163, DE 29 DE OUTUBRO DE 2021 

Cassa a autonomia administrativa plena do 4º Batalhão de Polícia do Exército, concede-lhe 
autonomia administrativa parcial e vincula-o à Base Administrativa do Curado... 21 
PORTARIA — SEF/C Ex Nº 164, DE 29 DE OUTUBRO DE 2021 

Cassa a autonomia administrativa plena da 72 Companhia de Comunicações, concede-lhe 
autonomia administrativa parcial e vincula-a à Base Administrativa do Curado... 22 
PORTARIA — SEF/C Ex Nº 165, DE 29 DE OUTUBRO DE 2021 

Desvincula administrativamente a Companhia de Comando da 102 Brigada de Infantaria 


Motorizada do Comando da 102 Brigada de Infantaria Motorizada, vinculando-a à Base 
Adiministratvárdo: CPA esstosaps pias Iiute aaa coin rrniaano Dad balaio ais a ud a ari 23 


PORTARIA — SEF/C Ex Nº 166, DE 29 DE OUTUBRO DE 2021 
Desvincula administrativamente o 10º Pelotão de Polícia do Exército do Comando da 102 Brigada 
de Infantaria Motorizada, vinculando-o à Base Administrativa do Curado... 24 


DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL 


PORTARIA — DGP/C Ex Nº 261, DE 27 DE OUTUBRO DE 2021 

Regula a convocação dos integrantes da reserva da Força Terrestre para o Exercício de 
Apresentacaoda Reserva em 2021 = EXAR/2027. auinaerias dedico pebonisa ter fonghe ninhada dra 24 
PORTARIA — DGP/C Ex Nº 264, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 

Fixa o número de vagas para as promoções dos oficiais do Quadro Auxiliar de Oficiais (QAO) das 


diversas categorias e dos subtenentes das diversas Qualificações Militares de Subtenentes e 
Sargentos; em Lede-dezembro de 202, sm retrata EIS I A Aba Pd Sed É a dg 26 


PORTARIA — DGP/C Ex nº 265, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 


Fixa o número de vagas para as promoções de sargentos de carreira, de terceiros-sargentos do 








Quadro Especial e de taifeiros, em 1º de dezembro de 2021... 27 
PORTARIA — DGP/C Ex Nº 275, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021 
Cria e estabelece as condições de funcionamento do Estágio Setorial de Perícias Médicas......... 29 


PORTARIA — DGP/C Ex Nº 276, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021 
Cria e estabelece as condições de funcionamento do Estágio Setorial para Integrantes de Seção 
do Fundo de Saúde do Exército (FuSEx) de Unidade Gestora (UG)... 30 


PORTARIA — DGP/C Ex Nº 277, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021 
Cria e estabelece as condições de funcionamento do Estágio Setorial de Auditoria em Prestação 
de Serviço de Saúde, em Contas Médicas e no Sistema de Registro de Encaminhamentos (SIRE)....31 


PORTARIA — DGP/C Ex Nº 278, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021 
Cria e estabelece as condições de funcionamento do Estágio Setorial para Operadores do 
Sistema-deiRepistro-de- Encaminhamentos (SIRE). ctg ria ea id E 32 


DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO EXÉRCITO 


PORTARIA — DECEx/C Ex Nº 251, DE 8 DE JUNHO DE 2021 
Aprova e classifica a Obra Musical Militar (OMusMil) para adoção pelo Exército Brasileiro......... 33 


PORTARIA — DECEx/C Ex Nº 436, DE 29 DE OUTUBRO DE 2021 
Aprova o Regimento Interno do Departamento de Educação e Cultura do Exército (EB6O-RI- 
OS DOI ea ONE ProvVIDENCIAS ia E possa iodo casas ada Rea a te a a ala 34 








COMANDO DE OPERAÇÕES TERRESTRES 


PORTARIA — COTER/C Ex Nº 117, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021 
Aprova o Manual de Campanha (EB70-MC-10.375) Treinamento Físico Militar, 52 Edição, 2021, e 
daoutras:PrOvidenCaS sensama serie crstanetalualos cera cimasto emhage dias eo daneaa mala nos És ca pon anagaSan and deles eira gaeb cs solamente 35 


PORTARIA — COTER/C Ex Nº 119, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021 
Aprova a Nota Doutrinária nº 03/2021 — Alteração da definição do termo Aeromóvel e dá outras 
PROVIDENCIAS :x4.i sia aaA e a AA pe e GR CRU CR A NÃ cor a 35 


PORTARIA — COTER/C Ex Nº 120, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021 


Aprova a Diretriz para a Experimentação Doutrinária da Estrutura Organizacional para a 
Operação do Sistema de Aeronave Remotamente Pilotada Categoria 2 (SARP Catg 2), e dá outras 
DROVIdE NCIS 24 pure is atadata ia TEEN ITA a SE e do ERD Sbee e Õ QE TREE 39 


PORTARIA — COTER/C Ex Nº 123, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 


Aprova o Caderno de Instrução Instrutor de Corpo de Tropa (EB70-Cl-11.464), Edição 
Experimental, 2021, e dá outras providências... res ereereee arara nerreee ne reean ne rerrereennads 47 


PORTARIA — COTER/C Ex Nº 124, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 
Aprova o Manual Técnico Reconhecimento de Engenharia (EB70-MT-11.420), 12 Edição, 2021, e 
A arouiras providencias atrito ae ads do DR a a ST DA a a DD o DRE IES 48 


PORTARIA — COTER/C Ex Nº 125, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 

Aprova o Manual Técnico Manobras da Aeronave HM-4 JAGUAR (EB70-MT-11.421), 12 Edição, 
2021, e-daroutras: providencias... sidainit as indi tarado da aa DESDE Tra NE Ledo edad ES ARTE Desde EUR V Tea 48 
PORTARIA — COTER/C Ex Nº 127, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 


Aprova o Programa-Padrão de Instrução do Estágio Básico do Combatente de Montanha (EB70- 
PRI SO 22-Fdicão 2021 dá otras ProVIdENCAS us ARA ACCOR ae 49 








DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
PARECER Nº 03/2021 — COMISSÃO DO CONVÊNIO ICMS Nº 95/12 


Cadastramento, em relação específica, de empresa nacional que produz, comercializa e importa 
materiais para o setor de defesa e de seus produtos, em atendimento às diretrizes contidas na 
Portaria nº 111, do Chefe do Departamento de Ciência e Tecnologia, de 20 de dezembro de 








SECRETARIA-GERAL DO EXÉRCITO 
PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 563, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2021 




















Aprova o Regimento Interno da Secretaria-Geral do Exército (EB10-RI-12.001)......................... 55 
3º PARTE 
ATOS DE PESSOAL 
MINISTÉRIO DA DEFESA 
PORTARIA — EMCFA-MD Nº 4.398, DE 27 DE OUTUBRO DE 2021 
Designação para missão No exterior cas quai re a E aa ai DEC E a ideais 55 


COMANDANTE DO EXÉRCITO 
PORTARIA — € Ex Nº 646, DE 3 DE JULHO DE 2020 














REnCaÇãOs RES a a A rt ap at A a AT ASA ATT o o RAR 56 
PORTARIA — € Ex Nº 1.048, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 
ADOSDIAMENTO dam nl A E STO Dr A EAR a ST RR E RR 56 


PORTARIA — € Ex Nº 1.051, DE 14 DE OUTUBRO DE 2021 
Designação: SEM-BTCILO gases itatio queiras IV iNi Todi Deo ie eba Ed Pagina DS DEL da OTRA LESS LO EB agia e De 57 





PORTARIA — € Ex Nº 1.053, DE 14 DE OUTUBRO DE 2021 




































































Nomeação: derOficial:. sina et ia cria Seed a q pp SE E E A OO ER Ração CUT 57 
PORTARIA — € Ex Nº 1.054, DE 14 DE OUTUBRO DE 2021 

Desighacão: dem Ian ranare near de re náreedoiu usa nd cats Sa Edo a Eco ao 57 
PORTARIA — € Ex Nº 1.055, DE 14 DE OUTUBRO DE 2021 

Nomeação de OTicial, e siniatisa tis doentia UE RUO E id aaa Aa GRE de Va Pa a EO 58 
PORTARIA — € Ex Nº 1.063, DE 15 DE OUTUBRO DE 2021 

AposlamMentO, air ras cosas cantina des add ET De Td ae O RÁ RE E ODE Pa PU RISE di GR dad 58 
PORTARIA — € Ex Nº 1.065, DE 15 DE OUTUBRO DE 2021 

Nomicação-de Oficial: ssnrasimacasn Te caso dis malacalelamai a Pioagarddadses Ceci fe eso vim vio bnnt amas ndiinsdaadats Ras usa abro blues 58 
PORTARIA — € Ex Nº 1.071, DE 19 DE OUTUBRO DE 2021 

Designação pata CUIsO-NO:CXLONO ms sesicas crnemaea dade cinta eg de ART E Ada DE CP ei equi 58 
PORTARIA — € Ex Nº 1.077, DE 19 DE OUTUBRO DE 2021 

Designaçaorderphaca sita ma aos caido att rodo pi PARTA A Ed O Ea EE Caes e Sa SE RA gu 59 
PORTARIA — € Ex Nº 1.078, DE 19 DE OUTUBRO DE 2021 

Nomeação deloraça eco riso edi ordena A AR RR 59 
PORTARIA — € Ex Nº 1.083, DE 20 DE OUTUBRO DE 2021 

APOSTAM ENO als srtiia! questa raia AEE Or TETO ES TAN eae DU NL aan dE ST eis bosD 60 
PORTARIA — € Ex Nº 1.092, DE 21 DE OUTUBRO DE 2021 

Designação: de praca sA e caido par ds AR a Se a DE a an a dor A pa 60 
PORTARIA — € Ex Nº 1.093, DE 21 DE OUTUBRO DE 2021 

Nomeação: de DraCa: ssnsalnnanisa ces ri acata sas prRiT CEndna Mad Dei e saanint de alaus tunado anquadEaR ade di aulas eb da neplrd UM 60 
PORTARIA — € Ex Nº 1.094, DE 21 DE OUTUBRO DE 2021 

Nomeação dBLOTICIAIS a ea e irreais DA E Dei ae Ge EPP DEISE VOS EG És 60 
PORTARIA — € Ex Nº 1.096, DE 22 DE OUTUBRO DE 2021 

Designaçaosd e miliban sc sueca o ATA A eder one ta Saes AR CASADA Sr is q onda anda TRE AR pi 61 
PORTARIA — € Ex Nº 1.097, DE 22 DE OUTUBRO DE 2021 

Designação de:ONcial a setas EA doada TREE AU o E da aa 61 
PORTARIA — € Ex Nº 1.098, DE 22 DE OUTUBRO DE 2021 

Nomeação: de: Tcialh siste desmatadas ELES Dura [o ARE L DÓ DA LEE asa Gana 61 
PORTARIA — € Ex Nº 1.099, DE 22 DE OUTUBRO DE 2021 

Designação de oficial: Las ie a a ata da da 1 queda Pa ui CC a ia q selada 62 
PORTARIA — € Ex Nº 1.100, DE 22 DE OUTUBRO DE 2021 

Nomeação: de Oficial sus sasesiratanaa veses da stored ani ras darpanaa o Teleco game die fitas irnda nado dS Tas Soa aed 62 
PORTARIA — € Ex Nº 1.101, DE 22 DE OUTUBRO DE 2021 

Designacaorde o cial: ama ss e crio ta dada aa da ca Ro ÃO LEU Da AA DR do RÃ q DD Ddr 62 
PORTARIA — € Ex Nº 1.102, DE 22 DE OUTUBRO DE 2021 

Designação de mIltaress passas resta Ce Lata a cada E co SUA RT UNS AA A a pl DR A O Ae 63 
PORTARIA — € Ex Nº 1.105, DE 25 DE OUTUBRO DE 2021 

Designação para viagem de serviço ao exterior ..........iiteeeerereeereeeeaa aero reereeea aaa aaaerere 63 
PORTARIA — € Ex Nº 1.106, DE 25 DE OUTUBRO DE 2021 

Designação para viagem de serviço ao exterior... ittererereeerteeeae aeee reererea aaa rererera 64 
PORTARIA — € Ex Nº 1.108, DE 26 DE OUTUBRO DE 2021 

Homologação: de viagem-aO:EXLERO Res imir essi iue dia an er sons ED eder EEE da caio dir ie doa DRA Da nana cena ee 64 


PORTARIA — € Ex Nº 1.109, DE 26 DE OUTUBRO DE 2021 
Designação para viagem de serviço ao exterior... item rereeareereae aeee rerreeea aaa nererera 65 





PORTARIA — € Ex Nº 1.110, DE 26 DE OUTUBRO DE 2021 





























Designação para viagem de serviço ao exterior... rereeereeaeaa aeee reerer nana nanerere 65 
PORTARIA — € Ex Nº 1.111, DE 26 DE OUTUBRO DE 2021 

Designação para viagem de serviço ao exterior ..........citeererteeeeareeee nara re reeree anna aanereree 66 
PORTARIA — € Ex Nº 1.119, DE 27 DE OUTUBRO DE 2021 

Designação Para:CUIsÓ-NO ExXLeriO a sinsas asia) fstnatadaa LB UR Cute spo Topa datas a areais ca ODE A ad ao Vea LTD 66 
PORTARIA — € Ex Nº 1.121, DE 27 DE OUTUBRO DE 2021 

Desighação:pata:CUrsSONO EXLCRO Sais ceia inte craaa e LER ERES A CORRE ASI MARS aa 67 
PORTARIA — € Ex Nº 1.122, DE 27 DE OUTUBRO DE 2021 

Designação para viagem de serviço ao exterior ..........iietteeeeeereeerereeaa rare reereeea aaa nanerere 67 
PORTARIA — € Ex Nº 1.125, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021 

Designação para viagem de serviço ao exterior ..........iteeeereeeeerareeaa aeee ne ereeea rea narerene 68 
PORTARIA — € Ex Nº 1.126, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021 

Designação para viagem de serviço ao exterior ..........citereereeeeerereeae re rereerern aaa naaerera 68 
PORTARIA — € Ex Nº 1.130, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2021 

Designação de Analista de Operações de Paz no exterior — tornar sem efeito... 69 
PORTARIA — € Ex Nº 1.131, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2021 

Designação de Analista de Operações de Paz no exterior... teaetree 69 


DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL 


PORTARIA — DCEM/DGP/C Ex Nº 266, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 
Nomeação de Chefe de Seção do Serviço de Inativos e Pensionistas e Órgão Pagador de Inativos 








E PENSIONISEAS ain teres Tras Tea TESE Td TCE a E E O CEEE UE CR ES ETA 70 
PORTARIA — DCEM/DGP/C Ex Nº 267, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 

Nomeação de Chefe da Seção FUSEX.............cii terre tree nereea na rerearare rena na neae crer eeaantaneaeea 70 
PORTARIA — DCEM/DGP/C Ex Nº 268, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 

Designação sem efeito de Chefe de Instrução de Tiro de Guerra... 71 
PORTARIA — DCEM/DGP/C Ex Nº 269, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 

Designação de Chefe de Instrução de Tiro de Guerra... estrear eee nanaao 71 
PORTARIA — DCEM/DGP/C Ex Nº 270, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 

Dispensa de Instrutor de Tiro de Guerra... aeee ne rere aeee rare eee ne rerea rare neereeannada 71 
PORTARIA — DCEM/DGP/C Ex Nº 271, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 

Designação de Instrutor de Tiro de Glerra amu ivimiadanaagadaiedo daiieedac citada UTasENeLI SER CSESAE GAVE LAGE devera ti dê 72 


SECRETARIA-GERAL DO EXÉRCITO 
PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 473, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 





Concessão de Medalha de Serviço Amazônico com Passador de Bronze... AZ 
PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 474, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 

Concessão de Medalha de Serviço Amazônico com Passador de Bronze..............tie 73 
PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 475, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 

Concessão de Medalha de Serviço Amazônico com Passador de Bronze... 73 
PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 476, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 

Concessão de Medalha Militar de Bronze com Passador de Bronze... 74 
PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 477, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 

Concessão de Medalha Militar de Prata com Passador de Prata............iiias 74 


PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 478, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 
Concessão de Medalha Militar de Ouro com Passador de Ouro... 715 


PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 479, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha Corpo de Tropa com Passador de Bronze... 76 
PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 480, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 

Concessão de Medalha Corpo de Tropa com Passador de Prata..............iieeres 77 
PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 481, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 

Concessão de Medalha Corpo de Tropa com Passador de Ouro... 77 
PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 482 DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021 

Concessão daMedalha Exército BrasilEiho: senai RGE ERRA a 78 
NOTA — SGEx/C Ex Nº 20 DE 29 DE OUTUBRO DE 2021 

Agraciados com a Medalha de Praça Mais Distinta.............. reter eres eaenito 78 

42 PARTE 


JUSTIÇA E DISCIPLINA 








Sem alteração. 


12 PARTE 
LEIS E DECRETOS 





Sem alteração. 


22º PARTE 
ATOS ADMINISTRATIVOS 








MINISTÉRIO DA DEFESA 








PORTARIA — GM-MD Nº 4.403, DE 27 DE OUTUBRO DE 2021 





Institui o Comitê de Ratificação dos Requisitos 
Operacionais Conjuntos do Ministério da Defesa 
(Comitê ROC-MD). 


O MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, 
parágrafo único, inciso |, da Constituição, observado o disposto no art. 1º, incisos IV, XIl e XV, do Anexo | 
ao Decreto nº 9.570, de 20 de novembro de 2018, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 60314.000115/2021-25, resolve: 


Art. 1º Esta Portaria institui o Comitê de Ratificação dos Requisitos Operacionais 
Conjuntos do Ministério da Defesa (Comitê ROC-MD), de que trata o inciso Il do art. 5º da Portaria GM- 
MD nº 4.070, de 5 de outubro de 2021. 


CAPÍTULO | 
FINALIDADE DO COMITÊ ROC-MD 


Art.2º O Comitê ROC-MD tem a finalidade de atender às demandas oriundas do 3º 
Subprocesso, Ratificação dos ROC, da Diretriz de Obtenção Conjunta. 


CAPÍTULO II 
COMPETÊNCIAS DO COMITÊ ROC-MD 


Art. 3º Ao Comitê ROC-MD, de acordo com o rito do 3º Subprocesso, Ratificação dos ROC, 
da Diretriz de Obtenção Conjunta, compete: 


| - manifestar-se sobre a ratificação dos requisitos operacionais conjuntos apresentados 
pela Comissão de Logistica Militar (COMLOG); e 


Il - assessorar o Comitê de Ratificação do Processo de Obtenção Conjunta, quando for 
demandado. 


CAPÍTULO III 
ORGANIZAÇÃO DO COMITÊ ROC-MD 


Art. 4º O Comitê ROC-MD será composto por quatro membros: 





Boletim do Exército nº 45, de 12 de novembro de 2021. - 9 





| - Chefe de Logística e Mobilização do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas, que o 
presidirá; 


|| - Vice-Chefe do Estado-Maior da Armada; 
||| - Vice-Chefe do Estado-Maior do Exército; e 
IV - Vice-Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica. 


8 1º Cada membro titular deverá indicar um representante suplente, os quais serão 
designados em ato do Chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas. 


82º O Presidente do Comitê ROC-MD será substituído, em suas faltas e impedimentos 
legais, por um dos membros de maior precedência hierárquica ou funcional. 


83º O Diretor do Departamento de Produtos de Defesa da Secretaria de Produtos de 
Defesa poderá participar das reuniões para prestar subsídios ao Comitê. 


84º A critério do Presidente do Comitê ROC-MD, poderão ser convocados assessores 
técnicos para prestar apoio aos trabalhos do Comitê. 


8 5º A Chefia de Logística e Mobilização do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas, 
por meio de uma de suas Subchefias, prestará o apoio administrativo ao funcionamento do Comitê ROC - 
MD. 


CAPÍTULO IV 
FUNCIONAMENTO DO COMITÊ ROC-MD 


Art.5º O Comitê ROC-MD reunir-se-á ordinariamente quando for demandado e, 
extraordinariamente, quando for convocado por seu Presidente. 


81º As reuniões ordinárias e extraordinárias do Comitê ROC-MD ocorrerão com a 
presença de todos os membros titulares ou suplentes e as deliberações serão tomadas por maioria 
simples, na forma de parecer, tendo o Presidente do Comitê a prerrogativa de votar por último. 


8 2º As reuniões ordinárias do Comitê ROC-MD serão preferencialmente convocadas com 
antecedência mínima de dez dias e as extraordinárias com antecedência mínima de três dias, com a 
disponibilização, no mesmo prazo, da minuta da ata da reunião anterior, da pauta e, quando for o caso, 
da documentação com o objeto da nova pauta. 


8 3º As reuniões também poderão ser realizadas por videoconferência na hipótese de 
membros do Comitê ROC-MD ou de representantes de outros setores do Ministério da Defesa estiverem 
localizados em entes federativos diferentes. 


8 4º As reuniões do Comitê ROC-MD deverão ser registradas em ata. 


Art. 6º A divulgação de discussões em curso no âmbito do Comitê ROC-MD será restrita às 
estruturas hierárquicas e de comando dos membros do Comitê. 
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Art. 7º A participação de membros e convidados nas reuniões do Comitê ROCMD será 
considerada serviço público de natureza relevante, não remunerado. 


Art. 8º Ao Presidente do Comitê ROC-MD compete: 


|- convocar, dirigir, supervisionar e coordenar as atividades do Comitê ROC-MD, 
promovendo as medidas necessárias ao cumprimento das suas competências; 


Il - representar o Comitê ROC-MD em suas relações internas e externas; 
II - submeter à votação do Comitê as matérias a serem apreciadas pelo Comitê ROC-MD; 


IV - convidar pessoas ou representantes de outras instituições, de outros setores do 
Ministério da Defesa, conforme as especificidades dos assuntos a serem debatidos, para comparecer às 
reuniões e prestar esclarecimentos e assessoramentos especializados; e 


V- definir a pauta das reuniões do Comitê ROC-MD. 
Art. 9º Aos demais membros do Comitê ROC-MD compete: 
| - participar das reuniões e debatendo as matérias sob exame; e 


Il - propor a convocação de reunião extraordinária, sempre que houver assunto urgente e 
de caráter relevante. 


CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 


Art. 10. As atas decorrentes das reuniões do Comitê ROC-MD serão publicadas no sítio 
eletrônico do Ministério da Defesa: https://www.gov.br/defesa/pt-br, ressalvado o conteúdo sujeito a 
sigilo legal ou restrição de acesso. 


Art. 11. Esta Portaria será disponibilizada no sítio eletrônico do Ministério da Defesa 
(https://www.gov.br/defesa/pt-br/assuntos/legislacao) e na plataforma de pesquisa da legislação de 
Defesa - MDLegis (https://mdlegis.defesa.gov.br/pesquisar normas). 


Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 


(Portaria publicada no DOU nº 206, de 3 NOV 21 — Seção 1) 
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PORTARIA — GM-MD Nº 4.404, DE 27 DE OUTUBRO DE 2021 





Institui o Comitê de Ratificação do Processo de 
Obtenção Conjunta do Ministério da Defesa (Comitê 
de Ratificação do POC-MD). 


O MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, 
parágrafo único, inciso |, da Constituição, observado o disposto no art. 1º, incisos IV, XIl e XV, do Anexo | 
ao Decreto nº 9.570, de 20 de novembro de 2018, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 60314.000115/2021-25, resolve: 


Art. 1º Esta Portaria institui o Comitê de Ratificação do Processo de Obtenção Conjunta do 
Ministério da Defesa (Comitê de Ratificação do POC-MD), de que trata o inciso Il do art. 5º da Portaria 
GM-MD nº 4.070, de 5 de outubro de 2021. 


CAPÍTULO | 
FINALIDADE DO COMITÊ DE RATIFICAÇÃO DO POC-MD 


Art. 2º O Comitê de Ratificação do POC-MD tem a finalidade de atender às demandas 
oriundas do 4º Subprocesso, Ratificação da Obtenção Conjunta, da Diretriz de Obtenção Conjunta. 


CAPÍTULO II 
COMPETÊNCIAS DO COMITÊ DE RATIFICAÇÃO DO POC-MD 


Art. 32 Ao Comitê de Ratificação do POC-MD, de acordo com o rito do 4º Subprocesso da 
Diretriz de obtenção Conjunta, compete: 


|- manifestar-se sobre a ratificação da Obtenção Conjunta, conforme os subsídios 
apresentados pelo Comitê de Requisitos Operacionais Conjuntos (Comitê ROC-MD); e 


Il - assessorar o Ministro de Estado de Defesa, quando for demandado sobre o processo de 
Obtenção Conjunta de Produto de Defesa (PRODE) e de Sistemas de Defesa (SD). 


CAPÍTULO III 
ORGANIZAÇÃO DO COMITÊ DE RATIFICAÇÃO DO POC-MD 


Art. 4º O Comitê de Ratificação do POC-MD será composto por cinco membros: 
| - Chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas, que o presidirá; 

|| - Chefe do Estado-Maior da Armada; 

Il - Chefe do Estado-Maior do Exército; 

IV - Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica; e 


V - Secretário-Geral do Ministério da Defesa. 
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8 1º Cada membro titular deverá indicar um representante suplente, os quais serão 
designados em ato do Chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas. 


82º O Presidente do Comitê de Ratificação do POC-MD será substituído, em suas faltas e 
impedimentos legais, por um dos membros de maior precedência hierárquica ou funcional. 


83º O Secretário de Produtos de Defesa poderá participar das reuniões para prestar 
subsídios ao Secretário-Geral. 


84º A critério do Presidente do Comitê de Ratificação do POC-MD, poderão ser 
convocados assessores técnicos para prestar apoio aos trabalhos do Comitê. 


85º A Chefia de Logística e Mobilização do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas, 
por meio de uma de suas Subchefias, prestará o apoio administrativo ao funcionamento do Comitê ROC - 
MD. 


CAPÍTULO IV 
FUNCIONAMENTO DO COMITÊ DE RATIFICAÇÃO DO POC-MD 


Art. 52º O Comitê de Ratificação do POC-MD reunir-se-á ordinariamente quando for 
demandado e, extraordinariamente, quando for convocado por seu Presidente. 


8 1º As reuniões ordinárias e extraordinárias do Comitê de Ratificação do POC-MD 
ocorrerão com a presença de todos os membros titulares ou suplentes e as deliberações serão tomadas 
por maioria simples, na forma de parecer, tendo o Presidente do Comitê a prerrogativa de votar por 
último. 


8 2º As reuniões ordinárias do Comitê de Ratificação do POC-MD serão preferencialmente 
convocadas com antecedência mínima de dez dias e as extraordinárias com antecedência mínima de três 
dias, com a disponibilização, no mesmo prazo, da minuta da ata da reunião anterior, da pauta e, quando 
for o caso, da documentação com o objeto da nova pauta. 


8 3º As reuniões também poderão ser realizadas por videoconferência na hipótese de 
membros do Comitê de Ratificação do POC-MD ou de representantes de outros setores do Ministério da 
Defesa estiverem localizados em entes federativos diferentes. 


8 4º As reuniões do Comitê de Ratificação do POC-MD deverão ser registradas em ata. 


Art. 6º A divulgação de discussões em curso no âmbito do Comitê de Ratificação do POC- 
MD será restrita às estruturas hierárquicas e de comando dos membros do Comitê. 


Art. 72 A participação de membros e convidados nas reuniões do Comitê de Ratificação do 
POC-MD será considerada serviço público de natureza relevante, não remunerado. 


Art. 8º Ao Presidente do Comitê de Ratificação do POC-MD compete: 


| - convocar, dirigir, supervisionar e coordenar as atividades do Comitê de Ratificação do 
POC-MD, promovendo as medidas necessárias ao cumprimento das suas competências; 
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Il - representar o Comitê de Ratificação do POC-MD em suas relações internas e externas; 


Ill - submeter à votação do Comitê as matérias a serem apreciadas pelo Comitê de 
Ratificação do POC-MD; 


IV - convidar pessoas ou representantes de outras instituições, de outros setores do 
Ministério da Defesa, conforme as especificidades dos assuntos a serem debatidos, para comparecer às 
reuniões e prestar esclarecimentos e assessoramentos especializados; e 


V - definir a pauta das reuniões do Comitê de Ratificação do POC-MD. 
Art. 9º Aos demais membros do Comitê de Ratificação do POC-MD compete: 
| - participar das reuniões e debatendo as matérias sob exame; e 


Il - propor a convocação de reunião extraordinária, sempre que houver assunto urgente e 
de caráter relevante. 


CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 


Art. 10. As atas decorrentes das reuniões do Comitê de Ratificação do POC-MD serão 
publicadas no sítio eletrônico do Ministério da Defesa: https://www.gov.br/defesa/pt-br, ressalvado o 
conteúdo sujeito a sigilo legal ou restrição de acesso. 


Art. 11. Esta Portaria será disponibilizada no sítio eletrônico do Ministério da Defesa 
(https://www.gov.br/defesa/pt-br/assuntos/legislacao) e na plataforma de pesquisa da legislação de 
Defesa - MDLegis (https://mdlegis.defesa.gov.br/pesquisar normas). 


Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 


(Portaria publicada no DOU nº 206, de 3 NOV 21 — Seção 1) 


COMANDANTE DO EXÉRCITO 





PORTARIA — € Ex Nº 1.620, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021 





Autoriza a alienação de bem imóvel próprio nacional 
administrado pelo Comando do Exército mediante 
permuta por edificações e delega competência para 
representação nos atos pertinentes. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 48, 
combinado com o art. 19 da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, e o art. 20, inciso | do 
Anexo |, do Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, a Lei nº 5.651, de 11 de dezembro de 1970, o 
parágrafo único do art. 1º, da Portaria nº 40-SPU, de 18 de março de 2009, alterado pela Portaria nº 
7.152-SPU, de 13 de julho de 2018, e o que facultam os art. 11 e 12 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, e os art. 1º e 2º do Decreto nº 83.937, de 6 de setembro de 1979, considerando que: 
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a. O Plano Estratégico do Exército (PEEx) prevê diversas gestões de interesse do Exército, 
referentes ao patrimônio imobiliário sob sua administração, dentre elas a necessidade de aquisição e 
construção de imóveis (quartéis, próprios nacionais residenciais e outros) de interesse do Exército 
Brasileiro nas diversas unidades da federação; 


b. para a consecução dessas gestões poderá disponibilizar bens imóveis ou frações sob a 
sua jurisdição que não mais atendam às necessidades precípuas, objetivando aliená-los na modalidade de 
permuta por edificações construídas, mediante licitação, dispensa ou inexigibilidade desta; 


c. a proposta prevê como contrapartida edificações construídas, constituídas de 
apartamentos prontos, situados em localidades a serem definidas em estudo mercadológico a ser 
conduzido pelo Comando do 4º Grupamento de Engenharia (4º Gpt E), dentro de sua área de jurisdição, 
considerados como residência exclusiva do servidor militar, para atender à demanda de próprios 
nacionais residenciais destinados aos militares que servem nas guarnições do Comando Militar do Sul 
(CMS); e 


d. o imóvel objeto de permuta poderá ser alienado por não mais atender às necessidades 
de utilização pelo Comando do Exército, objetivando a aquisição de próprios nacionais residenciais, 
havendo desta forma compensação, não lhe acarretando prejuízos de natureza patrimonial, qualificando- 
o plenamente para o fim alienatório almejado, resolve: 


Art. 1º Fica autorizada a alienação do imóvel próprio nacional cadastrado como RS 03- 
0486, com área de 3.432,02 m? (três mil, quatrocentos e trinta e dois metros quadrados e dois 
decímetros quadrados) e benfeitorias nele erigidas, localizado na Rua Tito Beccon, nº 969 — Centro — 
Santiago-RS, matriculado em 12 de fevereiro de 2014, sob nº 48.436, no Cartório de Ofício do Registro de 
Imóveis de Santiago-RS, Livro Nº 2 — Registro Geral, de RIP Geral nº 8851.00077.500-1 e de Utilização nº 
8851.00078.500-7, mediante permuta por edificações construídas, constituídas por apartamentos 
prontos, situados em localidades a serem definidas pelo Comando do 4º Gpt E, dentro de sua área de 
jurisdição, com quaisquer interessados, de acordo com o que prescreve a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993. 


Art. 2º As edificações construídas de interesse do Comando do Exército se constituirão em 
apartamentos recém-construídos e prontos, devendo cada unidade habitacional (UH) atender às 
tipologias estabelecidas pelo Estudo Mercadológico a ser conduzido pelo 4º Gpt E com anuência da 
Diretoria de Obras Militares (DOM) e da Diretoria de Patrimônio Imobiliário e Meio Ambiente (DPIMA) no 
que couber, a fim de atender o Plano de Aplicação de Recursos (PAR) requerido pelo CMS e conforme 
parâmetros de aceitabilidade dispostos no edital de chamamento público ou de concorrência. 


Art. 32 A DOM e a DPIMA assessorem o Comando do 4º Gpt E na definição das tipologias 
das edificações a serem adquiridas e integradas aos editais. 


Art. 4º Para a avaliação técnica, vistoria e acompanhamento das referidas edificações 
objeto de interesse, o Comandante do 4º Gpt E deverá nomear uma comissão especial, composta do 
Chefe do Estado-Maior do Gpt E e mais dois oficiais do Quadro de Engenheiros Militares, de Fortificação e 
Construção ou Oficial Técnico Temporário, Arquiteto ou Engenheiro Civil, para verificar a compatibilidade 
e aceitabilidade das unidades habitacionais de acordo com as necessidades a que se propõe, observado o 
estabelecido pela DOM e pela DPIMA. 


Art. 5º Subdelegar a competência conferida ao Comandante do Exército pelo parágrafo 
único da Portaria nº 40-SPU/2009, alterada pela Portaria nº 7.152-SPU/2018, ao Comandante do 4º Gpt E 
para gerenciar e orientar o processo de alienação do imóvel identificado no art. 1º, bem como 
representação no ato de formalização do respectivo contrato de permuta. 
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Art. 6º Antes do procedimento licitatório, o Comandante do 4º Gpt E poderá adotar edital 
de chamamento público e anexos, visando à obtenção de prospecção no mercado imobiliário nas 
localidades definidas para aquisição dos apartamentos, de forma a possibilitar a realização de 
contratação direta, conforme previsto nos art. 17, inciso |, alínea c) e, ainda, art. 24, inciso X e art. 25 da 
Lei 8.666 de 1993, bem como adoção das alternativas dispostas nos incisos Il e III, do art. 6º da Instrução 
Normativa nº 3 SPU, de 31 de julho de 2018, no que couber, devendo, no entanto, submeter à prévia 
apreciação da Consultoria Jurídica da União no Estado do Rio Grande do Sul. 


Art. 7º O Comandante do 4º Gpt E deverá, no caso de contratação direta ou por meio de 
licitação, adotar as seguintes providências: 


| - no primeiro caso, disponibilizar a minuta do contrato de permuta à Superintendência do 
Patrimônio da União do Rio Grande do Sul (SPU/RS) para transformação em contrato, conforme modelo 
por ela adotado, bem como aposição do número do livro e folhas, restituindo-o a esse Grupamento, 
objetivando a subscrição das partes contratantes; 


Il- no segundo caso, após a adjudicação do bem alienado ao licitante vencedor, 
disponibilizar a minuta do contrato de permuta à SPU/RS, para os mesmos procedimentos anteriores; 


Il - recepcionado o contrato de permuta daquela Superintendência, promover as 
subscrições das partes contratantes e, em ato contínuo, encaminhar para aquele órgão regional o 
primeiro traslado, solicitando promover os atos de registros cartoriais previstos no art. 167, inciso |, 
número 30) da Lei 6.015, de 31 de dezembro de 1973, exclusão do imóvel alienado do domínio da União, 
bem como a inclusão dos imóveis adquiridos no domínio da União, seu termo de afetação 
correspondente e a atualização do Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso Especial da União 
(SPIUNet); 


IV - permanecer com cópia do primeiro traslado para acompanhamento, disponibilizar o 
segundo e o terceiro traslados do contrato de permuta, respectivamente, ao segundo permutante e à 
DPIMA, cabendo àquele, o encargo dos emolumentos do registro do contrato junto ao cartório da 
situação do imóvel adquirido; 


V - promover a distribuição administrativa dos imóveis próprios nacionais residenciais 
adquiridos na permuta aos militares futuros permissionários; e 


VI - nos casos de contratação direta, observar as disposições do art. 26, parágrafo único da 
Lei nº 8.666 de 1993, no que couber. 


Art. 8º Designar o Departamento de Engenharia e Construção como órgão de direção 
setorial supervisor, devendo ainda, adotar medidas administrativas para o acompanhamento e controle. 


Art. 9º A DPIMA, após a recepção do terceiro traslado do contrato de permuta, adote as 
seguintes providências: 


|- acompanhe a transferência de domínio dos bens permutados; 


Il - desincorpore e estorne o próprio nacional alienado e atualize o almanaque cadastral de 
imóveis; 


III - incorpore e cadastre os imóveis próprios nacionais residenciais adquiridos na permuta 
e atualize o almanaque cadastral de imóveis residenciais; e 
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IV - disponibilize cópia do referido traslado à DOM a fim de acompanhamento e controle 
das edificações incorporadas ao patrimônio imobiliário da União e à administração do Comando do 
Exército. 


Art. 10. Fica estabelecido o prazo de O5 (cinco) anos, a contar da publicação desta 
Portaria no Diário Oficial da União, para que a alienação seja concretizada e, não ocorrendo nesse 
período, o bem imóvel seja excluído do Plano de Alienação de Bens Imóveis visando à nova 
reestruturação imobiliária de interesse do Exército Brasileiro. 


Art. 11. Fica revogada a Portaria do Comandante do Exército nº 1.030, de 17 de agosto de 
2017: 


Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 


ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO 





PORTARIA — EME/C Ex Nº 548, DE 25 DE OUTUBRO DE 2021 (*) Republicação 


Estabelece as condições de funcionamento do Curso 
de Formação para Oficiais de Carreira do Quadro 
Complementar de Oficiais da área da atividade de 
Enfermagem. 


O CHEFE DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
19 da Lei nº 9.786, de 8 de fevereiro de 1999, que dispõe sobre o ensino no Exército Brasileiro, 
combinado com o art. 10, inciso |, e com o art. 38, inciso |, do Decreto nº 3.182, de 23 de setembro de 
1999, em conformidade com o que prescreve o art. 4º, inciso VIl, do Regulamento do Estado-Maior do 
Exército (EB10-R-01.007), aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.538, de 14 de junho 
de 2021, resolve: 


Art. 1º Ficam estabelecidas as seguintes condições de funcionamento do Curso de 
Formação para Oficiais de Carreira do Serviço de Saúde com Formação em Enfermagem, que tem por 
objetivo habilitar oficiais para a ocupação de cargos e ao desempenho de funções de primeiro-tenente e 
de capitão não aperfeiçoado da supracitada formação nas organizações militares (OM) do Exército: 


|- integre a Linha de Ensino Militar Complementar, no grau superior e na modalidade de 
formação; 


|| - funcione na Escola de Saúde e Formação Complementar do Exército (ESFCEx), a partir 
do ano de 2022; 


II - tenha a duração máxima de 37 (trinta e sete) semanas; 
IV - tenha a periodicidade de 1 (um) curso por ano; 


V - possibilite a matrícula de alunos de acordo com o limite estabelecido pelo Estado- 
Maior do Exército (EME); 
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VI - tenha como universo de seleção os candidatos aprovados em processo seletivo público 
de âmbito nacional e possuidores de nível de escolaridade superior, devendo apresentar diploma de 
conclusão de curso da área de Enfermagem, registrado no Ministério da Educação e expedido por 
instituição credenciada oficialmente pelo Governo Federal; 


VII - tenha a classificação e a movimentação dos concludentes a cargo do Departamento- 
Geral do Pessoal (DGP); e 


VIll- tenha como órgão gestor e responsável pela orientação técnico-pedagógica o 
Departamento de Educação e Cultura do Exército (DECEx). 


Art. 2º Fica revogada a Portaria nº 154 — EME, de 4 de outubro de 2012. 


Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 1º de novembro de 2021. 


(*) Republicado por ter saído com incorreção no Boletim do Exército nº 43, de 29 de outubro de 2021. 


PORTARIA — EME/C Ex Nº 580, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2021 


Altera o art. 10 da Portaria nº 137 — EME, de 1º de 
julho de 2020, que cria Grupo de Trabalho com a 
finalidade de propor soluções para a implantação e 
sustentação do Sistema de Prontidão Operacional da 
Força Terrestre (SISPRON). 


O CHEFE DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem os 
incisos | e Il do art. 32 do Regimento Interno e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança do Comando do Exército (EB10-RI-09.001), aprovado pela Portaria do Comandante 
do Exército nº 127, de 21 de fevereiro de 2017, o inciso VIII do art. 4º do Regulamento do Estado-Maior 
do Exército (EB10-R-01.007), aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.538, de 14 de 
junho de 2021, o art. 44 das Instruções Gerais para as Publicações Padronizadas do Exército (EB10-IG- 
01.002), aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 770, de 7 de dezembro de 2011, resolve: 


Art. 1º O art. 10 da Portaria nº 137 — EME, de 1º de julho de 2020, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 


"Art. 10. Fica alterado para 31 de dezembro de 2022, o prazo para o término dos 
trabalhos do GT e entrega do relatório final, podendo este prazo ser prorrogado mediante pedido do Ch 
GT, com antecedência de 90 (noventa) dias." (NR) 


Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 1º de dezembro de 2021. 





18 - Boletim do Exército nº 45, de 12 de novembro de 2021. 





PORTARIA — 12 SCh/EME/C Ex Nº 581, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2021 


Atribui Número de Código para o 17º Batalhão 
Logístico de Selva. 


O 1º SUBCHEFE DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO, no uso da subdelegação de 
competência conferida pela Portaria nº 037 — EME-Res, de 12 de junho de 2002, resolve: 


Art. 1º Fica atribuído para o 17º Batalhão Logístico de Selva (17º B Log Sl), com sede na 
cidade de Porto Velho-RO, o número de código 01237-7. 


Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 1º de dezembro de 2021. 


SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 








PORTARIA — SEF/C Ex Nº 159, DE 29 DE OUTUBRO DE 2021 


Autoriza a delegação de competência da função de 
ordenador de despesas da Escola de Formação 
Complementar do Exército e Colégio Militar de 
Salvador. 


O SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS, no uso da atribuição que lhe confere o inciso 
VIl do art. 6º das Normas para Delegação de Competência da Função de Ordenador de Despesas no 
Ambito do Exército (EB10-N-08.006), aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 744, de 29 
de julho de 2020, ouvido o Estado-Maior do Exército, resolve: 


Art. 1º Autorizar a delegação de competência da função de ordenador de despesas da 
Escola de Formação Complementar do Exército e Colégio Militar de Salvador (EsFCEx/CMS), sediados em 
Salvador-BA, para até 2 (dois) oficiais superiores. 


Parágrafo único. A autoridade delegante será o Comandante da EsFCEx/CMS, conforme 
disposto no inciso V do art. 3º das Normas para Delegação de Competência da Função de Ordenador de 
Despesas no Ambito do Exército (EB10-N-08.006). 


Art. 2º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor em 1º de dezembro de 2021. 


PORTARIA — SEF/C Ex Nº 160, DE 29 DE OUTUBRO DE 2021 


Autoriza a delegação de competência da função de 
ordenador de despesas da Base Administrativa da 
Guarnição de Natal. 


O SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS, no uso da atribuição que lhe confere o inciso 
VIl do art. 6º das Normas para Delegação de Competência da Função de Ordenador de Despesas no 
Ambito do Exército (EB10-N-08.006), aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 744, de 29 
de julho de 2020, ouvido o Estado-Maior do Exército, resolve: 
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Art. 1º Autorizar a delegação de competência da função de ordenador de despesas da 
Base Administrativa da Guarnição de Natal (B Adm Gu N), sediada em Natal-RN, para até 2 (dois) oficiais 
superiores. 


Parágrafo único. A autoridade delegante será o Comandante da B Adm Gu N, conforme 
disposto no inciso V do art. 32 das Normas para Delegação de Competência da Função de Ordenador de 
Despesas no Ambito do Exército (EB10-N-08.006). 


Art. 2º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor em 1º de dezembro de 2021. 


PORTARIA — SEF/C Ex Nº 161, DE 29 DE OUTUBRO DE 2021 


Cassa a autonomia administrativa plena do 
Comando da 102 Brigada de Infantaria Motorizada, 
concede-lhe autonomia administrativa parcial e 
vincula-o à Base Administrativa do Curado. 


O SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS, no uso da competência que lhe foi delegada 
pelo inciso X do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 8 de dezembro de 2017, que 
delega e subdelega competência para prática de atos administrativos, e de acordo com a Diretriz de 
Racionalização Administrativa do Exército Brasileiro (EB20-D-01.016), aprovada pela Portaria nº 295 — 
EME, de 17 de dezembro de 2014, combinada com a Diretriz do Estado-Maior do Exército para a 
Implantação da Base Administrativa do Curado (EB20-D-11.006), aprovada pela Portaria nº 67 — EME, de 
16 de março de 2016, e conforme as Normas para a Concessão ou Cassação de Autonomia ou 
Semiautonomia Administrativa e para a Vinculação ou Desvinculação Administrativa de Organização 
Militar (EB90-N-03.002), aprovadas pela Portaria nº 15 — SEF, de 19 de março de 2018, e com o 
Regulamento de Administração do Exército, aprovado pela Portaria — C Ex nº 1.555, de 9 de julho de 
2021, ouvido o Estado-Maior do Exército, resolve: 


Art. 1º Cassar a autonomia administrativa plena do Comando da 108 Brigada de Infantaria 
Motorizada (Cmdo 102 Bda Inf Mtz), CODOM 02460-4, com sede em Recife-PE, a contar de 31 de 
dezembro de 2021. 


Art. 2º Conceder autonomia administrativa parcial ao Cmdo 102 Bda Inf Mtz, CODOM 
02460-4, exclusivamente para a execução da gestão patrimonial e a geração dos direitos remuneratórios 
ao seu efetivo, vinculando-o para os demais fins administrativos à Base Administrativa do Curado (B Adm 
Curado), CODOM 00136-2 — CODUG 160225, ambos com sede em Recife-PE, a contar de 1º de janeiro de 
2022; 


Parágrafo único. O Cmdo 10º Bda Inf Mtz permanecerá no Sistema de Controle Físico 
(SISCOFIS) e com o Código de Unidade Gestora (CODUG 160193) no Sistema Integrado de Administração 
Financeira do Governo Federal (SIAFI), para controle e execução patrimoniais. 


Art. 3º Determinar às organizações militares diretamente subordinadas à Secretaria de 
Economia e Finanças que adotem, em suas áreas de competência, as providências decorrentes. 


Art. 4º Alterar a Portaria nº 6 — SEF, de 4 de abril de 2008, no que se refere à concessão de 
autonomia administrativa ao Cmdo 102 Bda Inf Mtz. 


Art. 5º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor em 1º de dezembro de 2021. 
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PORTARIA — SEF/C Ex Nº 162, DE 29 DE OUTUBRO DE 2021 


Cassa a autonomia administrativa plena do 4º 
Batalhão de Comunicações, concede-lhe autonomia 
administrativa parcial e vinculaco à Base 
Administrativa do Curado. 


O SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS, no uso da competência que lhe foi delegada 
pelo inciso X do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 8 de dezembro de 2017, que 
delega e subdelega competência para prática de atos administrativos, e de acordo com a Diretriz de 
Racionalização Administrativa do Exército Brasileiro (EB20-D-01.016), aprovada pela Portaria nº 295 — 
EME, de 17 de dezembro de 2014, combinada com a Diretriz do Estado-Maior do Exército para a 
Implantação da Base Administrativa do Curado (EB20-D-11.006), aprovada pela Portaria nº 67 — EME, de 
16 de março de 2016, e conforme as Normas para a Concessão ou Cassação de Autonomia ou 
Semiautonomia Administrativa e para a Vinculação ou Desvinculação Administrativa de Organização 
Militar (EB90-N-03.002), aprovadas pela Portaria nº 15 — SEF, de 19 de março de 2018, e com o 
Regulamento de Administração do Exército, aprovado pela Portaria — C Ex nº 1.555, de 9 de julho de 
2021, ouvido o Estado-Maior do Exército, resolve: 


Art. 1º Cassar a autonomia administrativa plena do 4º Batalhão de Comunicações (4º B 
Com), CODOM 00204-8, com sede em Recife-PE, a contar de 31 de dezembro de 2021. 


Art. 2º Conceder autonomia administrativa parcial ao 4º B Com, CODOM 00204-8, 
exclusivamente para a execução da gestão patrimonial e a geração dos direitos remuneratórios ao seu 
efetivo, vinculando-o para os demais fins administrativos à Base Administrativa do Curado (B Adm 
Curado), CODOM 00136-2 — CODUG 160225, ambos com sede em Recife-PE, a contar de 1º de janeiro de 
2022; 


Parágrafo único. O 4º B Com permanecerá no Sistema de Controle Físico (SISCOFIS) e com 
o Código de Unidade Gestora (CODUG 160188) no Sistema Integrado de Administração Financeira do 
Governo Federal (SIAFI), para controle e execução patrimoniais. 


Art. 3º Determinar às organizações militares diretamente subordinadas à Secretaria de 
Economia e Finanças que adotem, em suas áreas de competência, as providências decorrentes. 


Art. 4º Alterar a Portaria nº 6 — SEF, de 4 de abril de 2008, no que se refere à concessão de 
autonomia administrativa ao 4º B Com. 


Art. 5º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor em 1º de dezembro de 2021. 


PORTARIA — SEF/C Ex Nº 163, DE 29 DE OUTUBRO DE 2021 


Cassa a autonomia administrativa plena do 4º 
Batalhão de Polícia do Exército, concede-lhe 
autonomia administrativa parcial e vincula-o à Base 
Administrativa do Curado. 


O SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS, no uso da competência que lhe foi delegada 
pelo inciso X do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 8 de dezembro de 2017, que 
delega e subdelega competência para prática de atos administrativos, e de acordo com a Diretriz de 
Racionalização Administrativa do Exército Brasileiro (EB20-D-01.016), aprovada pela Portaria nº 295 — 
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EME, de 17 de dezembro de 2014, combinada com a Diretriz do Estado-Maior do Exército para a 
Implantação da Base Administrativa do Curado (EB20-D-11.006), aprovada pela Portaria nº 67 — EME, de 
16 de março de 2016, e conforme as Normas para a Concessão ou Cassação de Autonomia ou 
Semiautonomia Administrativa e para a Vinculação ou Desvinculação Administrativa de Organização 
Militar (EB90-N-03.002), aprovadas pela Portaria nº 15 — SEF, de 19 de março de 2018, e com o 
Regulamento de Administração do Exército, aprovado pela Portaria — C Ex nº 1.555, de 9 de julho de 
2021, ouvido o Estado-Maior do Exército, resolve: 


Art. 1º Cassar a autonomia administrativa plena do 4º Batalhão de Polícia do Exército (4º 
BPE), CODOM 01289-8, com sede em Recife-PE, a contar de 31 de dezembro de 2021. 


Art. 2º Conceder autonomia administrativa parcial ao 4º BPE, CODOM 0128958, 
exclusivamente para a execução da gestão patrimonial e a geração dos direitos remuneratórios ao seu 
efetivo, vinculando-o para os demais fins administrativos à Base Administrativa do Curado (B Adm 
Curado), CODOM 00136-2 — CODUG 160225, ambos com sede em Recife-PE, a contar de 1º de janeiro de 
2022. 


Parágrafo único. O 4º BPE permanecerá no Sistema de Controle Físico (SISCOFIS) e com o 
Código de Unidade Gestora (CODUG 160180) no Sistema Integrado de Administração Financeira do 
Governo Federal (SIAFI), para controle e execução patrimoniais. 


Art. 3º Determinar às organizações militares diretamente subordinadas à Secretaria de 
Economia e Finanças que adotem, em suas áreas de competência, as providências decorrentes. 


Art. 4º Alterar a Portaria nº 6 — SEF, de 4 de abril de 2008, no que se refere à concessão de 
autonomia administrativa ao 4º BPE. 


Art. 5º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor em 1º de dezembro de 2021. 


PORTARIA — SEF/C Ex Nº 164, DE 29 DE OUTUBRO DE 2021 


Cassa a autonomia administrativa plena da 72 
Companhia de Comunicações, | concede-lhe 
autonomia administrativa parcial e vincula-a à Base 
Administrativa do Curado. 


O SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS, no uso da competência que lhe foi delegada 
pelo inciso X do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 8 de dezembro de 2017, que 
delega e subdelega competência para prática de atos administrativos, e de acordo com a Diretriz de 
Racionalização Administrativa do Exército Brasileiro (EB20-D-01.016), aprovada pela Portaria nº 295 — 
EME, de 17 de dezembro de 2014, combinada com a Diretriz do Estado-Maior do Exército para a 
Implantação da Base Administrativa do Curado (EB20-D-11.006), aprovada pela Portaria nº 67 — EME, de 
16 de março de 2016, e conforme as Normas para a Concessão ou Cassação de Autonomia ou 
Semiautonomia Administrativa e para a Vinculação ou Desvinculação Administrativa de Organização 
Militar (EB90-N-03.002), aprovadas pela Portaria nº 15 — SEF, de 19 de março de 2018, e com o 
Regulamento de Administração do Exército, aprovado pela Portaria — C Ex nº 1.555, de 9 de julho de 
2021, ouvido o Estado-Maior do Exército, resolve: 


Art. 1º Cassar a autonomia administrativa plena da 72 Companhia de Comunicações (72 
Cia Com), CODOM 03160-9, com sede em Recife-PE, a contar de 31 de dezembro de 2021. 
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Art. 2º Conceder autonomia administrativa parcial à 7º Cia Com, CODOM 03160-9, 
exclusivamente para a execução da gestão patrimonial e a geração dos direitos remuneratórios ao seu 
efetivo, vinculando-o para os demais fins administrativos à Base Administrativa do Curado (B Adm 
Curado), CODOM 00136-2 — CODUG 160225, ambas com sede em Recife-PE, a contar de 1º de janeiro de 
2022. 


Parágrafo único. A 72 Cia Com permanecerá no Sistema de Controle Físico (SISCOFIS) e 
com o Código de Unidade Gestora (CODUG 160182) no Sistema Integrado de Administração Financeira 
do Governo Federal (SIAFI), para controle e execução patrimoniais. 


Art. 3º Determinar às organizações militares diretamente subordinadas à Secretaria de 
Economia e Finanças que adotem, em suas áreas de competência, as providências decorrentes. 


Art. 4º Alterar a Portaria nº 6 — SEF, de 4 de abril de 2008, no que se refere à concessão de 
autonomia administrativa à 7º Cia Com. 


Art. 5º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor em 1º de dezembro de 2021. 


PORTARIA — SEF/C Ex Nº 165, DE 29 DE OUTUBRO DE 2021 


Desvincula administrativamente a Companhia de 
Comando da 102 Brigada de Infantaria Motorizada 
do Comando da 102 Brigada de Infantaria 
Motorizada, vinculando-a à Base Administrativa do 
Curado. 


O SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS, no uso da competência que lhe foi delegada 
pelo inciso X do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 8 de dezembro de 2017, que 
delega e subdelega competência para prática de atos administrativos, e de acordo com a Diretriz de 
Racionalização Administrativa do Exército Brasileiro (EB20-D-01.016), aprovada pela Portaria nº 295 — 
EME, de 17 de dezembro de 2014, combinada com a Diretriz do Estado-Maior do Exército para a 
Implantação da Base Administrativa do Curado (EB20-D-11.006), aprovada pela Portaria nº 67 — EME, de 
16 de março de 2016, e conforme as Normas para a Concessão ou Cassação de Autonomia ou 
Semiautonomia Administrativa e para a Vinculação ou Desvinculação Administrativa de Organização 
Militar (EB90-N-03.002), aprovadas pela Portaria nº 15 — SEF, de 19 de março de 2018, ouvido o Estado- 
Maior do Exército, resolve: 


Art. 1º Desvincular administrativamente a Companhia de Comando da 102 Brigada de 
Infantaria Motorizada (Cia C 102 Bda Inf Mtz), CODOM 03050-2, do Comando da 102 Brigada de Infantaria 
Motorizada (Cmdo 102 Bda Inf Mtz), CODOM 02460-4 — CODUG 160193, ambos com sede em Recife-PE, 
a contar de 31 de dezembro de 2021. 


Art. 2º Vincular administrativamente a Cia C 102 Bda Inf Mtz, CODOM 03050-2, à Base 
Administrativa do Curado (B Adm Curado), CODOM 00136-2 — CODUG 160225, ambas com sede em 
Recife-PE, a contar de 1º de janeiro de 2022. 


Art. 3º Determinar às organizações militares diretamente subordinadas à Secretaria de 
Economia e Finanças que adotem, em suas áreas de competência, as providências decorrentes. 


Art. 4º Alterar a Portaria nº 37 — SEF, de 21 de novembro de 1988, no que se refere à 
vinculação administrativa da Cia C 102 Bda Inf Mtz ao Cmdo 102 Bda Inf Mtz. 


Art. 5º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor em 1º de dezembro de 2021. 
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PORTARIA — SEF/C Ex Nº 166, DE 29 DE OUTUBRO DE 2021 


Desvincula administrativamente o 10º Pelotão de 
Polícia do Exército do Comando da 102 Brigada de 
Infantaria Motorizada, vinculando-o à Base 
Administrativa do Curado. 


O SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS, no uso da competência que lhe foi delegada 
pelo inciso X do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 8 de dezembro de 2017, que 
delega e subdelega competência para prática de atos administrativos, e de acordo com a Diretriz de 
Racionalização Administrativa do Exército Brasileiro (EB20-D-01.016), aprovada pela Portaria nº 295 — 
EME, de 17 de dezembro de 2014, combinada com a Diretriz do Estado-Maior do Exército para a 
Implantação da Base Administrativa do Curado (EB20-D-11.006), aprovada pela Portaria nº 67 — EME, de 
16 de março de 2016, e conforme as Normas para a Concessão ou Cassação de Autonomia ou 
Semiautonomia Administrativa e para a Vinculação ou Desvinculação Administrativa de Organização 
Militar (EB90-N-03.002), aprovadas pela Portaria nº 15 — SEF, de 19 de março de 2018, ouvido o Estado- 
Maior do Exército, resolve: 


Art. 1º Desvincular administrativamente o 10º Pelotão de Polícia do Exército (10º Pel PE), 
CODOM 06552-4, do Comando da 102 Brigada de Infantaria Motorizada (Cmdo 102 Bda Inf Mtz), CODOM 
02460-4 — CODUG 160193, ambos com sede em Recife-PE, a contar de 31 de dezembro de 2021. 


Art. 2º Vincular administrativamente o 10º Pel PE, CODOM 06552-4, à Base Administrativa 
do Curado (B Adm Curado), CODOM 00136-2 — CODUG 160225, ambos com sede em Recife-PE, a contar 
de 1º de janeiro de 2022. 


Art. 3º Determinar às organizações militares diretamente subordinadas à Secretaria de 
Economia e Finanças que adotem, em suas áreas de competência, as providências decorrentes. 


Art. 4º Alterar a Portaria nº 37 — SEF, de 21 de novembro de 1988, no que se refere à 
vinculação administrativa do 10º Pel PE ao Cmdo 102 Bda Inf Mtz. 


Art. 5º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor em 1º de dezembro de 2021. 


DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL 








PORTARIA — DGP/C Ex Nº 261, DE 27 DE OUTUBRO DE 2021 


Regula a convocação dos integrantes da reserva da 
Força Terrestre para o Exercício de Apresentação da 
Reserva em 2021 — EXAR/2021. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso da delegação de competência 
que lhe foi conferida pelo art. 1º, inciso Vl, alínea "o", da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, 
de 8 de dezembro de 2017, resolve: 


Art. 1º Estabelecer que o universo pertencente à reserva da Força Terrestre, na 
“Disponibilidade”, que tenha se afastado do serviço ativo no período de 1º de dezembro de 2016 a 30 de 
novembro de 2021 (inclusive), a ser convocado para o Exercício de Apresentação da Reserva 
(EXAR/2019), seja o seguinte: 
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| - oficiais e praças de carreira transferidos para a reserva remunerada; 
Il - oficiais demitidos do serviço ativo sem perda do posto e patente; 


Ill - oficiais e praças temporários licenciados no período estabelecido no caput deste 
artigo; 


IV - aspirantes a oficial R/2 e oficiais R/2 concludentes de cursos realizados em órgãos de 
formação da reserva (CPOR/NPOR); 


V- portadores de Certificados de Dispensa de Incorporação (CDI) classificados em 
"Situação Especial"; e 


VI - reservistas de 12 e 22 categorias licenciados no período estabelecido no caput deste 
artigo. 


Art. 2º Estabelecer que o universo citado no art. 1º desta Portaria poderá optar por uma 
das modalidades abaixo para sua apresentação: 


|- pela internet, por intermédio do  EXARNET no endereço | eletrônico 
www .exarnet.eb.mil.br, no período de 1º de dezembro de 2021 a 31 de janeiro de 2022. Após esta data, 
ainda poderão ser realizadas apresentações, porém incorrerão em multa, conforme previsto na Lei do 
Serviço Militar e seu Regulamento. 


Il - presencial, no período de 9 a 16 de dezembro de 2021, nos centros de apresentação 
designados em edital de convocação do comando da região militar, enquadrante. Após este período, as 
OM poderão desmobiliar seus centros de apresentação, entretanto, as regiões militares deverão tomar 
providências no sentido de continuar em condições de receber eventuais reservistas que se apresentem 
fora do prazo. Nesses casos, deverá ser efetivada a apresentação sendo que, caso a mesma ocorra após o 
dia 31 de janeiro de 2022, deverá ser cobrada multa, conforme previsto no item | deste artigo. 


Ill - presencial, por ocasião de datas festivas da organização militar (aniversário ou 
comemorações do dia das armas, quadros ou serviços) em que sejam convocados seus ex-integrantes da 
OM. Esta apresentação será considerada válida (mesmo sendo fora do prazo), não sendo necessária outra 
forma de apresentação do reservista no corrente ano, conforme Port Nº 175 — DGP, de 4 de setembro de 
2020. 


Parágrafo único. A quinta (52) e última apresentação deverá ocorrer, obrigatoriamente, 
presencialmente, conforme o inciso Il deste artigo, quando serão validadas as apresentações dos anos 
anteriores e cobradas as multas que por ventura existirem. 


Art. 3º Estabelecer que seja priorizado pelas organizações militares e órgãos mobilizadores 
os meios eletrônicos (e-mail) e mídias sociais institucionais para a convocação e divulgação do 
EXAR/2021. 


Art. 4º Determinar que as organizações militares atualizem a situação dos militares 
licenciados no Sistema Eletrônico de Recrutamento Militar e Mobilização (SERMILMOB), bem como, que 
o comando das regiões militares realizem auditoria nos dados inseridos no SERMILMOB, com a finalidade 
de viabilizar a apresentação do EXAR/2021 pela Internet. 
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Art. 5º Estabelecer que as apresentações dos oficiais e praças da reserva remunerada, 
realizadas, anualmente, nas seções de inativos e pensionistas (SIP/RM) e órgãos pagadores (OP/OM), 
sejam consideradas válidas para o EXAR. 


Parágrafo único. Caberá à SIP/OPIP informar à RM/PRM, os dados dos militares da reserva 
remunerada que se apresentarem, anualmente, a fim que estes sejam atualizados no SERMILMOB e 
validados como apresentação no EXAR. 


Art. 6º Deverá ser observado o prescrito nas Diretrizes para o Exercício de Apresentação 
da Reserva e Comemorações do Dia do Reservista, aprovadas pela Portaria nº 175 — DGP, de 4 de 
setembro de 2020. 


Art. 7º Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. 


PORTARIA — DGP/C Ex Nº 264, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 


Fixa O número de vagas para as promoções dos 
oficiais do Quadro Auxiliar de Oficiais (QAO) das 
diversas categorias e dos subtenentes das diversas 
Qualificações Militares de Subtenentes e Sargentos, 
em 1º de dezembro de 2021. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 20, inciso Ill, das Instruções Gerais para Ingresso e Promoção no Quadro Auxiliar de Oficiais (EB10-IG- 
02.005), aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.496, de 11 de dezembro de 2014, e de 
acordo com o previsto na Portaria — EME/C Ex nº 383 e na Portaria — EME/C Ex nº 384, ambas de 7 de 
maio de 2021, resolve: 


Art. 1º Fixar, com base nos limites estabelecidos pela Portaria — EME/C Ex nº 126, de 24 
de maio de 2021, o número de vagas para as promoções em 1º de dezembro de 2021, conforme 
discriminado a seguir: 


| - oficiais do Quadro Auxiliar de Oficiais (QAO) das diversas categorias: 


























Número de vagas para as promoções ao posto de 
CATEGORIA 
Capitão 1º Tenente 
Administração Geral 182 66 
Saúde 10 4 
Material Bélico 47 15 
Topógrafo 5 
Músico 2 8 
TOTAL 246 93 














|| - subtenentes das diversas Qualificações Militares de Subtenentes e Sargentos (QMS): 














QMsS Número de vagas para as promoções 
ao posto de 2º Tenente 
Infantaria 115 
Cavalaria 44 
Artilharia 49 
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QMsS Número de vagas para as promoções 
ao posto de 2º Tenente 
Engenharia 36 
Comunicações 65 
Intendência 24 
Manutenção de Viatura Auto 24 
Manutenção de Armamento 12 
Mecânico Operador 6 
Manutenção de Comunicações 19 
Aviação — Manutenção 7 
Aviação — Apoio 4 
Auxiliar de Saúde 22 
Topografia 5 
Músico 9 
TOTAL 441 











Art. 2º Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. 


PORTARIA — DGP/C Ex nº 265, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 


Fixa o número de vagas para as promoções de 
sargentos de carreira, de terceiros-sargentos do 
Quadro Especial e de taifeiros, em 1º de dezembro 
de 2021. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 20, inciso Ill, das Instruções Gerais para Promoção de Graduados (EB10-IG-02.006), aprovadas pela 
Portaria do Comandante do Exército nº 1.505, de 15 de dezembro de 2014, e de acordo com o previsto 
na Portaria — EME/C Ex nº 383 e na Portaria — EME/C Ex nº 384, de 7 de maio de 2021, resolve: 


Art. 1º Fixar o número de vagas para as promoções em 1º de dezembro de 2021, 
conforme discriminado a seguir: 


| - sargento de carreira, com base nos limites estabelecidos pela Portaria — DGP/C Ex nº 
132, de 1º de junho de 2021, alterada pela Portaria — DGP/C Ex nº 152, de 14 de junho de 2021: 
























































Número de vagas para as promoções às graduações de 
E SUBTENENTE 1º SARGENTO 2º SARGENTO 

Infantaria 167 129 133 
Cavalaria 52 49 51 
Artilharia 41 48 42 
Engenharia 43 40 40 
Comunicações 78 43 43 
Intendência 46 36 36 
Manutenção de Viatura Auto 73 52 60 
Manutenção de Armamento 22 21 20 
Mecânico Operador 5 6 7 
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QMS Número de vagas para as promoções às graduações de 
SUBTENENTE 1º SARGENTO 2º SARGENTO 
Manutenção de Comunicações 25 24 27 
Aviação — Manutenção 5 4 15 
Aviação — Apoio 3 
Auxiliar de Saúde 40 (O) 
Saúde — Apoio 27 
Auxiliar de Enfermagem 1 
Técnico de Enfermagem 47 
Topógrafo 4 9 
Músico 12 42 25 
TOTAL 619 538 555 

















Il - 3º sargento do Quadro Especial, com base nos limites estabelecidos pela Portaria — 
DGP/C Ex nº 133, de 1º de junho de 2021: 














QMG/QMP Número de vagas para as promoções à graduação de 2º sargento do Quadro Especial 
Todos os promovidos até 1º de dezembro de 2017 (inclusive) e que tenham sido promovidos a 
Cabo pelo critério de merecimento. 
3º Sgt QE ; - s ; a l 
Todos os promovidos até 1º de dezembro de 2017 (inclusive) que sejam oriundos do Quadro de 
Taifeiros ou do Quadro de Músicos. 








Ill - cabo, com base nos limites estabelecidos pela Portaria — DGP/C Ex nº 134, de 1º de 


junho de 2021: 

















QMG/QMP Número de vagas para as promoções à graduação de 3º sargento do Quadro Especial 
Todos os promovidos pelo critério de merecimento e que possuem quinze anos ou mais de serviço 
até 30 de novembro de 2021 (inclusive). 
Cabo 


Todos os promovidos pelo critério de antiguidade e que possuem, no mínimo, vinte anos de 
serviço até 30 de novembro de 2021 (inclusive), na vigência do art. 3º da Lei nº 10.951, de 22 de 
setembro de 2004 (revogada). 





IV - taifeiro-mor, com base nos limites estabelecidos pela Portaria — DGP/C Ex nº 134, de 


1º de junho de 2021: 





QMG/QMP 


Número de vagas para as promoções à graduação de 3º sargento do Quadro Especial 





IM 








Todos os promovidos até 1º de dezembro de 2019 (inclusive). 





V - taifeiro de 12 Classe, com base nos limites estabelecidos pela Portaria — DGP/C Ex nº 
135, de 1º de junho de 2021: 














QMG/QMP Número de vagas para as promoções à graduação de Taifeiro-Mor 
Rc Todos os promovidos, até 1º de dezembro de 2016 (inclusive). 





Art. 2º Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. 
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PORTARIA — DGP/C Ex Nº 275, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021 


Cria e estabelece as condições de funcionamento do 
Estágio Setorial de Perícias Médicas. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso das atribuições que lhe confere 
o inciso | do art. 35 da Diretriz para o Planejamento de Cursos e Estágios no Ambito do Sistema de Ensino 
do Exército, aprovada pela Portaria nº 372 — EME, de 17 de agosto de 2016, combinado com o previsto 
no inciso XIX do art. 1º da Portaria nº 219 — EME, de 6 de novembro de 2013, que reconhece e credencia 
estabelecimentos de ensino e centros de instrução do Exército como habilitados a oferecer e conduzir 
cursos e estágios, na modalidade de Educação a Distância (EAD), resolve: 


Art. 1º Criar o Estágio Setorial de Perícias Médicas, com a finalidade de capacitar oficiais 
médicos para atuarem na função de médico perito, nas diversas organizações militares do Exército 
Brasileiro. 


Art. 2º Estabelecer que o referido estágio: 
| - integre a Linha de Ensino Militar de Saúde, na modalidade de Estágio Setorial; 
|| - funcione a partir do ano de 2022; 


II - tenha como universo de seleção oficiais médicos, sendo de realização obrigatória pelos 
temporários, durante a segunda fase do Estágio de Adaptação e Serviço (EAS); 


IV - seja disponibilizado por acesso contínuo, na modalidade de Educação a Distância 
(EAD), no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) do Portal de Educação do Exército e plataforma do 
Instituto de Economia e Finanças do Exército (IEFEx); 


V-tenha carga horária mínima de 40 (quarenta) horas-aula, de acordo com a 
documentação curricular; 


VI - tenha o prazo de conclusão de, no máximo, 90 (noventa) dias corridos, a contar da 
data da inscrição, ou até o último dia do ano civil correspondente, o que expirar primeiro; 


VIl- tenha o formato autoinstrucional; 


VIII - tenha seu funcionamento regulado pelo Departamento-Geral do Pessoal (DGP), por 
intermédio da Diretoria de Saúde (D Sau); 


IX - tenha como órgão gestor o DGP; e 


X - tenha a orientação técnico-pedagógica a cargo do Departamento de Educação e 
Cultura do Exército (DECEx), por intermédio da Diretoria de Educação Técnica Militar (DETMil). 


Art. 3º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor em 1º de dezembro de 2021. 
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PORTARIA — DGP/C Ex Nº 276, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021 


Cria e estabelece as condições de funcionamento do 
Estágio Setorial para Integrantes de Seção do Fundo 
de Saúde do Exército (FuSEx) de Unidade Gestora 
(UG). 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso das atribuições que lhe confere 
o inciso | do art. 35 da Diretriz para o Planejamento de Cursos e Estágios no Ambito do Sistema de Ensino 
do Exército, aprovada pela Portaria nº 372 — EME, de 17 de agosto de 2016, combinado com o previsto 
no inciso XIX do art. 1º da Portaria nº 219 — EME, de 6 de novembro de 2013, que reconhece e credencia 
estabelecimentos de ensino e centros de instrução do Exército como habilitados a oferecer e conduzir 
cursos e estágios, na modalidade de Educação a Distância (EAD), resolve: 


Art. 1º Criar o Estágio Setorial para Integrantes de Seção do Fundo de Saúde do Exército 
(FuSEx) de Unidade Gestora (UG), com a finalidade de capacitar militares e servidores civis para a gestão 
do Sistema de Atendimento Médico-Hospitalar para os Militares do Exército e seus Dependentes 
(SAMMED) e FuSEx, no âmbito das organizações militares do Exército Brasileiro. 


Art. 2º Estabelecer que o referido estágio: 
|- integre a Linha de Ensino Militar Complementar, na modalidade de Estágio Setorial; 
|| - funcione a partir do ano de 2022; 


Ill - tenha como universo de seleção militares e servidores civis vinculados às organizações 
militares do Exército Brasileiro; 


IV - seja disponibilizado por acesso contínuo, na modalidade de Educação a Distância 
(EAD), no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) do Portal de Educação do Exército e plataforma do 
Instituto de Economia e Finanças do Exército (IEFEx); 


V-tenha carga horária mínima de 40 (quarenta) horas-aula, de acordo com a 
documentação curricular; 


VI - tenha o prazo de conclusão de, no máximo, 90 (noventa) dias corridos, a contar da 
data da inscrição, ou até o último dia do ano civil correspondente, o que expirar primeiro; 


VIl- tenha o formato autoinstrucional; 


VIII - tenha seu funcionamento regulado pelo Departamento-Geral do Pessoal (DGP), por 
intermédio da Diretoria de Saúde (D Sau); 


IX - tenha como órgão gestor o DGP; e 


X- tenha a orientação técnico-pedagógica a cargo do Departamento de Educação e 
Cultura do Exército (DECEx), por intermédio da Diretoria de Educação Técnica Militar (DETMil). 


Art. 3º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor em 1º de dezembro de 2021. 
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PORTARIA — DGP/C Ex Nº 277, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021 


Cria e estabelece as condições de funcionamento do 
Estágio Setorial de Auditoria em Prestação de 
Serviço de Saúde, em Contas Médicas e no Sistema 
de Registro de Encaminhamentos (SIRE). 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso das atribuições que lhe confere 
o inciso | do art. 35 da Diretriz para o Planejamento de Cursos e Estágios no Ambito do Sistema de Ensino 
do Exército, aprovada pela Portaria nº 372 — EME, de 17 de agosto de 2016, combinado com o previsto 
no inciso XIX do art. 1º da Portaria nº 219 — EME, de 6 de novembro de 2013, que reconhece e credencia 
estabelecimentos de ensino e centros de instrução do Exército como habilitados a oferecer e conduzir 
cursos e estágios, na modalidade de Educação a Distância (EAD), resolve: 


Art. 1º Criar o Estágio Setorial de Auditoria em Prestação de Serviço de Saúde, em Contas 
Médicas e no Sistema de Registro de Encaminhamentos (SIRE), com a finalidade de capacitar militares do 
Serviço de Saúde, enfermeiros do Quadro Complementar de Oficiais e servidores civis para atuarem nas 
auditorias em prestação de serviço de saúde, em contas médicas e no SIRE, no âmbito das organizações 
militares do Exército Brasileiro. 


Art. 2º Estabelecer que o referido estágio: 
|- integre a Linha de Ensino Militar Complementar, na modalidade de Estágio Setorial; 
|| - funcione a partir do ano de 2022; 


Ill - tenha como universo de seleção militares do Serviço de Saúde e enfermeiros do 
Quadro Complementar de Oficiais; 


IV - seja disponibilizado por acesso contínuo, na modalidade de Educação a Distância 
(EAD), no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) do Portal de Educação do Exército e plataforma do 
Instituto de Economia e Finanças do Exército (IEFEx); 


V-tenha carga horária mínima de 40 (quarenta) horas-aula, de acordo com a 
documentação curricular; 


VI - tenha o prazo de conclusão de, no máximo, 90 (noventa) dias corridos, a contar da 
data da inscrição, ou até o último dia do ano civil correspondente, o que expirar primeiro; 


VIl- tenha o formato autoinstrucional; 


VIII - tenha seu funcionamento regulado pelo Departamento-Geral do Pessoal (DGP), por 
intermédio da Diretoria de Saúde (D Sau); 


IX - tenha como órgão gestor o DGP; e 


X- tenha a orientação técnico-pedagógica a cargo do Departamento de Educação e 
Cultura do Exército (DECEx), por intermédio da Diretoria de Educação Técnica Militar (DETMil). 


Art. 3º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor em 1º de dezembro de 2021. 
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PORTARIA — DGP/C Ex Nº 278, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021 


Cria e estabelece as condições de funcionamento do 
Estágio Setorial para Operadores do Sistema de 
Registro de Encaminhamentos (SIRE). 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, no uso das atribuições que lhe confere 
o inciso | do art. 35 da Diretriz para o Planejamento de Cursos e Estágios no Ambito do Sistema de Ensino 
do Exército, aprovada pela Portaria nº 372 — EME, de 17 de agosto de 2016, combinado com o previsto 
no inciso XIX do art. 1º da Portaria nº 219 — EME, de 6 de novembro de 2013, que reconhece e credencia 
estabelecimentos de ensino e centros de instrução do Exército como habilitados a oferecer e conduzir 
cursos e estágios, na modalidade de Educação a Distância (EAD), resolve: 


Art. 1º Criar o Estágio Setorial para Operadores do Sistema de Registro de 
Encaminhamentos (SIRE), com a finalidade de capacitar militares e servidores civis para a operação do 
SIRE ou que estejam atuando em auditoria de prestação de serviço de saúde, de contas médicas e no 
próprio SIRE, no âmbito das organizações militares do Exército Brasileiro. 


Art. 2º Estabelecer que o referido estágio: 
|- integre a Linha de Ensino Militar Complementar, na modalidade de Estágio Setorial; 
|| - funcione a partir do ano de 2022; 


II - tenha como universo de seleção militares e servidores civis vinculados ao Comando do 
Exército, sendo obrigatória a sua realização pelos operadores do SIRE; 


IV - seja disponibilizado por acesso contínuo, na modalidade de Educação a Distância 
(EAD), no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) do Portal de Educação do Exército e plataforma do 
Instituto de Economia e Finanças do Exército (IEFEx); 


V-tenha carga horária mínima de 40 (quarenta) horas-aula, de acordo com a 
documentação curricular; 


VI - tenha o prazo de conclusão de, no máximo, 90 (noventa) dias corridos, a contar da 
data da inscrição, ou até o último dia do ano civil correspondente, o que expirar primeiro; 


VIl- tenha o formato autoinstrucional; 


VIII - tenha seu funcionamento regulado pelo Departamento-Geral do Pessoal (DGP), por 
intermédio da Diretoria de Saúde (D Sau); 


IX - tenha como órgão gestor o DGP; e 


X- tenha a orientação técnico-pedagógica a cargo do Departamento de Educação e 
Cultura do Exército (DECEx), por intermédio da Diretoria de Educação Técnica Militar (DETMil). 


Art. 3º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor em 1º de dezembro de 2021. 
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DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO EXÉRCITO 








PORTARIA — DECEx/C Ex Nº 251, DE 8 DE JUNHO DE 2021 


Aprova e classifica a Obra Musical Militar (OMusMil) 
para adoção pelo Exército Brasileiro. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO EXÉRCITO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria do Comandante do Exército nº 708, de 22 de junho de 
2016, e fundamentado em parecer favorável do Diretor do Patrimônio Histórico e Cultural do Exército, 

















resolve: 
Art. 1º Aprovar e classificar a OMusMil: 
Tipo de : Ano de Classificação da 
OMusMil Nome Autoria elaboração OMusMil 
Letra do Cel Ubiratan de Oliveira 
da Canção do Hospital Geral de| Magalhães, música do S Ten Atilano ds 
Canção Juiz de Fora Quireza Muradas Neto e arranjo do S 2020 Específico de OM 
Ten Luís Cláudio de Assis Inácio. 














Canção do Hospital Geral de Juiz de Fora 


Música: S Ten Atilano Quireza Muradas Neto 


Letra: Cel Ubiratan de Oliveira Magalhães Arranjo: S Ten Luís Cláudio de Assis Inácio 


Promovendo o apoio ao combate, 
Junto às margens da Estrada Real, 
O amparo, a assistência e o resgate, 
Missões de elite de Saúde regional. 


Se a peleja atingir as Alterosas, 

O Hospital de Juiz de Fora, em posição, 
Guardará a cultura majestosa, 
Os valores e a nossa tradição. 


Sempre tendo a Medicina como arte, 
Severiano, como a nossa luz, 
Se a guerra rude expõe a morte, 
A missão da Saúde nos conduz. 


Estribilho 
Para frente, para o alto! 
Mesmo em luta ou sobressalto, 
O HG jamais irá parar, 
Nossa meta é salvar! 
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Canção do Hospital Geral de Juiz de Fora 


Letra: Cel Ubiratan de Oliveira Magalhães Música: STen Atilano Quireza Muradas Neto 
Arranjo: STen Luís Cláudio de Assis Inácio 











1. Promo - ven-do o a-poi-o ao com - ba-te Jun-toàs mar-gens da Es- 
le-ja a-tin-gir as Al-te - ro-sas OHos-pi - tal de Juiz de 
ten-doa Me-di - ci-na co-mo | ar-te Se - ve-ri-a-no 









































tra da Re - al O am-pa - roa as - sis- tên-ciae o res-ga 
Fo - raem po - si - ção Guar-da - rá a cul = tu = ra ma-jgés-to . 
co - mo anos - sa luz Se a guer ra ru-deex-põe a mor. 


Estribilho 


























te Mis-sões dee ll - tede Sa - ú-de re-gio - nal Para frente. parao al-to. 
sa Os va-lo- rse a mos-sa tra-di - ção. 
te A mis - são da Sa - ú - de nos con - duz.. 
37 
—— ed 
— Mes-moem lu-ta ou so-bres-sal-to O Hga G ja-máisi - rá pa- rar Nos-sa 























PORTARIA — DECEx/C Ex Nº 436, DE 29 DE OUTUBRO DE 2021 


Aprova o Regimento Interno do Departamento de 
Educação e Cultura do Exército (EB60-RI-05.001) e 
dá outras providências. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO EXÉRCITO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 44 das Instruções Gerais para as Publicações Padronizadas do Exército 
(EB10-IG-01.002), aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 770, de 7 de dezembro de 
2011, resolve: 
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Art. 1º Aprovar o Regimento Interno do Departamento de Educação e Cultura do Exército 
(EB6O-RI-05.001), que com esta baixa. 


Art. 2º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. 


Art. 3º Revogar a Portaria nº 018-DECEx, de 29 de janeiro de 2016. 


NOTA: o Regimento Interno do Departamento de Educação e Cultura do Exército (EB6O-RI-05.001) 
encontra-se disponível na intranet da SGEx, link: (intranet.sgex.eb.mil.br), Sistema de Busca aos Boletins 
do Exército (SisBBEx)/Boletim do Exército/Separatas e Anexos; e na internet da SGEx, link: 
(http://www .sgex.eb.mil.br)/Boletim/Boletim do Exército/Separatas e Anexos. 


COMANDO DE OPERAÇÕES TERRESTRES 








PORTARIA — COTER/C Ex Nº 117, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021 


Aprova o Manual de Campanha (EB70-MC-10.375) 
Treinamento Físico Militar, 52 Edição, 2021, e dá 
outras providências. 


O COMANDANTE DE OPERAÇÕES TERRESTRES, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso Ill do artigo 16 das Instruções Gerais para o Sistema de Doutrina Militar Terrestre — SIDOMT (EB10- 
IG-01.005), 52 Edição, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.550, de 8 de novembro 
de 2017, resolve: 


Art. 1º Aprovar o Manual de Campanha (EB70-MC-10.375) Treinamento Físico Militar, 52 
Edição, 2021, que com esta baixa. 


Art. 22 Revogar o Manual de Campanha EB20-MC-10.350 Treinamento Físico Militar, 48 
Edição, 2015, aprovado pela Portaria nº 354 — EME, de 28 de dezembro de 2015. 


Art. 3º Determinar que esta Portaria entre em vigor em 1º de dezembro de 2021. 


NOTA: o Manual de Campanha (EB70-MC-10.375) Treinamento Físico Militar, 52 Edição, 2021, estará 
disponível na coleção "PUBLICAÇÕES PADRONIZADAS" do C Dout Ex, no portal da Biblioteca Digital do 
Exército (http://www .bdex.eb.mil.br/jspui/handle/123456789/66). 


PORTARIA — COTER/C Ex Nº 119, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021 


Aprova a Nota Doutrinária nº 03/2021 — Alteração 
da definição do termo Aeromóvel e dá outras 
providências. 


O COMANDANTE DE OPERAÇÕES TERRESTRES, no uso da atribuição que lhe confere inciso 
XI do artigo 10 do Regulamento do Comando de Operações Terrestres (EB10-R-06.001), 62 Edição, 
aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 914, de 24 de junho de 2019, e de acordo com o 
que estabelece o inciso X do artigo 15 das Instruções Gerais para o Sistema de Doutrina Militar Terrestre 
— SIDOMT (EB10-IG-01.005), 52 Edição, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.550, de 
8 de novembro de 2017, resolve: 
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Art. 1º Aprovar a Nota Doutrinária nº 03/2021 — Alteração da definição do termo 
Aeromóvel, que com esta baixa. 


Art. 2º Determinar que esta Portaria entre em vigor em 1º de dezembro de 2021. 


NOTA DOUTRINÁRIA Nº 03, DE 27 DE OUTUBRO DE 2021 
ALTERAÇÃO DA DEFINIÇÃO DO TERMO AEROMÓVEL 


1. FINALIDADE 


Atualizar a redação da definição do termo Aeromóvel. 


2. OBJETIVO 


Atualizar a redação da definição do termo Aeromóvel constante nas publicações doutrinárias, 
tornando-o mais abrangente. 


3. REFERÊNCIAS 


a. BRASIL. Ministério da Defesa. Glossário das Forças Armadas. MD35-G-01. 5º Ed. Brasília, DF: MD, 
2015. 


b. BRASIL. Exército. Comando do Exército. EB10-IG-01.005. Instruções Gerais para o Sistema de 
Doutrina Militar Terrestre (SIDOMT). 52 Ed. Brasília, DF: Comando do Exército, 2017. 


c. BRASIL. Exército. Estado-Maior do Exército. Glossário de Termos e Expressões para Uso no Exército. 
EB20-MF-03.109. 52 Ed. Brasília, DF: EME, 2018. 


d. BRASIL. Exército. Estado-Maior do Exército. Doutrina Militar Terrestre. EB20-MF-10.102. 22 Ed. 
Brasília, DF: EME, 2019. 


e. BRASIL. Exército. Comando de Operações Terrestres. Operações. EB70-MC-10.223. 52 Ed. Brasília, 
DF: COTER, 2017. 


4. BASE CONCEITUAL 


a. Durante recentes atualizações de publicações doutrinárias, particularmente de manuais de 
campanha, foi observado que a atual definição do termo Aeromóvel, constante do Glossário das Forças 
Armadas e do Glossário de Termos e Expressões para uso no Exército, não atende, na Íntegra, o que se 
entende do mesmo. 


b. O Glossário das Forças Armadas e o Glossário de Termos e Expressões para uso no Exército 
apresentam a seguinte definição: "aeromóvel — atividade, operação ou organização relacionada com o 
emprego de forças de combate e seu equipamento, que se deslocam em aeronaves orgânicas, nas 
proximidades da área de combate, em reforço ou sob o controle operacional do comandante da força 
que a emprega, para engajar-se no combate”. 


c. O termo aeromobilidade (do qual aeromóvel é derivado) é definido no Glossário das Forças Armadas 
como: "capacidade que uma força, empregando meios aéreos no campo de batalha, possui para: atuar 
em profundidade, antecipando-se ao inimigo; localizar e engajar forças da linha de contato; alertar sobre 
o esforço inimigo; redirecionar a manobra; ampliar o comando e controle; reorganizar o apoio ao 
combate; controlar as áreas de retaguarda; e assegurar o apoio logístico”. 


d. O Glossário de Termos e Expressões para uso no Exército apresenta uma segunda definição para 
aeromobilidade: "mobilidade tática dos meios da Força Terrestre através da terceira dimensão do espaço 
de batalha, empregando meios próprios. Ela multiplica o poder de combate e permite que comandantes 
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dos escalões que possuam tais meios atuem com rapidez sobre toda a área de interesse para a manobra 
terrestre planejada. A aeromobilidade orgânica da Força Terrestre em operações é proporcionada pelos 
meios da Aviação do Exército”. 


e. Outro termo que deve ter sua definição observada, para fins de comparação, é o de aeroterrestre, 
assim apresentado nos Glossários do Ministério da Defesa e no do Exército Brasileiro: "atividade, 
operação ou organização, normalmente combinada, relacionada com o movimento aéreo de forças de 
combate e os respectivos apoios para introdução, por lançamento ou aterragem, numa determinada 
área, visando à execução de uma missão tática ou estratégica”. 


f. O manual de campanha Operações apresenta as operações complementares, sendo as operações 
aeromóveis (Op Amv) enquadradas como tal, e as define como sendo aquelas realizadas por força de 
helicópteros (F He) ou força aeromóvel (F Amv), tropa embarcada em aeronaves de asa rotativa, visando 
ao cumprimento de missões de combate, de apoio ao combate e de apoio logístico, em benefício de 
determinado elemento da Força Terrestre. 


g. Verificando-se a definição de aeromóvel (item b. deste documento), observa-se que ela é bastante 
restritiva, por conceituar que apenas as atividades que contem com o deslocamento de forças 
embarcadas em aeronaves orgânicas poderão receber essa "denominação". 


h. O manual Operações, ao definir as Op Amv, dá uma maior amplitude ao termo, por considerar que 
as operações desse tipo são aquelas que podem ser realizadas ou por uma F He (apenas meios da Aviação 
do Exército — Av Ex) ou por uma F Amv (na forma de uma Força-Tarefa Aeromóvel — FT Amv, com 
elementos da Av Ex e da Força de Superfície — F Spf, embarcada ou não). 


ii Ao se comparar a definição de aeromóvel (item b. deste documento) com a de operações 
aeromóveis, percebe-se uma falta de alinhamento. Na primeira, o foco da definição está no emprego de F 
Spf embarcadas em aeronaves orgânicas. Na segunda (item f. deste documento), a conceituação de Op 
Amv apresenta a possibilidade de emprego, apenas, de F He (sem a participação de F Spf embarcadas nas 
aeronaves). 


j. O manual Operações Aeromóveis lista, dentre outras, as seguintes operações classificadas como 
aeromóveis: 


1) Reconhecimento Aeromóvel (Rec Amv) — operação na qual uma F He, constituindo ou não FT Amv 
com elementos de F Spf, sob o comando da F He, realiza ações de reconhecimento em benefício do 
escalão enquadrante; 


2) Segurança Aeromóvel (Seg Amv) — operação na qual uma F He, constituindo ou não FT Amy, cujo 
comando pode ser atribuído tanto à F He quanto à F Spf, participa de ações de cobertura, de proteção ou 
de vigilância, em benefício do escalão enquadrante; 


3) Ataque Aeromóvel (Atg Amv) — operação na qual uma F He, reforçada ou não por elementos da F 
Spf, é empregada para neutralizar ou destruir forças ou instalações inimigas, em proveito da operação 
realizada pelo escalão enquadrante; 


4) Assalto Aeromóvel (Ass Amv) — operação na qual uma FT Amv, sob o comando de uma F Spf, 
desloca tropa adestrada e equipada, visando à conquista e manutenção de regiões do terreno e à 
participação na destruição de forças inimigas; 


5) Incursão Aeromóvel (Inc Amv) — operação na qual uma FT Amv de valor até subunidade (SU), sob o 
comando da F Spf, realiza uma rápida penetração em área controlada pelo inimigo; 


6) Infiltração Aeromóvel (Infl Amv) — operação na qual uma F Spf, normalmente de valor até SU, é 
desdobrada por uma F He, sob o comando da F Spf, em área hostil ou controlada pelo inimigo, para 
cumprir determinada missão; 


7) Exfiltração Aeromóvel (Exfl Amv) — operação que tem por finalidade retirar, de uma área hostil ou 
controlada por forças do oponente, F Spf e seus equipamentos, para colocá-los em local seguro ou de 
origem, após a realização de um assalto, de uma incursão ou de uma infiltração aeromóvel; 
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8) Suprimento Aeromóvel (Sup Amv) — operação que emprega meios aéreos da F He, 
preponderantemente, para o suprimento logístico das frações da própria Av Ex ou das tropas da F Spf; 


9) Transporte Aeromóvel (Trnp Amv) — operação que emprega meios aéreos no transporte de tropa 
(pessoal e seu material orgânico) em proveito da F Spf ou de frações da própria F He, sem a previsão de 
emprego imediato, em combate, dos meios transportados; e 


10) Lançamento Aeromóvel (Lanç Amv) — operação que utiliza meios aéreos da F He como plataforma 
aérea para o lançamento de pessoal ou de material. 


k. Verificando-se a atual definição de aeromóvel, observa-se que o termo está mais próximo da 
definição de assalto aeromóvel (um dos tipos de Op Amv). 


|. Em síntese, busca-se abarcar nesta revisão a integração da Av Ex com todas as operações terrestres 
e a atuação de forma simultânea e sincronizada com tropas de diferentes naturezas. 


m. Outro ponto a ser levantado é que essas definições, ora existentes, foram estabelecidas 
considerando apenas o emprego de helicópteros como meios orgânicos da Força Terrestre. No entanto, 
há a previsão da adoção de aviões para a Av Ex e de Sistemas de Aeronaves Remotamente Pilotadas 
(SARP), ampliando o tipo de meios aéreos próprios da Força. Tal situação, por si só, obriga a revisão da 
definição ora em uso. 


5. NOVA REDAÇÃO 

a. À nova redação para o termo Aeromóvel tem por objetivo aproximá-la do que na prática é 
executado, acompanhando a evolução da Força Terrestre, particularmente em função dos tipos de meios 
e da forma como estes são empregados. 

b. Procura atender aos seguintes preceitos: 

1) o emprego de meios aéreos orgânicos (de qualquer tipo); 

2) o emprego, ou não, de F Spf em conjunto com as aeronaves; e 

3) havendo F Spf, estas podem, ou não, estar embarcadas. 

c. Assim, a nova redação passa a ser: 

- AEROMÓVEL — tarefa, operação ou organização relacionada com o emprego de meios aéreos 
orgânicos, contando ou não com forças de superfície (embarcadas nos meios aéreos ou na superfície), 
com o objetivo de cumprir uma missão tática. 

d. Durante o processo de elaboração desta Nota, foram consultados o Comando de Aviação do 


Exército, a 12º Brigada de Infantaria Aeromóvel e a Escola de Comando e Estado-Maior do Exército. Ao 
final dos trabalhos, a proposta foi encaminhada ao Estado-Maior do Exército, que a analisou e aprovou. 


6. CONSEQUÊNCIAS 


a. Quando da revisão do Glossário das Forças Armadas (MD35-G-01) e da consequente revisão do 
Glossário de Termos e Expressões para Uso no Exército (EB20-MF-03.109), deverá ser observada a 
inclusão desta nova redação. 


b. Os responsáveis pela elaboração e/ou revisão de publicações doutrinárias de 2º, 32 e 4º níveis 
deverão providenciar a retificação daquelas sob sua responsabilidade, adotando a nova redação do termo 
e realizando a sua difusão. 
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PORTARIA — COTER/C Ex Nº 120, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021 


Aprova a Diretriz para a Experimentação Doutrinária 
da Estrutura Organizacional para a Operação do 
Sistema de Aeronave Remotamente Pilotada 
Categoria 2 (SARP Catg 2), e dá outras providências. 


O COMANDANTE DE OPERAÇÕES TERRESTRES, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso XI do artigo 10 do Regulamento do Comando de Operações Terrestres (EB10-R-06.001), 62 Edição, 
aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 914, de 24 de junho de 2019, e de acordo com o 
que estabelece o artigo 44 das Instruções Gerais para as Publicações Padronizadas do Exército (EB10-IG- 
01.002), 12 Edição, 2011, aprovadas pela Portaria nº 770, de 7 de dezembro de 2011, resolve: 


Art. 1º Aprovar a Diretriz para a Experimentação Doutrinária da Estrutura Organizacional 
para a Operação do Sistema de Aeronave Remotamente Pilotada Categoria 2 (SARP Catg 2), que com esta 
baixa. 


Art. 2º Determinar que esta Portaria entre em vigor em 1º de dezembro de 2021. 


DIRETRIZ PARA A EXPERIMENTAÇÃO DOUTRINÁRIA DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL PARA A OPERAÇÃO 
DO SISTEMA DE AERONAVE REMOTAMENTE PILOTADA CATEGORIA 2 (SARP Catg 2) 


1. FINALIDADES 


a. Orientar a Experimentação Doutrinária (Expr Dout) da Estrutura Organizacional para a Operação do 
Sistema de Aeronave Remotamente Pilotada Categoria 2 (SARP Catg 2). 


b. Definir as atribuições e responsabilidades dos diferentes órgãos envolvidos na experimentação de 
que trata esta Diretriz (Dtz). 


2. DOCUMENTOS BÁSICOS 


a. Portaria nº 054 — Cmt Ex, de 30 de janeiro de 2017, que aprova as Normas para Elaboração, 
Gerenciamento e Acompanhamento do Portfólio e dos Programas Estratégicos do Exército Brasileiro, 13 
Edição, 2017. 


b. Portaria nº 1.550 — Cmt Ex, de 8 de novembro de 2017, que aprova as Instruções Gerais para o 
Sistema de Doutrina Militar Terrestre (EB10-IG-01.005), 52 Edição, 2017. 


c. Portaria nº 1.968 — Cmt Ex, de 3 de dezembro de 2019, que aprova o Plano Estratégico do Exército 
2020-2023 (EB10-P-01.007), integrante da Sistemática de Planejamento Estratégico do Exército. 


d. Portaria nº 176 — EME, de 29 de agosto de 2013, que aprova as Normas para Elaboração, 
Gerenciamento e Acompanhamento de Projetos no Exército Brasileiro, 22 Edição, 2013. 


e. Portaria nº 221 — EME, de 3 de outubro de 2018, que aprova a Diretriz para a Continuidade da 
Implantação dos Sistemas de Aeronaves Remotamente Pilotadas no Exército Brasileiro (EB20-D-03.014). 


f. Portaria nº 093 — EME, de 14 de maio de 2020, que aprova a Diretriz de Iniciação do Projeto 
Sistemas de Aeronaves Remotamente Pilotadas e cria a equipe para a realização do Estudo de Viabilidade 
para o Projeto (EB20-D-08.042). 


g. Portaria nº 002 — COTER, de 12 de abril de 2018, que aprova as Instruções Reguladoras da 
Sistemática de Experimentação Doutrinária EB20-IR-10.002, 12 Edição, 2018. 


h. Plano de Desenvolvimento da Doutrina Militar Terrestre (PDDMT) para o ano de 2022. 
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i. Portaria nº 062 — COTER, de 27 de maio de 2020, que aprova o Manual de Campanha EB70-MC- 
10.214 Vetores Aéreos da Força Terrestre, 22 Edição, 2020. 


3. OBJETIVOS 
a. Avaliar a estrutura organizacional para a operação do SARP Catg 2. 


b. Coletar subsídios para o trabalho de elaboração/revisão do Quadro de Cargos (QC) e do Plano de 
Equipamentos Específicos da organização militar (OM) operadora de SARP Catg 2. 


c. Coletar subsídios para a elaboração/revisão de manuais de campanha. 
d. Identificar possíveis deficiências quanto à necessidade de especialistas para mobiliar as estruturas 
envolvidas na operação de SARP Catg 2, de modo a que esses sistemas possam atingir suas possibilidades 


de emprego na plenitude, propondo soluções se for o caso. 


e. Identificar as competências requeridas aos integrantes das frações necessárias à operação do SARP 
Catg 2, propondo soluções. 


f. Levantar e/ou atualizar Dados Médios de Planejamento (DAMEPLAN) relativos ao emprego de SARP. 
g. Levantar necessidades, bem como os requisitos de materiais de emprego militar (MEM) a serem 


destinados às frações envolvidas na operação de SARP Catg 2 para emprego em operações, nas situações 
de guerra e de não guerra. 


4. ORIENTAÇÕES GERAIS 






























































FASES OBJETIVOS ATIVIDADES PRAZOS Rspnl 
Elaboração do QC/QCP experimental 
Apresentação do Plano de Equipamentos Específicos (PI Eqp COTER 
E Elaboração dos Epci) 
produtos doutrinários | Aprovação do QC/QCP experimental 
Nov 21 EME 
Aprovação do PI Egp Epcf 
Realização da 1º Reunião de Coordenação COTER 
Remessa ao COTER do Plano de Execução da Experimentação CMO 
Doutrinária (PEED) G Expr 
Planejamento da | Coordenação com o EME (12 SCh) e DGP (DCEM) sobre a | e NovI1 COTER 
22 experimentação alocação do pessoal necessário 
doutrinária Realização da 22 Reunião de Coordenação NOV 21 COTER 
Confecção da minuta do caderno de instrução sobre o FEV 22 CMO 
emprego de SARP Catg 2 CAvEx 
Realização da avaliação operacional do sistema 9 MAIO a 8 JUL DCT 
Execução da Realização de exercícios no terreno MAIO a NOV 22 CMO 
32 experimentação 
doutrinária Envio dos relatórios parciais JUN e SET 22 SRIO 
G Expr 
Realização de visitas de acompanhamento ASD COTER 
+ | Aperfeiçoamento dos Elaboração do Relatório Final da Expr Dout (RFED) DEZ 22 Si 
Se produtos doutrinários 
Realização da 3º Reunião de Coordenação DEZ 22 COTER 
Validação dos Aprovação do QC/QCP e do Plano de Equipamentos ; 
a 
Er produtos doutrinários | Específicos PueMAR o Es 























Obs: poderão ser realizadas outras reuniões para acompanhamento e validação dos resultados por 
solicitação do COTER e/ou proposição do Comando Militar do Oeste (CMO)/Gerente da Experimentação 
(G Expr) Doutrinária. 
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5. QUADRO DE ORGANIZAÇÃO PARA EXPERIMENTAÇÃO 
a. Estrutura Organizacional 


Utilizar a proposta elaborada pelo Centro de Doutrina do Exército (C Dout Ex) e pelo 6º Batalhão de 
Inteligência Militar (6º BIM) das estruturas organizacionais que serão experimentadas. 


b. Quadro de Cargos Experimental (QC Expr) e Quadro de Cargos Previstos Experimental (QCP Expr) 
Conforme proposta elaborada pelo C Dout Ex e 6º BIM, a serem ativados para a Expr Dout. 
c. Plano de Equipamentos Específicos (PI Egp Epcf Expr) 


Conforme proposta elaborada pelo C Dout Ex e 6º BIM, a serem ativados para a Expr Dout. 


6. ORIENTAÇÕES GERAIS 
a. Considerações Iniciais: 


1) em função dos elevados custos para obtenção e implantação desses sistemas, da visualização da 
importância de centralização da logística (de pessoal e do material) e, por se tratar de uma atividade nova 
que requer grande coordenação para o emprego, o Alto-Comando do Exército (ACE) determinou a 
centralização desses sistemas, a partir da Catg 1 e superiores, em uma organização militar; e 


2) em função do contrato de aquisição em andamento, a Expr Dout será realizada no CMO, tendo 
como organização militar de experimentação doutrinária (OMED) o 6º Batalhão de Inteligência Militar. O 
gerente da experimentação doutrinária (G Expr) será definido pelo CMO. 


b. Condicionantes para a Expr Dout: 


1) a experimentação doutrinária deverá ser conduzida, prioritariamente, durante a fase de avaliação 
operacional do sistema (realizada conforme o projeto de aquisição). Em caso de necessidade, também 
poderão ser aproveitados os diversos exercícios no terreno (ou simulações) realizados no âmbito do EB 
ou do MD, particularmente aqueles realizados no CMO; 


2) os conceitos e as definições contidas nos manuais da referência deverão ser considerados como a 
base da presente Expr Dout; 


3) a efetividade pretendida nessa experimentação será obtida por intermédio da disponibilização dos 
meios e dos cargos necessários para se mobiliar as estruturas previstas; 


4) deverá ser estabelecida uma estreita coordenação entre o Estado-Maior do Exército (EME), 
Comando de Operações Terrestres (COTER), Comando Logístico (COLOG), Departamento-Geral do 
Pessoal (DGP) e CMO, de modo a definir as estruturas organizacionais a ser mobiliadas para a Expr Dout; 


5) os custos para a Expr Dout, no período de realização da avaliação operacional do sistema, estão 
embutidos nos recursos do projeto de aquisição. Eventuais necessidades extras, para a participação em 
exercícios no terreno ou simulações, poderão ser solicitadas ao COTER, que estudará a possibilidade de 
atendimento; e 


6) nos relatórios (parciais e final) da experimentação, entre outros aspectos, deverão constar as lições 
aprendidas, as dificuldades encontradas e as respostas aos Elementos Essenciais de Interesse para a 
Doutrina (EEID) constantes nesta Diretriz, de maneira a produzir os efeitos desejados e a subsidiar o 
delineamento final das estruturas propostas (experimentadas). 


c. Fundamentos Operacionais para a Experimentação Doutrinária: 
1) a doutrina prevê o emprego de SARP desde os menores escalões da Força Terrestre (F Ter). Para 


cada escalão, há uma categoria que melhor se adapta ao seu emprego. Os SARP da Catg 2 podem ser 
empregados, principalmente, em apoio aos escalões brigada (Bda) e divisão de exército (DE); 
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2) a operação de SARP Catg 2 representa um avanço para a consciência situacional dos comandantes. 
A variedade de cargas úteis que pode ser operada por esses sistemas (sensores óticos, de guerra 
eletrônica, radares, entre outros) permite o cumprimento de diferentes tarefas; e 

3) esta Expr Dout contribuirá para a formulação/atualização da doutrina de emprego desses sistemas. 
Deverão ser empregadas as estruturas previstas com a ativação dos cargos previstos no QC/QCP, bem 
como os materiais previstos em QDM, de modo a se verificar a exequibilidade de operação do sistema, 
empregando todas as suas funcionalidades. 

d. Aspectos julgados importantes: 

1) a experimentação doutrinária será conduzida pelo CMO, sob a orientação do COTER, e em 
coordenação com o Departamento de Ciência e Tecnologia (DCT) durante a fase da avaliação operacional 
do sistema; 


2) o CMO, por intermédio do Centro de Coordenação de Operações (CCOp), realizará a supervisão da 
Expr Dout; 


3) o € Dout Ex orientará a Expr Dout e realizará a coordenação com as demais chefias do COTER, com 
o CMO e com os órgãos de direção setorial (ODS) envolvidos; 


4) deve-se buscar a imitação do combate em todos os aspectos da execução da experimentação; 


5) os planejamentos poderão ser ajustados em função da evolução dos detalhamentos das atividades 
e de outras questões como, por exemplo, restrições orçamentárias futuras; e 


6) as conclusões parciais e finais da experimentação devem constar dos relatórios e serão difundidas 
em documentos doutrinários, tais como manuais de campanha, cadernos de instrução, entre outros 
documentos. 


e. Elementos Essenciais de Interesse da Doutrina (EEID): 


1) as estruturas organizacionais propostas para a operação do SARP Catg 2 atendem ao cumprimento 
das tarefas a elas destinadas? Existem propostas de alterações? Quais? 


2) o quantitativo de pessoal previsto atende às necessidades para a operação do sistema? 


3) foi observada a necessidade de capacitação dos integrantes das diferentes estruturas em cursos ou 
estágios que propiciem melhor desempenho deles? 


a) em caso de cursos e estágios já existentes, quais? e 
b) em caso de cursos e estágios não existentes, quais as propostas? 


4) As quantidades e os tipos de materiais previstos no PI Eqp Epcf, para compor o QDM são 
adequados? Observações: 


a) deve-se levantar novas necessidades em equipamentos, se for o caso, determinando quais são as 
capacidades e características técnicas exigidas; e 


b) deve-se levantar subsídios para formulação de DAMEPLAN relativos à instalação, exploração e 
manutenção do sistema. 


7. RELATÓRIOS 


a. Os relatórios parciais deverão ser encaminhados segundo o calendário definido nesta Diretriz. 
Nesses relatórios devem constar, entre outros, os seguintes itens: 


1) do que se trata? (Experimentação Doutrinária de Estrutura Organizacional, QC e QCP); 
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2) OM encarregada; 
3) documento gerador (Diretriz EME...); 
4) período abrangido pelo relatório; 


5) condições de execução (atividades realizadas, exercícios realizados, apoio recebido de outras OM 
etc.); 


6) dificuldades encontradas; 

7) respostas aos EEID; 

8) outras observações; 

9) sugestões; e 

10) conclusões. 

b. O relatório final deve abranger os itens acima mencionados com o fechamento de todas as 


observações levantadas ao longo do trabalho. Na conclusão, deverá apontar, ainda, os pontos positivos e 
negativos observados para a condução da experimentação. 


8. ATRIBUIÇÕES DO COMANDO DE OPERAÇÕES TERRESTRES 
a. C Dout Ex: 
1) elaborar os documentos que se fizerem necessários à orientação da Expr Dout; 


2) propor ao EME a inclusão, em caráter experimental, das estruturas previstas no QC e QCP do 6º 
BIM; 


3) aprovar o Plano de Execução da Experimentação Doutrinária (PEED), a ser elaborado pelo Gerente 
da Experimentação Doutrinária; 


4) estabelecer e manter um canal de orientação doutrinária com o CMO, 6º BIM e o G Expr; 
5) orientar e acompanhar os trabalhos da Expr Dout; 


6) acompanhar, em coordenação com a Ch Mis Paz/Av Ex — IGPM a disponibilidade e a distribuição dos 
equipamentos, MEM e pessoal necessários à realização da Expr Dout, conforme previsto; 


7) verificar, junto ao CMO necessidades de recursos orçamentários, de suprimentos (especialmente de 
Cl, Ille V) que não estejam sendo contemplados pelo projeto de aquisição; 


8) verificar, junto a Ch Prep a inclusão da Expr Dout em exercícios de adestramento previsto para 
2022, conforme solicitação do CMO; 


9) acompanhar, dentro da disponibilidade de recursos, a experimentação em campanha; 
10) analisar e consolidar os relatórios recebidos, a fim de orientar o prosseguimento da 
Experimentação Doutrinária e aperfeiçoar a doutrina de emprego e o QC/QCP experimentados, 


atualizando os Elementos Essenciais de Informação Doutrinária (EEID), se for o caso; e 


11) em função dos resultados da experimentação, fazer gestões para a elaboração e a atualização dos 
manuais e de outros produtos doutrinários que se fizerem necessários. 


b. Ch Mis Paz/Av Ex — IGPM: 
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1) coordenar as atividades dos diferentes órgãos envolvidos no processo de aquisição do sistema Catg 
2:e 


2) acompanhar, junto com o C Dout Ex o andamento da Expr Dout. 
c. Ch Prep 


Incluir a Expr Dout em exercícios de adestramento previstos em 2022, conforme solicitação do CMO. 


9. SOLICITAÇÃO AO EME 


Aprovar, em caráter experimental, as propostas de QC e QCP do 6º BIM, contendo as estruturas a 
serem experimentadas. 


10. SOLICITAÇÕES AO COLOG, DGP E DCT 


Atentar para as ações, dentro de suas áreas de responsabilidade, previstas no projeto de obtenção do 
sistema Catg 2, em coordenação com o COTER (Ch Mis Paz/Av Ex — IGPM). 


11. SOLICITAÇÕES AO CMO 
a. Nomear o G Expr. 


b. Determinar, se considerar necessário, a inclusão de exercícios de experimentação em seu calendário 
anual de atividades de instrução, bem como nos exercícios programados no contrato de objetivos de 
adestramento de 2022, em coordenação com o COTER. 


c. Remeter ao COTER (C Dout Ex) o PEED e os relatórios parciais e final. 
d. Estabelecer e manter canal técnico com o COTER, o COLOG, o DCT e o DGP. 


e. Coordenar junto ao G Expr e remeter ao COTER o levantamento de possíveis necessidades de 
recursos orçamentários, de suprimentos (especialmente de Cl |, Il e V) que não estejam sendo 
contemplados pelo projeto de aquisição. 


f. Fazer constar a presente Expr Dout dos exercícios de adestramento deste comando militar de área 
ao longo de 2022, informando à Chefia do Preparo/COTER suas necessidades para tal. 


g. Coordenar, junto à OMED, a proposta de alteração do QC/QCP desta, de forma a possibilitar a 
ativação dos cargos previstos para a Expr Dout. 


h. Levantar a possibilidade de mobiliar com pessoal e material as estruturas envolvidas, de acordo com 
o QC/QDM experimental, para as atividades a serem desenvolvidas durante todo o período da Exp Dout, 
principalmente na Avaliação Operacional. 


i. Solicitar apoio de especialistas de outras OM para atender às demandas da presente atividade (CIE, 
CAVEx, 9º B Com GE e 3º B Av Ex). 


j. Gerente da Expr Dout: 


1) elaborar o PEED, de acordo com esta Dtz, encaminhando-o ao COTER, por intermédio do canal de 
comando; 


2) consolidar o levantamento de possíveis necessidades de suprimentos (especialmente de ClI, Ill e V) 
para a Experimentação Doutrinária, que não estejam previstas dentro do processo da avaliação 
operacional; e 


3) orientar e coordenar o planejamento e a execução da Expr Dout, de acordo com as diretrizes do 
COTER e a supervisão do CMO. 
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4) Elaborar os relatórios de Expr Dout, de acordo com as orientações contidas nesta Dtz. 


12. PRESCRIÇÕES DIVERSAS 


a. No que concerne ao COTER, estão autorizadas, desde já, as ligações necessárias ao 
desencadeamento das ações referentes ao planejamento e à condução da Expr Dout entre o gerente da 
Expr Dout e todos os órgãos envolvidos. 


b. As atividades atinentes à presente Expr Dout poderão ser alteradas pelo COTER, conforme 
determinação desse órgão de direção operacional (ODOp) ou por proposição do comando do CMO. 


c. Para quaisquer esclarecimentos, o C Dout Ex/COTER coloca à disposição do gerente da Expr Dout os 
seguintes contatos: 








FUNÇÃO TELEFONE 
Chefe da Divisão de Formulação Doutrinária (Ch Div Fml Dout) Nena apud 





Analista da função de combate Movimento e Manobra (Av Ex) Cc 














d. Endereço do Centro de Doutrina do Exército (C Dout Ex): 


Centro de Doutrina do Exército/COTER 
Quartel-General do Exército — Bloco H — 2º Piso 
Setor Militar Urbano 

Brasília-DF 

CEP 70630-901 


Anexo — Atribuições específicas dos integrantes das diferentes frações. 


ANEXO 
ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DOS INTEGRANTES DAS DIFERENTES FRAÇÕES 
1. COMANDO E ESTADO-MAIOR 
1.2 Estado-Maior 
Adjunto de Operações (Adj S-3): um dos ocupantes desta função na OM acumulará as atividades 
referentes a ela com as de oficial de segurança de voo (OSV). Como a OM passará a integrar o Sistema de 


Aviação do Exército, esse militar será o assessor direto do Cmt OM nos assuntos atinentes à prevenção de 
acidentes aeronáuticos. 


2. COMPANHIA DE COMANDO E APOIO 
2.3.4 Grupo da 32 Seção — Operações 


Auxiliar de Operações: um dos ocupantes dessa função na OM acumulará as atividades referentes a 
ela com as de assessor do OSV. 


2.4.4 Grupo de Transporte 
Motoristas: deverão realizar o transporte do pessoal e do material necessários à operação do sistema. 


Podem colaborar com a montagem das estruturas necessárias à operação do sistema, executando tarefas 
que não necessitem de habilitação específica. 
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2.5.2 Grupo Rádio 


Auxiliar de Comunicações: realiza os enlaces entre a estação de controle de solo e a retaguarda (posto 
de comando — PC — da tropa apoiada), bem como contribui para o estabelecimento do sistema de 
comunicações das frações de operadores do sistema com o comando da OM. 


6. COMPANHIA DE SENSORES DE FONTES TECNOLÓGICAS 
6.4 Pelotão SARP de Inteligência de Imagens 
Comandante de Pelotão: 


1. assessorar o comando da OM, bem como o da tropa apoiada, quanto às possibilidades de emprego 
do sistema, levando em consideração suas características técnicas; 


2. realizar, em conjunto com chefe de missão, as coordenações necessárias para a realização das 
missões de voo, internamente à Força e externamente (particularmente quando em operações de não 
guerra, que requerem coordenações com órgãos de controle do espaço aéreo com aeronaves civis); 


3. garantir a observância das regras determinadas pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), 
quando couber; 


4. elaborar um plano de manutenção das habilitações do pessoal da seção de operação SARP e da 
seção de manutenção e logística, mediante a realização de treinamentos periódicos; e 


5. elaborar um plano de manutenção preventiva do material, de modo a permitir a disponibilidade do 
sistema. 


Auxiliar: esse militar será o assessor do comandante de pelotão, tendo como uma de suas atribuições 
o controle e a atualização das publicações aeronáuticas. 


6.4.1 Seção de Operação SARP 


Chefe de Missão: é o chefe da seção de operação SARP, sendo o responsável pelo planejamento da 
missão bem como pelas coordenações necessárias (tropa apoiada, órgãos de controle do tráfego aéreo 
etc.). Mantém estreita ligação com o S-3 da OM. Deve elaborar uma proposta para o plano de 
manutenção das habilitações do pessoal da seção, mediante a realização de treinamentos periódicos, 
encaminhando-a ao comandante do pelotão. 


Adjunto do Chefe de Missão: além de colaborar com o chefe de missão no planejamento desta, deverá 
ser o O Lig, junto ao PC da tropa apoiada, dirimindo dúvidas e orientando o chefe de missão quanto às 
necessidades da tropa apoiada. 


6.4.1.1 Grupo de Operação do Sistema 


6.4.1.1.1 Turma de Operação do sistema: deve operar o sistema de forma ininterrupta. O chefe 
coordenará os trabalhos dos pilotos/operadores de sensor. Estes, por sua vez, devem estar aptos para 
exercer as duas atividades — pilotagem e operação de sensores — revezando-se nelas durante a execução 
das missões. 


6.4.1.2 Grupo de Apoio 


6.4.1.2.1 Turma de Apoio: deve proporcionar a operação do sistema de forma a atender as 
necessidades da tropa apoiada. Essa turma tem por finalidade realizar a preparação do sistema para 
operação. Realiza a montagem, o abastecimento e as manutenções de 1º escalão das aeronaves; prepara 
e realiza as manutenções de 1º escalão das cargas úteis (payloads); e auxilia na montagem e na 
desmontagem da estação de controle de solo. O chefe dessa turma deve propor ao chefe de missão um 
plano de manutenção preventiva dos equipamentos, de modo a permitir a disponibilidade constante do 
sistema. 
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6.4.2 Seção de Interpretação 


6.4.2.1 Grupo de Interpretação: deve realizar a interpretação e a análise dos dados coletados pelo 
sistema de forma ininterrupta. Esse grupo será o responsável pela interpretação e análise dos dados 
coletados pelos diversos sensores de imagem. Normalmente se localiza junto ao PC da tropa apoiada, 
fornecendo as informações obtidas. 


6.4.3 Seção de Manutenção e Logística 


Esta seção é a responsável pela manutenção de 2º escalão do sistema, devendo realizar o 
gerenciamento da logística específica de aviação (peças, ferramental, combustível etc.). Deve ser 
desdobrada mais à retaguarda, junto à área de trens da OM. O chefe desta seção elabora uma proposta 
para os planos de manutenção das habilitações do pessoal da seção e de manutenção preventiva do 
material, encaminhando-os ao comandante do pelotão. 


PORTARIA — COTER/C Ex Nº 123, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 


Aprova o Caderno de Instrução Instrutor de Corpo 
de Tropa (EB70-Cl-11.464), Edição Experimental, 
2021, e dá outras providências. 


O COMANDANTE DE OPERAÇÕES TERRESTRES, no uso da atribuição que lhe conferem os 
incisos Il e XI do art. 10 do Regulamento do Comando de Operações Terrestres (EB10-R-06.001), 
aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 914, de 24 de junho de 2019, e de acordo com o 
que estabelece os art. 5º, 12 e 44 das Instruções Gerais para as Publicações Padronizadas do Exército 
(EB10-IG-01.002), aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 770, de 7 de dezembro de 
2011, e alteradas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.266, de 11 de dezembro de 2013, 
resolve: 


Art. 1º Fica aprovado o Caderno de Instrução Instrutor de Corpo de Tropa (EB70-CI- 
11.464), Edição Experimental, 2021, que com esta baixa. 


Art. 2º Fica revogado o Caderno de Instrução "Como Preparar e Orientar a Instrução 
Militar na Tropa — Instrução Individual" (12 PARTE) (Cl 21-5/2), aprovado pela Portaria nº 87 — EME, de 11 
DEZ 1978. 


Art. 3º Fica revogado o Caderno de Instrução "Como Preparar e Orientar a Instrução 
Militar na Tropa — Adestramento" (22 PARTE) (CI 21-5/2), aprovado pela Portaria nº 08 — EME, de 29 JAN 
1980. 


Art. 4º Fica revogado o Caderno de Instrução "O Instrutor de Corpo de Tropa" (CI 20-10/4), 
aprovado pela Portaria nº 001 — COTER, de 17 MAR 04. 


Art. 5º Esta Portaria entrará em vigor e produzirá efeitos a partir de 1º de dezembro 
de 2021. 


NOTA: o Caderno de Instrução Instrutor de Corpo de Tropa (EB70-Cl-11.464), Edição Experimental, 2021, 
encontra-se disponível no Portal do Preparo, na intranet https://portaldopreparo.eb.mil.br/ e na internet 
www .portaldopreparo.eb.mil.br. 
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PORTARIA — COTER/C Ex Nº 124, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 


Aprova o Manual Técnico Reconhecimento de 
Engenharia (EB70-MT-11.420), 12 Edição, 2021, e dá 
outras providências. 


O COMANDANTE DE OPERAÇÕES TERRESTRES, no uso da atribuição que lhe conferem os 
incisos Il e XI do art. 10 do Regulamento do Comando de Operações Terrestres (EB10-R-06.001), 
aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 914, de 24 de junho de 2019, e de acordo com o 
que estabelece os art. 5º, 12 e 44 das Instruções Gerais para as Publicações Padronizadas do Exército 
(EB10-IG-01.002), aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 770, de 7 de dezembro de 
2011, e alteradas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.266, de 11 de dezembro de 2013, 
resolve: 


Art. 1º Fica aprovado o Manual Técnico Reconhecimento de Engenharia (EB70-MT- 
11.420), 12 Edição, 2021, que com esta baixa. 


Art. 2º Fica revogado o Manual de Campanha C 5-36 "O Reconhecimento de Engenharia”, 
2º Edição, 1997, aprovado pela Portaria Nº 005 — EME, de 15 de janeiro de 1997. 


Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor e produzirá efeitos a partir de 1º de dezembro 
de 2021. 


NOTA: o Manual Técnico Reconhecimento de Engenharia (EB70-MT-11.420), 12 Edição, 2021, encontra- 
se disponível no Portal do Preparo, na intranet https://portaldopreparo.eb.mil.br/ e na internet 
www .portaldopreparo.eb.mil.br. 


PORTARIA — COTER/C Ex Nº 125, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 


Aprova o Manual Técnico Manobras da Aeronave 
HM-4 JAGUAR (EB70-MT-11.421), 13 Edição, 2021, e 
dá outras providências. 


O COMANDANTE DE OPERAÇÕES TERRESTRES, no uso da atribuição que lhe conferem os 
incisos Il e XI do art. 10 do Regulamento do Comando de Operações Terrestres (EB10-R-06.001), 
aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 914, de 24 de junho de 2019, e de acordo com o 
que estabelece os art. 5º, 12 e 44 das Instruções Gerais para as Publicações Padronizadas do Exército 
(EB10-IG-01.002), aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 770, de 7 de dezembro de 
2011, e alteradas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.266, de 11 de dezembro de 2013, 
resolve: 


Art. 1º Fica aprovado o Manual Técnico Manobras da Aeronave HM-4 JAGUAR (EB70-MT- 
11.421), 12 Edição, 2021, que com esta baixa. 


Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor e produzirá efeitos a partir de 1º de dezembro 
de 2021. 


NOTA: o Manual Técnico Manobras da Aeronave HM-4 JAGUAR (EB70-MT-11.421), 12 Edição, 2021, 
encontra-se disponível no Portal do Preparo, na intranet https://portaldopreparo.eb.mil.br/ e na internet 
www .portaldopreparo.eb.mil.br. 
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PORTARIA — COTER/C Ex Nº 127, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 


Aprova o Programa-Padrão de Instrução do Estágio 
Básico do Combatente de Montanha (EB7/0-PP- 
11.501), 22 Edição, 2021, e dá outras providências. 


O COMANDANTE DE OPERAÇÕES TERRESTRES, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso Il do art. 10 do Regulamento do Comando de Operações Terrestres (EB10-R-06.001), aprovado pela 
Portaria do Comandante do Exército nº 914, de 24 de junho de 2019, e de acordo com o que estabelece 
os art. 5º, 12 e 44 das Instruções Gerais para as Publicações Padronizadas do Exército (EB10-IG-01.002), 
aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 770, de 7 de dezembro de 2011, e alteradas pela 
Portaria do Comandante do Exército nº 1.266, de 11 de dezembro de 2013, resolve: 


Art. 1º Fica aprovado o Programa-Padrão de Instrução do Estágio Básico do Combatente 
de Montanha (EB70-PP-11.501), 22 Edição, 2021, que com esta baixa. 


Art. 2º Revogar o Programa-Padrão do Estágio Básico do Combatente de Montanha (PPE - 
08/1), 12 Edição, 2008, publicado pela Portaria nº 082 — EME, de 11 de setembro de 2008. 


Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor e produzirá efeitos a partir de 1º de dezembro de 
2021. 


NOTA: o Programa-Padrão de Instrução do Estágio Básico do Combatente de Montanha (EB7O-PP- 
11.501), 22 Edição, 2021, encontra-se disponível no Portal do Preparo, na intranet 
https://portaldopreparo.eb.mil.br/ e na internet www .portaldopreparo.eb.mil.br. 


DEPARTAMENTO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 








PARECER Nº 03/2021 — COMISSÃO DO CONVÊNIO ICMS Nº 95/12 
NUP: 64443.061706/2021-54 


Brasília, 28 de outubro de 2021 


1. EMENTA: análise de produtos apresentados por empresa candidata ao benefício de que 
trata o Convênio ICMS nº 95, de 28 de setembro de 2012, alterado pelo Convênio ICMS nº 20, de 22 de 
abril de 2015, a qual enviou documentação no período de 1º a 30 de setembro de 2021; e elaboração da 
relação de empresas aptas e seus respectivos produtos. 


2. OBJETO: o presente expediente visa ao cadastramento, em relação específica, de 
empresa nacional que produz, comercializa e importa materiais para o setor de defesa e de seus 
produtos, em atendimento às diretrizes contidas na Portaria nº 111, do Chefe do Departamento de 
Ciência e Tecnologia, de 20 de dezembro de 2016. 


3. LEGISLAÇÃO PERTINENTE: 


a. Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a segurança do tráfego 
aquaviário em águas sob jurisdição nacional e dá outras providências; 


b. Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, que dispõe sobre a Contribuição para os 
Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP) e sobre a 
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Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), incidentes sobre a importação de bens 
e serviços, e dá outras providências; 


c. Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008, que altera a Lei nº 10.865, de 30 de abril de 
2004, e dá outras providências; 


d. Decreto nº 8.950, de 29 de dezembro de 2016, que aprova a Tabela de Incidência do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI); 


e. Instrução Normativa SRF nº 112, de 31 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) para o material bélico que relaciona, quando 
adquirido pela União, sobre procedimentos para aquisição de veículos nacionais com isenção do mesmo 
imposto, em substituição ao direito de importar veículos com isenção do Imposto de Importação (Il) e do 
IPI, e sobre aquisições com isenção do IPI de aparelhos transmissores e receptores de radiotelefonia e 
radiotelegrafia, de veículos para patrulhamento policial e armas e munições, pelos órgãos de segurança 
pública da União, dos Estados e do Distrito Federal; 


f. Convênio ICMS nº 95, de 28 de setembro de 2012, que dispõe sobre a concessão de 
redução de base de cálculo do ICMS nas saídas de veículos militares, peças, acessórios e outras 
mercadorias que especifica; 


g. Convênio ICMS nº 20, de 22 de abril de 2015, que altera o Convênio ICMS nº 95/2012; 
h. Convênio ICMS nº 21, de 3 de abril de 2018, que altera o Convênio ICMS nº 95/2012; 


i. Convênio ICMS nº 144, de 9 de dezembro de 2020, que altera o Convênio ICMS nº 
95/2012; 


j. Portaria Normativa nº 9 — GAP/MD, do Ministro de Estado da Defesa, de 13 de janeiro de 
2016, que aprova o Glossário das Forças Armadas — MD35-G-01; 


k. Portaria nº 324 — GM/MD, do Ministro de Estado da Defesa, de 10 de maio de 2016, que 
dispõe sobre delegação de competência ao Comandante do Exército para praticar os atos relativos ao 
cadastramento e à atualização da relação de empresas nacionais que produzem, comercializam e 
importam materiais para o setor de defesa; 


|. Portaria nº 27, do Chefe do Departamento de Material Bélico, de 20 de novembro de 
2000, que aprova as Normas para Classificação, Registro e Identificação das Embarcações do Exército 
Brasileiro; 


m. Portaria nº 007, do Chefe do Estado-Maior do Exército, de 16 de fevereiro de 2016, que 
aprova a Relação de Materiais de Emprego Militar passíveis de constarem em Quadro de Dotação de 
Material e em Quadro de Dotação de Material Previsto; 


n. Portaria nº 752, do Comandante do Exército, de 29 de junho de 2016, que dispõe sobre 
o cadastramento de empresas e produtos da indústria de defesa, visando ao cumprimento do Convênio 
ICMS nº 95, de 28 de setembro de 2012, alterado pelo Convênio ICMS nº 20, de 22 de abril de 2015; 


o. Portaria nº 111, do Chefe do Departamento de Ciência e Tecnologia, de 20 de dezembro 
de 2016, que aprova as Normas para Elaboração do Cadastro de Empresas e Produtos do Setor de 
Defesa, visando ao cumprimento do Convênio ICMS nº 95, de 28 de setembro de 2012, alterado pelo 
Convênio ICMS nº 20, de 22 de abril de 2015 (EB80-N-07.004); e 





50 - Boletim do Exército nº 45, de 12 de novembro de 2021. 





p. Portaria nº 042, do Chefe do Estado-Maior do Exército, de 20 de março de 2018, que 
aprova o Glossário de Termos e Expressões para uso no Exército (EB20-MF-03.109). 


4. APRECIAÇÃO: a Comissão nomeada, conforme Portaria — DCT/C Ex nº 20, de 16 de 
março de 2021, publicada no Boletim do Exército nº 12, de 26 de março de 2021, realizou a análise de 
duas cartas de solicitação de cadastramento de empresas. Após a realização de duas reuniões de análise 
de documentos e de verificação de produtos, e de duas diligências à empresa candidata, a Comissão 
concluiu que as cartas analisadas atenderam às exigências do Convênio ICMS nº 95, de 28 de setembro 
de 2012, alterado pelo Convênio ICMS nº 20, de 22 de abril de 2015, e da Portaria nº 111/2016, do Ch 
BET: 


5. CONCLUSÃO: do trabalho realizado pela Comissão, baseado nos requisitos necessários 
incluídos na Portaria nº 111/2016, chegou-se a uma relação final de empresas e de produtos aptos ao 
benefício do Convênio ICMS nº 95, de 28 de setembro de 2012, alterado pelo Convênio ICMS nº 20, de 
22 de abril de 2015, constante no Anexo A ao presente parecer. 


É O PARECER. 


Anexos: Anexo A — Relação das Empresas Aptas e seus Produtos; e 


Anexo B — Relação de Produtos Inaptos. 
6. DECISÃO: após analisar o parecer da Comissão do Convênio ICMS nº 95/12, decido: 
a. aprovar o presente Parecer; 
b. encaminhar o Parecer e o Anexo A para publicação no Boletim do Exército; e 


c. remeter a Relação das Empresas Aptas e seus Produtos (Anexo A) ao Conselho Nacional 
de Política Fazendária (CONFAZ), para análise e providências subsequentes. 


ANEXO A 
RELAÇÃO DAS EMPRESAS APTAS E SEUS PRODUTOS 


CADASTRO COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO 


EMPRESA: ARES AEROESPACIAL E DEFESA S/A 
CNP): 33.966.391/0001-52 

IE: 80.169.337 

END: Estrada São Mateus, 293 — Jardim Primavera 
Duque de Caxias-RJ, CEP: 25.215-283. 


RELAÇÃO DE PRODUTOS APTOS 











po) 
Ba PRODUTO NCM | OBS 
MORTEIRO EMBARCADO COM RECUO ATENUADO E SUAS PARTES E PEÇAS 
1 | PARA VEICULO LMV 4x4 93011000 | (1) 
2 [OBUSEIRO EMBARCADO E SUAS PARTES E PEÇAS PARA VEÍCULO LMV 4x4 93011000 | (1) 














(1) O produto é parte, peça, componente, ferramental, insumo ou equipamento de mercadoria que faz jus ao benefício 
previsto de acordo com o 8 1º, da Cláusula Primeira, do Convênio ICMS nº 95, de 28 de setembro de 2012, alterado pelo 
Convênio ICMS nº 20, de 22 de abril de 2015. 
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CADASTRO INDÚSTRIA 


EMPRESA: ARES AEROESPACIAL E DEFESA S/A 
CNP): 33.966.391/0001-52 

IE: 80.169.337 

END: Estrada São Mateus, 293 — Jardim Primavera 


Duque 


de Caxias-RJ, CEP: 25.215-283. 


RELAÇÃO DE PRODUTOS APTOS 




































































Nº Ord PRODUTO NCM OBS 
Outras estações de armas automatizadas calibre 7,62 e 12,7 mm e suas partes e peças para 
1 ; ? ; ao ; 87100000 | (1) 
integração em veículos da posição 8710 como por exemplo Guarani e Cascavel 
2 Torre de artilharia 30 mm antiaérea para integração em veículos da posição 8710 como por 87100000 | (1) 
exemplo Guarani e Cascavel 
Outras torres de artilharia 30 mm solo-solo e suas partes e peças — para integração em veículos 
3 ne : 87100000 | (1) 
da posição 87/10 como por exemplo Guarani e Cascavel 
4 di de 30 mm emprego naval para integração em embarcações militares da Marinha do 89061000 | (1) (2) 
5 Torre de artilharia 105 mm para integração em veículos da posição 8710 como por exemplo 87100000 | (1) 
Guarani e Cascavel 
6 Outras plataformas de vigilância giro estabilizada com visão noturna para integração em veículos 85258022 | (1) 
da posição 87/10 como por exemplo Guarani e Cascavel 
7 Outros equipamentos de visão diurna/noturna para condução de viaturas da posição 8710 como 85258022 | (1) 
por exemplo Guarani e Cascavel 
8 Estação de armas calibre 7,62 e 12,7 mm e suas partes e peças — CORCED para integração em 89061000 | (1) (2) 
embarcações da Marinha do Brasil 
Módulos optrônicos para instalação em estação de armas automatizadas que serão integradas ; 
9 ; as . 90131090 | (1) 
veículos da posição 8710 em como por exemplo Guarani e Cascavel 
Módulos optrônicos — EOPTRIS para instalação em estação de armas automatizadas que serão a 
10 |. ; e : 90131090 | (1) 
integradas veículos da posição 8710 em como por exemplo Guarani e Cascavel 
Cabos militarizados e seus componentes para integração de torres automatizadas com veículos 
11 | da posição 8710 para instalação em estação de armas automatizadas que serão integradas | 85444200 | (1) 
veículos da posição 8710 em como por exemplo Guarani e Cascavel 
Computador de tiro para instalação em estação de armas automatizadas que serão integradas q 
12 : e ; 90131090 | (1) 
veículos da posição 8710 em como por exemplo Guarani e Cascavel 
Display multifunção para instalação em estação de armas automatizadas que serão integradas 4 
13 , ER : 85285220 | (1) 
veículos da posição 8710 em como por exemplo Guarani e Cascavel 
Computador de controle de armamento para instalação em estação de armas automatizadas que E 
14 ia ; E . 90131090 | (1) 
serão integradas veículos da posição 8710 em como por exemplo Guarani e Cascavel 
Painel do controle de armamentos para instalação em estação de armas automatizadas que serão ' 
15: |; 7 EN ; 90131090 | (1) 
integradas veículos da posição 8710 em como por exemplo Guarani e Cascavel 
16 Lançador de granadas para instalação em estação de armas automatizadas que serão integradas 93039010 | (1) 
veículos da posição 8710 em como por exemplo Guarani, Cascavel e LMV 4x4 = 
17 Lançador de granadas fumígenas para instalação em estação de armas automatizadas que serão 93039010 | (1) 
integradas veículos da posição 8710 em como por exemplo Guarani e Cascavel Zi 
Sistema de controle e direção de tiro para instalação em estação de armas automatizadas que ” 
18 E ; Ea À 90131090 | (1) 
serão integradas veículos da posição 8710 em como por exemplo Guarani e Cascavel 
Berço para armamento para instalação em estação de armas automatizadas que serão integradas 
19 ; is A 93059100 | (1) 
veículos da posição 8710 em como por exemplo Guarani e Cascavel 
Estação de armas manual calibre 7,62 mmy.50 e suas partes peças — REMAN para instalação em 
20 | |estação de armas automatizadas que serão integradas veículos da posição 8710 em como por |93059100 | (1) 
exemplo Guarani e Cascavel 
x! Outras estações de armas manuais calibre 7,62 mmy.50 e suas partes para ser integrada a 93059100 | (1) 





veículos da posição 8710 como por exemplo Guarani e Cascavel 
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Nº Ord PRODUTO NCM OBS 

Plataforma de giro estabilizada — COAPS para instalação em estações de armas automatizadas q 

22 e di ; e à : 93059100 | (1) 
que serão integradas a veículos da posição 8710, Exp: Guarani e Cascavel 

23 | Subsistema motor para veículo blindado como por exemplo Cascavel e Leopard 87100000 | (1) 

24 Subsistema caixa de transmissão automática para veículo blindado como por exemplo Cascavel e 87100000 | (1) 
Leopard 

25 | Subsistema caixa transferência para veículo blindado como por exemplo Cascavel e Leopard 87100000 | (1) 

26 | Subsistema eixo dianteiro para veículo blindado como por exemplo Cascavel e Leopard 87100000 | (1) 

27 Subsistema eixo traseiro (boomerang) para veículo blindado como por exemplo Guarani, Cascavel 87100000 | (1) 
e Leopard 

28 | Subsistema suspensão dianteira para veículo blindado como por exemplo Cascavel e Leopard 87100000 | (1) 

29 | Subsistema suspensão traseira para veículo blindado como por exemplo Cascavel e Leopard 87100000 | (1) 

30 | Subsistema direção para veículo blindado como por exemplo Cascavel e Leopard 87100000 | (1) 

31 | Subsistema freios para veículo blindado como por exemplo Cascavel e Leopard 87100000 | (1) 

32 | Subsistema pneumático para veículo blindado como por exemplo Cascavel e Leopard 87100000 | (1) 
Subsistema CITS (central tire inflation system) — sistema central de controle da pressão dos pneus ) 

33 ; : 87100000 | (1) 
para veículo blindado como por exemplo Cascavel 

34 | Subsistema alimentação de ar para veículo blindado como por exemplo Cascavel 87100000 | (1) 

35 Subsistema alimentação de combustível para veículo blindado como por exemplo Cascavel e 87100000 | (1) 
Leopard 

36 |Subsistema escapamento para veículo blindado como por exemplo Cascavel e Leopard 87100000 | (1) 

37 | Subsistema arrefecimento para veículo blindado como por exemplo Cascavel e Leopard 87100000 | (1) 

38 Subsistema comando do motor e da caixa de transmissão automática para veículo blindado como 87100000 | (1) 
por exemplo Cascavel e Leopard 

39 | Subsistema elétrico e eletrônico para veículo blindado como por exemplo Cascavel e Leopard 87100000 | (1) 

40 | Subsistema trem de rolamento para veículo blindado como por exemplo Cascavel e Leopard 87100000 | (1) 
Subsistema componentes do monobloco da torre principal para veículo blindado como por ; 

al exemplo Cascavel e Leopard 87100000 | (1) 

42 | Subsistema banco do motorista para veículo blindado como por exemplo Cascavel e Leopard 87100000 | (1) 

43 | Ar condicionado para veículo blindado como por exemplo Cascavel e Leopard 87100000 | (1) 

44 | Sistema de giro e elevação assistido para veículo blindado como por exemplo Cascavel e Leopard |87100000 | (1) 

As Subsistema elétrico das torres principal e secundária para veículo blindado como por exemplo 87100000 | (1) 
Cascavel e Leopard 

46 Subsistema ventilação e exaustão de ar para veículo blindado como por exemplo Cascavel e 87100000 | (1) 
Leopard 

47 Subsistema componentes do monobloco da torre principal para veículo blindado como por 87100000 | (1) 
exemplo Guarani, Cascavel e Leopard 

48 | Subsistema porta munições para veículo blindado como por exemplo Cascavel e Leopard 87100000 | (1) 

49 Subsistema lança fumígenos para veículo blindado como por exemplo Guarani, Cascavel e 87100000 | (1) 
Leopard 

50 | Subsistema bancos para veículo blindado como por exemplo Cascavel e Leopard 87100000 | (1) 

Subsistema monobloco da torre principal para veículo blindado como por exemplo, Cascavel e 87100000 | (1) 
Leopard 

52 | Computador de tiro para veículo blindado como por exemplo Guarani, Cascavel e Leopard 87100000 | (1) 

53 “| Sistema de visão do comandante para veículo blindado como por exemplo Cascavel e Leopard 87100000 | (1) 

54 |Sistema de visão do atirador para veículo blindado como por exemplo Cascavel e Leopard 87100000 | (1) 

55 Sistema de comando e controle para veículo blindado como por exemplo Guarani, Cascavel e 87100000 | (1) 
Leopard 
Abraçadeira de alumínio para montagem de cabo militarizado destinado a integração de estações E 

56 ; o : 85389090 | (1) 
de armas com veículos da posição 8710 (Ex. Guarani) 
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Nº Ord PRODUTO NCM OBS 
Abraçadeira para adaptadores (backshell) para montagem de cabo militarizado destinado à á 

57 |. E » , Eae : ; 85389090 | (1) 
integração de estações de armas com veículos da posição 8710 (Exp: Guarani) 

Abraçadeira para conector para montagem de cabo militarizado destinado à integração de : 

58 à ; ana . : 85389090 | (1) 
estações de armas com veículos da posição 8710 (Exp: Guarani) 

Abraçadeira para crimpagem para montagem de cabo militarizado destinado à integração de E 

59 É À e . Ê 85389090 | (1) 
estações de armas com veículos da posição 8710 (Exp: Guarani) 

Abraçadeira para terminal para montagem de cabo militarizado destinado à integração de ' 

60 E , E é : 85389090 | (1) 
estações de armas com veículos da posição 8710 (Exp: Guarani) 

Adaptador para conector (backshell) para montagem de cabo militarizado destinado à integração , 

61 E ; e . : 85389090 | (1) 
de estações de armas com veículos da posição 8710 (Exp: Guarani) 

62 Tubo termo retrátil 180º para montagem de cabo militarizado destinado à integração de estações 39173900 | (1) 
de armas com veículos da posição 8710 (Exp: Guarani) ai 
Tubo termo retrátil 2x1 para montagem de cabo militarizado destinado à integração de estações E 

63 ; Es . é 39173900 | (1) 
de armas com veículos da posição 8710 (Exp: Guarani) 

Tubo termo retrátil 3x1 para montagem de cabo militarizado destinado à integração de estações a 

64 ; od . j 39173900 | (1) 
de armas com veículos da posição 8710 (Exp: Guarani) 

Tubo termo retrátil 45º para montagem de cabo militarizado destinado à integração de estações » 

65 ; ss j : 39173900 | (1) 
de armas com veículos da posição 8710 (Exp: Guarani) 

Tubo termo retrátil 90º para montagem de cabo militarizado destinado à integração de estações : 

66 ; aa : . 39173900 | (1) 
de armas com veículos da posição 8710 (Exp: Guarani) 

67 Cabo axial para montagem de cabo militarizado destinado à integração de estações de armas 85442000 | (1) 
com veículos da posição 8710 (Exp: Guarani) 

68 Cabo coaxial para montagem de cabo militarizado destinado à integração de estações de armas 85442000 | (1) 
com veículos da posição 8710 (Exp: Guarani) 

Cabo condutor para montagem de cabo militarizado destinado à integração de estações de armas À 

69 ; E j ê 85444900 | (1) 
com veículos da posição 8710 (Exp: Guarani) 

70 Cabo de fechamento para adaptador para montagem de cabo militarizado destinado à integração 85444200 | (1) 
de estações de armas com veículos da posição 8710 (Exp: Guarani) E 
Cabo de segurança para montagem de cabo militarizado destinado à integração de estações de q 

71 ; ares : E 85447090 | (1) 
armas com veículos da posição 8710 (Exp: Guarani) 

Cabo elétrico flexível para montagem de cabo militarizado destinado à integração de estações de : 

72 ; Era ; : 85444900 | (1) 
armas com veículos da posição 8710 (Exp: Guarani) 

Cabo triaxial para montagem de cabo militarizado destinado à integração de estações de armas a 

73 ; ps : É 85442000 | (1) 
com veículos da posição 8710 (Exp: Guarani) 

Cabo twin axial para montagem de cabo militarizado destinado à integração de estações de E 

74 es . : 85442000 | (1) 
armas com veículos da posição 8710 (Exp: Guarani) 

Capa para conector circular militar para montagem de cabo militarizado destinado à integração 4 

75 a : a . é 85389090 | (1) 
de estações de armas com veículos da posição 8710 (Exp: Guarani) 

Cola/adesivo para montagem de cabo militarizado destinado à integração de estações de armas » 

76 ; Es : : 35061090 | (1) 
com veículos da posição 8710 (Exp: Guarani) 

Conector circular militar para montagem de cabo militarizado destinado à integração de estações , 

77 ; aa ) : 85369090 | (1) 
de armas com veículos da posição 8710 (Exp: Guarani) 

78 Conector gromete selado para montagem de cabo militarizado destinado à integração de 85365090 | (1) 
estações de armas com veículos da posição 8710 (Exp: Guarani) ça 
Cordualha metálica para montagem de cabo militarizado destinado à integração de estações de 3 

79 ; Rs g : 74130000 | (1) 
armas com veículos da posição 8710 (Exp: Guarani) 

Fita teflon eletrocondutora para montagem de cabo militarizado destinado à integração de E 

80 E , oa . j 39191090 | (1) 
estações de armas com veículos da posição 8710 (Exp: Guarani) 

Marcador de cabos para montagem de cabo militarizado destinado à integração de estações de 4 

81 p Eça : : 39269090 | (1) 
armas com veículos da posição 8710 (Exp: Guarani) 

82 Terminal coaxial para montagem de cabo militarizado destinado à integração de estações de 85389090 | (1) 





armas com veículos da posição 8710 (Exp: Guarani) 
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Nº Ord PRODUTO NCM OBS 


83 Tubo termo retrátil flexível preto para montagem de cabo militarizado destinado à integração de 
estações de armas com veículos da posição 8710 (Exp: Guarani) 





39173900 | (1) 





84 Tubo termo retrátil transparente para montagem de cabo militarizado destinado à integração de 
estações de armas com veículos da posição 8710 (Exp: Guarani) 





39173900 | (1) 











(1) O produto é parte, peça, componente, ferramental, insumo ou equipamento de mercadoria que faz jus ao benefício 
previsto de acordo com o 8 1º, da Cláusula Primeira, do Convênio ICMS nº 95, de 28 de setembro de 2012, alterado pelo 
Convênio ICMS nº 20, de 22 de abril de 2015. 


(2) As embarcações da Marinha do Brasil foram considerados por essa Comissão como "outros veículos de qualquer tipo para 
uso pelas Forças Armadas", conforme consta na alínea "c", do inciso |, da Cláusula Primeira, do Convênio ICMS nº 95, de 28 de 
setembro de 2012, alterado pelo Convênio ICMS nº 20, de 22 de abril de 2015. 








SECRETARIA-GERAL DO EXÉRCITO 








PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 563, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2021 


Aprova o Regimento Interno da Secretaria-Geral do 
Exército (EB10-RI-12.001). 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, de acordo com o prescrito no art. 14 do Regulamento 
da Secretaria-Geral do Exército (EB10-R-12.001), aprovado pela Portaria do Comandante do Exército nº 
1.617, de 21 de outubro de 2021, resolve: 


Art. 1º Aprovar o Regimento Interno da Secretaria-Geral do Exército (EB10-RI-12.001), que 
com esta baixa. 


Art. 2º Revogar a Portaria nº 467 — SGEx, de 7 de novembro de 2017. 


Art. 3º Estabelecer que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. 


NOTA: o Regimento Interno da Secretaria-Geral do Exército (EB10-RI-12.001) encontra-se disponível na 
intranet da SGEx, link: (intranet.sgex.eb.mil.br), Sistema de Busca aos Boletins do Exército 
(SisBBEx)/Boletim do  Exército/Separatas e Anexos; e na internet da SGEx, link: 
(http://nww .sgex.eb.mil.br)/Boletim/Boletim do Exército/Separatas e Anexos. 


32 PARTE 
ATOS DE PESSOAL 








MINISTÉRIO DA DEFESA 





PORTARIA — EMCFA-MD Nº 4.398, DE 27 DE OUTUBRO DE 2021 





Designação para missão no exterior. 


O CHEFE DO ESTADO-MAIOR CONJUNTO DAS FORÇAS ARMADAS, no uso da competência 
subdelegada pelo Ministro da Defesa, de acordo com o inciso | do art. 1º da Portaria nº 3.320/GM-MD, 
de 6 de outubro de 2020, o Despacho Decisório nº 7/APOG/CEMCFA/EMCFA-MD, de 5 de outubro de 
2021, estabelecido nos termos da Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 24 de janeiro de 2020, e 
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considerando o Processo Administrativo nº 60420.000292/2021-02, resolve 


DESIGNAR, 


os militares abaixo relacionados, para participarem da VI Reunião da Comissão Mista Espanha-Brasil (VI 
COMISTA), a ser realizada na cidade de Madrid, Espanha, no período de 20 a 26 de novembro de 2021, 
incluindo o trânsito, com ônus total para o Ministério da Defesa: 

- General de Brigada HIMARIO BRANDÃO TRINAS, do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas 
(EMCFA); 


A missão acima é considerada do tipo eventual e de natureza militar, estando enquadrada 
na alínea “"c" do inciso | e na alínea "b” do inciso Il do art. 32, combinados com o parágrafo único do art. 
11, todos da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo Decreto nº 71.733, de 18 de 
janeiro de 1973, e suas alterações. 


(Portaria publicada no DOU nº 207, de 4 NOV 21 — Seção 2) 


COMANDANTE DO EXÉRCITO 








PORTARIA — € Ex Nº 646, DE 3 DE JULHO DE 2020 





Retificação. 


Na Portaria do Comandante do Exército nº 646, de 3 de julho de 2020, publicada no Diário 
Oficial da União nº 128, de 7 de julho de 2020, relativa à nomeação do Cel Art MARCIO DANTAS AVELINO 
LEITE, para o cargo de Adjunto de Adido do Exército junto à Representação Diplomática do Brasil nos 
Estados Unidos da América, com sede em Washington, ONDE SE LE: "...pelo prazo aproximado de vinte e 
quatro meses...", LEIA-SE: "...pelo prazo aproximado de três meses...”. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.048, DE 14 DE OUTUBRO DE 2020 





Apostilamento. 


Na Portaria do Comandante do Exército nº 1.048, de 14 de outubro de 2020, publicada no 
BE nº 45, de 6 de novembro de 2020, relativa à designação do Cel Inf LUCIANO BORTOLUZZI GARCIA, do 
DECEx, para desempenhar a função de Analista de Operações de Paz no Peacekeeping and Stability 
Operations Institute (PKSOI), em Carlisle-PA, nos Estados Unidos da América, a partir da 12 quinzena de 
janeiro de 2021, pelo período aproximado de doze meses, com ônus total para o Comando do Exército, 
ONDE SE LE: "... pelo período aproximado de doze meses...”, LEIA-SE: "... pelo período aproximado de 
treze meses...”. 
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PORTARIA — € Ex Nº 1.051, DE 14 DE OUTUBRO DE 2021 





Designação sem efeito. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inciso 
VI, alínea "g”, da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 
de abril de 2006, e o art. 9º, inciso II, alínea "d", do Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças 
do Exército, aprovado pelo Decreto nº 2.040, de 21 de outubro de 1996, e considerando o disposto nos 
art. 4º e 19 da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, resolve 


TORNAR SEM EFEITO 


a designação da 1º Ten QCO (0600973374) ANA IZABEL BATISTA DA SILVA, por necessidade do serviço, ex 
officio, para o Ministério da Defesa, a fim de exercer comissão no Campus Brasília da Escola Superior de 
Guerra — ESG, constante da Portaria — C Ex nº 1.035, de 6 de outubro de 2021, publicada no Diário Oficial 
da União nº 191, seção 2, de 7 de outubro de 2021. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.053, DE 14 DE OUTUBRO DE 2021 





Nomeação de oficial. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inciso 
VI, alínea "g”, da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 
de abril de 2006, e o art. 9º, inciso II, alínea "b”, do Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças 
do Exército, aprovado pelo Decreto nº 2.040, de 21 de outubro de 1996, e considerando o disposto nos 
art. 4º e 19 da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, resolve 


NOMEAR, 


por necessidade do serviço, ex officio, para o cargo de Oficial do seu Gabinete (CODOM 016261), o Maj 
Cav (0111201646) JORGE ALFREDO HENRIQUES OLIVEIRA, do Cmdo 22 Bda C Mec (Uruguaiana-RS). 


PORTARIA — € Ex Nº 1.054, DE 14 DE OUTUBRO DE 2021 





Designação de militar. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inciso 
VI, alínea "g”, da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 
de abril de 2006, e o art. 9º, inciso Il, alínea "b”, do Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças 
do Exército, aprovado pelo Decreto nº 2.040, de 21 de outubro de 1996, e considerando o disposto nos 
art. 4º e 19 da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, resolve 


DESIGNAR, 


por necessidade do serviço, ex officio, o Cel QMB (0111552840) DAYRICILTON DE SOUZA CARNEIRO, do 
Cmdo Ba Ap Log Ex (Rio de Janeiro-RJ), para compor a Comissão de Fiscalização de Material de Aviação 
(COMFIMA — Br), junto à Empresa Helicópteros do Brasil S/A (HELIBRAS), sediada em Itajubá-MG. 
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PORTARIA — € Ex Nº 1.055, DE 14 DE OUTUBRO DE 2021 





Nomeação de oficial. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inciso 
VI, alínea "g”, da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 
de abril de 2006, e o art. 9º, inciso II, alínea "b", do Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças 
do Exército, aprovado pelo Decreto nº 2.040, de 21 de outubro de 1996, e considerando o disposto nos 
art. 4º e 19 da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, resolve 


NOMEAR, 


por necessidade do serviço, ex officio, para o cargo de Oficial do seu Gabinete (CODOM 054890), o Cap 
Int (0100871656) NILO LOURENÇO CRUZ NETO, do 11º D Sup (Brasília-DF). 


PORTARIA — € Ex Nº 1.063, DE 15 DE OUTUBRO DE 2021 





Apostilamento. 


Na Portaria do Comandante do Exército nº 1063, de 15 de outubro de 2021, publicada no 
Boletim do Exército nº 43, de 29 de outubro de 2021, relativa à designação do Cel Inf MARCOS AUGUSTO 
COSTA BASTOS e do Maj ACO WALACE SANTOS DE SOUZA, ambos do EME, para participarem da Visita de 
Orientação Técnica à Aditância do Exército na Itália (Atv PVANA D2EE-C258), na cidade de Roma, na 
República Italiana, no período de 20 a 26 de novembro de 2021, incluindo os deslocamentos, ONDE SE 
LÊ: "...no período de 20 a 26 de novembro de 2021, incluindo os deslocamentos...”, LEIA-SE: "...no 
período de 20 a 27 de novembro de 2021, incluindo os deslocamentos...”. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.065, DE 15 DE OUTUBRO DE 2021 





Nomeação de oficial. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inciso 
VI, alínea "g”, da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 
de abril de 2006, e o art. 9º, inciso Il, alínea "b", do Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças 
do Exército, aprovado pelo Decreto nº 2.040, de 21 de outubro de 1996, e considerando o disposto nos 


art. 4º e 19 da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, resolve 


NOMEAR, 


por necessidade do serviço, ex officio, para o cargo de Oficial do seu Gabinete (CODOM 016261), o Cel Inf 
(0111568549) TIBERIO SERGIO HOLANDA LIRA, do 53º BIS (Itaituba-PA). 


PORTARIA — € Ex Nº 1.071, DE 19 DE OUTUBRO DE 2021 





Designação para curso no exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, combinado com o art. 1º do Decreto nº 8.798, de 4 de julho de 2016, resolve 
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DESIGNAR 


o Cel QMB RODRIGO BORDEAUX MATTOS, do Pq R Mnt/122 RM, para frequentar o Curso de Comando e 
Estado-Maior Conjunto (Atv PCENA V22/123), a ser realizado na Academia de Defesa Militar Conjunta, na 
cidade de Sangolqui, República do Equador, com início previsto para a 22 quinzena de março de 2022 e 
duração aproximada de oito meses, com ônus total para o Comando do Exército. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como transitória, militar, com 
mudança de sede, com dependentes e será realizada com ônus total para o Exército Brasileiro. Fica 
sujeito ao previsto na Portaria nº 37-MD, de 13 de setembro de 2017, alterada pela Portaria nº 
4.168/6M-MD, de 11 de dezembro de 2020. 


Após a atividade, o referido militar deverá ser classificado, por término de missão no 
exterior, de acordo com a Portaria — Cmt Ex nº 1.378, de 4 de setembro de 2019, e a Portaria nº 402 — 
EME, de 6 de setembro de 2017. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.077, DE 19 DE OUTUBRO DE 2021 





Designação de praça. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inciso 
VI, alínea "g”, da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 
de abril de 2006, e o art. 9º, inciso Il, alínea "d", do Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças 
do Exército, aprovado pelo Decreto nº 2.040, de 21 de outubro de 1996, e considerando o disposto nos 
art. 4º e 19 da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, resolve 


DESIGNAR, 


por necessidade do serviço, ex officio, o S Ten Com (0195235833) JORGE SANTIAGO DA SILVA, do DC Mun 
(Rio de Janeiro-RJ), para exercer função na Autoridade Certificadora de Defesa Reserva (AC DEFESA), no 
Rio de Janeiro-RJ. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.078, DE 19 DE OUTUBRO DE 2021 





Nomeação de praça. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inciso 
VI, alínea "g”, da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 
de abril de 2006, e o art. 9º, inciso II, alínea "b”, do Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças 
do Exército, aprovado pelo Decreto nº 2.040, de 21 de outubro de 1996, e considerando o disposto nos 


art. 4º e 19 da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, resolve 


DESIGNAR, 


por necessidade do serviço, ex officio, para o Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 
República (Brasília-DF), o S Ten MB (0130091549) MÁRCIO PIRES ELIAS, da B Adm/CCOMGEX (Brasília- 
DF). 
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PORTARIA — € Ex Nº 1.083, DE 20 DE OUTUBRO DE 2021 





Apostilamento. 


Na Portaria do Comandante do Exército nº 1083, de 20 de outubro de 2021, publicada no 
Boletim do Exército nº 43, de 29 de outubro de 2021, relativa à designação do Cel QEM NILBER TEIXEIRA 
DA CRUZ, da DOM, e do Ten Cel QEM FC ANDRE CRUZ TEIXEIRA, da DPE, para participarem do 
Intercâmbio na área de Building Information Modeling (BIM) (Atv PVANA D1KE-B181), na cidade de 
Vicksburg-MS, nos Estados Unidos da América, no período de 7 a 12 de novembro de 2021, incluindo os 
deslocamentos, ONDE SE LÊ: "...Cel QEM NILBER TEIXEIRA DA CRUZ, da DOM...", LEIA-SE: "...Ten Cel QEM 
FABIANO GOMES DA SILVA, da DOM...". 


PORTARIA — € Ex Nº 1.092, DE 21 DE OUTUBRO DE 2021 





Designação de praça. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inciso 
VI, alínea "g”, da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 
de abril de 2006, e o art. 9º, inciso II, alínea "d", do Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças 
do Exército, aprovado pelo Decreto nº 2.040, de 21 de outubro de 1996, e considerando o disposto nos 
art. 4º e 19 da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, resolve 


DESIGNAR, 


por necessidade do serviço, ex officio, para o Ministério da Defesa (Brasília-DF), o S Ten Cav 
(0332383249) JEFERSON LUIZ FERREIRA SIQUEIRA, do TG 10-001 (Camocim-CE). 


PORTARIA — € Ex Nº 1.093, DE 21 DE OUTUBRO DE 2021 





Nomeação de praça. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inciso 
VI, alínea "g”, da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 
de abril de 2006, e o art. 9º, inciso Il, alínea "b", do Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças 
do Exército, aprovado pelo Decreto nº 2.040, de 21 de outubro de 1996, e considerando o disposto nos 


art. 4º e 19 da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, resolve 


DESIGNAR, 


por necessidade do serviço, ex officio, para o Ministério da Defesa, a fim de exercer comissão no Centro 
de Apoio a Sistemas Logísticos de Defesa — CASLODE (Rio de Janeiro-RJ), o S Ten Art (0434178943) JORGE 
LUIS DE MORAES ANSELMO, do 17º GAC (Natal-RN). 


PORTARIA — € Ex Nº 1.094, DE 21 DE OUTUBRO DE 2021 





Nomeação de oficiais. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inciso 


VI, alínea "g”, da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 
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de abril de 2006, e o art. 9º, inciso Il, alínea "b”, do Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças 
do Exército, aprovado pelo Decreto nº 2.040, de 21 de outubro de 1996, e considerando o disposto nos 
art. 4º e 19 da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, resolve 


DESIGNAR, 


por necessidade do serviço, ex officio, para o Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 
República (Brasília-DF), os seguintes militares: 


- Cap Inf (0101163459) FILIPE CÉSAR SILVA DE FREITAS, do 17º BIS (Tefé-AM); e 
- Cap Inf (0101181956) ROMULO ROMA CESAR DE ALBUQUERQUE, do 6º BPE (Salvador-BA). 


PORTARIA — € Ex Nº 1.096, DE 22 DE OUTUBRO DE 2021 





Designação de militar. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inciso 
VI, alínea "g”, da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 
de abril de 2006, e o art. 9º, inciso Il, alínea "d", do Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças 
do Exército, aprovado pelo Decreto nº 2.040, de 21 de outubro de 1996, e considerando o disposto nos 


art. 4º e 19 da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, resolve 


DESIGNAR, 


por necessidade do serviço, ex officio, o S Ten Art (0434399846) JULIO CESAR ALVES SANTANA do 11º 
GAAAe (Brasília-DF) para exercer função no Superior Tribunal Militar (STM), em Brasília-DF. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.097, DE 22 DE OUTUBRO DE 2021 





Designação de oficial. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inciso 
VI, alínea "g”, da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 
de abril de 2006, e o art. 9º, inciso Il, alínea "d", do Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças 
do Exército, aprovado pelo Decreto nº 2.040, de 21 de outubro de 1996, e considerando o disposto nos 
art. 4º e 19 da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, resolve 


DESIGNAR, 


por necessidade do serviço, ex officio, o Cel Inf (0255509937) SANDRO PERES ZANETTI, do Cmdo CMO 
(Campo Grande-MS), para o Ministério da Defesa (Brasília-DF). 


PORTARIA — € Ex Nº 1.098, DE 22 DE OUTUBRO DE 2021 





Nomeação de oficial. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inciso 
VI, alínea "g”, da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 
de abril de 2006, e o art. 9º, inciso II, alínea "b", do Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças 
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do Exército, aprovado pelo Decreto nº 2.040, de 21 de outubro de 1996, e considerando o disposto nos 
art. 4º e 19 da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, resolve 


DESIGNAR, 


por necessidade do serviço, ex officio, para o Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 
República (Brasília-DF), o Cap Med (0303906952) MARCOS PORT SCHIRMER, do H Mil A PORTO ALEGRE 
(Porto Alegre-RS). 


PORTARIA — € Ex Nº 1.099, DE 22 DE OUTUBRO DE 2021 





Designação de oficial. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inciso 
VI, alínea "g”, da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 
de abril de 2006, e o art. 9º, inciso Il, alínea "d", do Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças 
do Exército, aprovado pelo Decreto nº 2.040, de 21 de outubro de 1996, e considerando o disposto nos 


art. 4º e 19 da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, resolve 


DESIGNAR, 


por necessidade do serviço, ex officio, o 1º Ten QCO (0601504574) ALEXANDRE HENRIQUE, do 7º CTA 
(Brasília-DF), para o Ministério da Defesa (Brasília-DF). 


PORTARIA — € Ex Nº 1.100, DE 22 DE OUTUBRO DE 2021 





Nomeação de oficial. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inciso 
VI, alínea "g”, da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 
de abril de 2006, e o art. 9º, inciso II, alínea "b", do Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças 
do Exército, aprovado pelo Decreto nº 2.040, de 21 de outubro de 1996, e considerando o disposto nos 
art. 4º e 19 da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, resolve 


NOMEAR, 


por necessidade do serviço, ex officio, para o cargo de Oficial do seu Gabinete (CODOM 054890), o Maj 
Int (0111056842) ADNER ROBERTO NERY, do BGP (Brasília-DF). 


PORTARIA — € Ex Nº 1.101, DE 22 DE OUTUBRO DE 2021 





Designação de oficial. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inciso 
VI, alínea "g”, da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 
de abril de 2006, e o art. 9º, inciso Il, alínea "b", do Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças 
do Exército, aprovado pelo Decreto nº 2.040, de 21 de outubro de 1996, e considerando o disposto nos 
art. 4º e 19 da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, resolve 
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DESIGNAR, 
por necessidade do serviço, ex officio, o 1º Ten QEM (0114038375) FELLIPE MOREIRA EGITO, do IME (Rio 


de Janeiro-RJ), para exercer função na Comissão de Absorção de Conhecimentos e Transferência de 
Tecnologia na Empresa IVECO Latin America Ltda, em Sete Lagoas-MG. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.102, DE 22 DE OUTUBRO DE 2021 





Designação de militares. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inciso 
VI, alínea "g”, da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 
de abril de 2006, e o art. 9º, inciso Il, alínea "b", do Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças 
do Exército, aprovado pelo Decreto nº 2.040, de 21 de outubro de 1996, e considerando o disposto nos 
art. 4º e 19 da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, resolve 


DESIGNAR, 


por necessidade do serviço, ex officio, para exercer Comissão junto à Indústria de Material Bélico (IMBEL), 
conforme se segue: 


Fábrica de Juiz de Fora, em Juiz de Fora-MG 
- 1º Ten QEM (1102132659) ANDREY MARIANO DOS SANTOS. 


Fábrica de Material de Comunicações e Eletrônica (FMCE), no Rio de Janeiro-RJ 
- Cap QEM (0119543056) PEDRO HENRIQUE TON TIUSSI. 


Fábrica de Itajubá (FI), em Itajubá-MG 
- Cap QEM (0220342141) JONAS LUIZ DA SILVA CRUZ. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.105, DE 25 DE OUTUBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7/2 e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019 e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


o Cel QEM MARCOS CARVALHO BARCELLOS e a Maj QCO JACQUELINE ROBERTA SOARES SALGADO, 
ambos do IDQBRN, para participarem da Reunião de Estados Partes (MSP) da Convenção para Proibição 
das Armas Biológicas e Toxínicas (CPAB) (Aty PVANA DIMM-C0O84), na cidade de Genebra, na 
Confederação Suíça, no período de 20 a 27 de novembro de 2021, incluindo os deslocamentos. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
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militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias e passagens 
para o Exército Brasileiro/DCT/CTEx/IDQBRN. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.106, DE 25 DE OUTUBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 72 e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019 e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


os militares a seguir nomeados, para participarem de Visita Técnica aos principais órgãos culturais do 
Exército de Portugal (Atv PVANA G1LL-C034), nas cidades de Lisboa, Vimeiro e Almeida, na República 
Portuguesa, no período de 20 a 29 de novembro de 2021, incluindo os deslocamentos: 

- Gen Bda CARLOS AUGUSTO RAMIRES TEIXEIRA, Dir Patr Hist Cult Ex; 

- Cel Eng EUDE CARVALHO FILHO, do AHEx; 

- Cel Art LEANDRO FERNANDES MORAES, Dir MHEx/FC; 

- Cel Inf SADY GUILHERME SCHMIDT JUNIOR, Dir MNMSGM; 

- Cel Art EDUARDO BISERRA ROCHA, Dir BIBLIEx; 

- Ten Cel Art EDUARDO RENOSTO PAULA, do MHEx/FC; e 

- Maj QCO ALCEMAR FERREIRA JUNIOR, do AHEx. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias e passagens 
para o Exército Brasileiro/DECEx. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.108, DE 26 DE OUTUBRO DE 2021 





Homologação de viagem ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, considerando o disposto no art. 20, inciso VI, alínea "i", da 
Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, 
combinado com o art. 1º do Decreto nº 8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 72 e 8º do 
Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019 e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 
24 de janeiro de 2020, resolve 


HOMOLOGAR 


a Viagem ao exterior dos militares a seguir nomeados, para participarem da IV Copa Sul-Americana de 
Tiro Esportivo (Atv PVANA D2LZ-A105), realizado na cidade de Buenos Aires, na República Argentina, no 
período de 24 de outubro a 1º de novembro de 2021, incluindo os deslocamentos: 

- Ten Cel QCO ANA LUIZA FERRÃO SOUZA LIMA, da AMAN; 

- Ten Cel Inf CÁSSIO CÉSAR DE MELLO RIPPEL, do Cmdo 112 Bda Inf L; 





64 - Boletim do Exército nº 45, de 12 de novembro de 2021. 





- Ten Cel Inf LEONARDO VAGNER DO NASCIMENTO MOREIRA, do CCFEx/FSJ; 
- Maj Inf ADALTO DA SILVEIRA, do CIAvEx; 

- Cap Inf PHILIPE CHATEAUBRIAN NEVES FREITAS SEVERO, do 20º BIB; 

- 1º Ten QMB EDUARDO SAMPAIO GONÇALVES, do 25º B Log (Es); e 

- 1º Ten QEM PAULA SAYURI YADO, da AMAN. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada sem ônus para o Exército Brasileiro. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.109, DE 26 DE OUTUBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 72 e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019 e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


o Cel Cav LUIZ CARLOS BARROSO RAMOS JÚNIOR e o S Ten Com JOEL CONSONI, ambos do EME, para 
participarem da Visita de Orientação Técnica à Aditância do Exército no Peru (Atv PVANA D1EE-A066), na 
cidade de Lima, na República do Peru, no período de 22 a 26 de novembro de 2021, incluindo os 
deslocamentos. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias e passagens 
para o Exército Brasileiro/EME/58 SCh. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.110, DE 26 DE OUTUBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7/2 e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019 e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


o Ten Cel QEM TRAJANO ALENCAR DE ARAUJO COSTA e a 1º Ten QEM FERNANDA MOURA ANDRADE DE 
BRITO, ambos do CTEx, para participarem da Conferência de Treinamento, Simulação e Educação 
Interforças/Industrial (Interservice/Industry Training, Simulation and Education Conference — I/ITSEC 
2021) (Atv PVANA DIMM-BO5S6A), na cidade de Orlando-FL, nos Estados Unidos da América, no período 
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de 27 de novembro a 5 de dezembro de 2021, incluindo os deslocamentos. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias, passagens e 
taxa de inscrição na atividade para o Exército Brasileiro/DCT/CTEXx. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.111, DE 26 DE OUTUBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7/2 e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019 e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


os militares a seguir nomeados, todos da D Mat, para participarem do Intercâmbio nas Empresas Airsense 
e Bruker (Atv PVANA D1JJ-C058), nas cidades de Leipzig e Schwerin, na República Federal da Alemanha, 
no período de 28 de novembro a 6 de dezembro de 2021, incluindo os deslocamentos: 

- Maj QMB JORGE GUERRA PEIXE; 

- Cap QCO SAMIR BATISTA DA SILVA; e 

- 3º Sgt SCT JONATHAN DE MOURA FEITOSA. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias e passagens 
para o Exército Brasileiro/COLOG. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.119, DE 27 DE OUTUBRO DE 2021 





Designação para curso no exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, considerando o disposto no art. 20, inciso VI, alínea "i", da 
Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, 
combinado com o art. 1º do Decreto nº 8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 72 e 8º do 
Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019 e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 
24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


o 1º Ten Inf TOMÁS ANDRÉ SCHOELLER BORGES RIBEIRO PAIVA, do 28º BIL, para frequentar o Curso de 
Promoção a Capitão — CPC (Atv PCENA V22-078), a ser realizado na Escola das Armas (EA), na cidade de 
Mafra, na República Portuguesa, com início previsto para a 12 quinzena de janeiro de 2022 e duração 
aproximada de seis meses. 
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Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como transitória, militar, com 
mudança de sede, com dependentes e será realizada com ônus total para o Exército Brasileiro. Fica 
sujeito ao previsto na Portaria nº 37-MD, de 13 de setembro de 2017, alterada pela Portaria nº 
4.168/6M-MD, de 11 de dezembro de 2020. 


Após a atividade, o referido militar deverá ser classificado, por término de missão no 
exterior, de acordo com a Portaria — Cmt Ex nº 1.378, de 4 de setembro de 2019, e a Portaria nº 402 — 
EME, de 6 de setembro de 2017. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.121, DE 27 DE OUTUBRO DE 2021 





Designação para curso no exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, combinado com o art. 1º do Decreto nº 8.798, de 4 de julho de 2016, e o que prescreve a Portaria 
Normativa nº 8/GM-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


o Ten Cel Art JEREMIAS LEANDRO DA SILVA SOUZA, do EME, para frequentar o Curso de Administração 
Militar (Atv PCENA V22/063), a ser realizado na Escuela Militar de Administración, na Cidade do México, 
nos Estados Unidos Mexicanos, com início previsto para a 22 quinzena de janeiro de 2022 e duração 
aproximada de três meses, com ônus total para o Comando do Exército. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como transitória, militar, com 
mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total para o Exército Brasileiro. Fica 
sujeito ao previsto na Portaria nº 37-MD, de 13 de setembro de 2017, alterada pela Portaria nº 
4.168/6M-MD, de 11 de dezembro de 2020. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.122, DE 27 DE OUTUBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7º e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019 e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


os militares a seguir nomeados, todos da D Abst, para participarem da viagem de acompanhamento de 
testes de coletes balísticos adquiridos no exterior, via CEBW (Atv PVANA G2JJ-B259), na cidade de 
Washington-DC, nos Estados Unidos da América, no período de 29 de novembro a 5 de dezembro de 
2021, incluindo os deslocamentos: 


- Gen Bda WASHINGTON ROCHA TRIANI, Diretor de Abastecimento; 
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- Cel QEM JOSÉ MAURICIO LOPES MARTINS DE SÁ; e 
- Ten Cel Int ERNANE FERREIRA BASTOS. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias e passagens 
para o Exército Brasileiro/D Abst. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.125, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 72 e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019 e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


o Gen Bda IVAN DE SOUSA CORRÊA FILHO, Comandante de Comunicações e Guerra Eletrônica do 
Exército, e o 1º Ten Com ISMAEL DEUS MARQUES, da Cia C2, para participarem da "EXPO TECNO STRAJ" — 
2021 (Atv PVANA G2MM-DO74), na cidade de São Petersburgo, na Federação Russa, no período de 8a 14 
de novembro de 2021, incluindo os deslocamentos. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias e passagens 
para o Exército Brasileiro/DCT/CCOMGEX. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.126, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021 





Designação para viagem de serviço ao exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, considerando o disposto no art. 20, inciso Vl, alínea "i", da Estrutura Regimental do Comando do 
Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, combinado com o art. 1º do Decreto nº 
8.798, de 4 de julho de 2016, o disposto nos art. 7/2 e 8º do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 
2019 e o que prescreve a Portaria Normativa nº 8/GM-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


os militares a seguir nomeados, para participarem do Workshop (MEL/MIL) relativo ao Exercício Conjunto 
Combinado Viking 2022 (Atv PVANA D2NN-C264), na cidade de Estocolmo, no Reino da Suécia, no 
período de 13 a 21 de novembro de 2021, incluindo os deslocamentos: 

- Cel Cav RODRIGO DE CARVALHO BERNARDO, do COTER; 

- Cel Inf JOÃO MARCELO DE SOUZA PASSOS, do COTER; e 

- Maj Eng RODRIGO BERBERT EIRAS, do CCOPAB. 
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Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como eventual, de natureza 
militar, sem mudança de sede, sem dependentes e será realizada com ônus total de diárias e passagens 
para o Exército Brasileiro/COTER. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.130, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2021 





Designação de Analista de Operações de Paz no exterior — tornar sem efeito. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, combinado com o art. 1º do Decreto nº 8.798, de 4 de julho de 2016, e o que prescreve a Portaria 
Normativa nº 8/GM-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


TORNAR SEM EFEITO 


a designação do Cel Inf CLÁUDIO GADELHA FERNANDES, do DGP, para desempenhar a função de Analista 
de Operações de Paz no Peacekeeping and Stability Operations (PKSOI), em Carlisle-PA, nos Estados 
Unidos da América, a partir da 12 quinzena de janeiro de 2022, pelo período aproximado de vinte e 
quatro meses. 


PORTARIA — € Ex Nº 1.131, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2021 





Designação de Analista de Operações de Paz no exterior. 


O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 
2010, combinado com o art. 1º do Decreto nº 8.798, de 4 de julho de 2016, e o que prescreve a Portaria 
Normativa nº 8/GM-MD, de 24 de janeiro de 2020, resolve 


DESIGNAR 


o Cel Inf LAUTIER BARBOSA DE AZEVEDO, do DGP, para desempenhar a função de Analista de Operações 
de Paz no Peacekeeping and Stability Operations (PKSOI), em Carlisle-PA, nos Estados Unidos da América, 
a partir da 1º quinzena de fevereiro de 2022, pelo período aproximado de vinte e quatro meses. 


Para fim de aplicação da Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada pelo 
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, a missão está enquadrada como transitória, militar, com 
mudança de sede, com dependentes e será realizada com ônus total para o Exército Brasileiro. 


Após a atividade, o referido militar deverá ser classificado, por término de missão no 
exterior, de acordo com a Portaria — Cmt Ex nº 1.378, de 4 de setembro de 2019, e a Portaria nº 402 — 
EME, de 6 de setembro de 2017. 
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DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL 








PORTARIA — DCEM/DGP/C Ex Nº 266, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 


Nomeação de Chefe de Seção do Serviço de Inativos e Pensionistas e Órgão Pagador de 
Inativos e Pensionistas. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, considerando o disposto na alínea "a" 
do inciso Il do art. 2º da Portaria nº 1.250, de 9 de setembro de 2015, do Comandante do Exército, que 
estabelece a competência para execução de atos relativos às movimentações de oficiais e praças do 
Exército e dá outras providências, resolve 


NOMEAR, 


por necessidade do serviço, ex officio, para os cargos de Chefe de Seção do Serviço de Inativos e 
Pensionistas e Orgão Pagador de Inativos e Pensionistas, das Seções do Serviço de Inativos e Pensionistas 
e Orgão Pagador de Inativos e Pensionistas a seguir relacionados, os seguintes militares: 

- Chefe da SSIP/72 RM — Recife-PE, o Cel Inf (1010409041) FRANCISCO EMANUEL DE SOUTO CRASTO 
JUNIOR; 

- Chefe da SSIP/112 RM — Brasília-DF, o Cel Cav (1182770634) HERBERT CRESPO PAES; e 


- Chefe do OPIP/B Adm Gu João Pessoa — João Pessoal-PB, o Ten Cel Inf (0187745138) ALDIR RIBEIRO 
DOS SANTOS. 


PORTARIA — DCEM/DGP/C Ex Nº 267, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 


Nomeação de Chefe da Seção FuSEx. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, considerando o disposto na alínea "a" 
do inciso Il do art. 2º da Portaria nº 1.250, de 9 de setembro de 2015, do Comandante do Exército, que 
estabelece a competência para execução de atos relativos às movimentações de oficiais e praças do 
Exército e dá outras providências, resolve 


NOMEAR, 


por necessidade do serviço, ex officio, para os cargos de Chefe da Seção FuSEx das organizações militares 
a seguir relacionadas, os seguintes militares: 


- Chefe da Seç FuSEx/Cmdo 122 Bda Inf L (Amv) — Caçapava-SP, o 1º Ten QAO (0622923944) LINDOLFO 
JOSE NETO; 
- Chefe da Seç FuSEx/5º BIL — Lorena-SP, o Cap QAO (1010367140) ROGÉRIO REIS DE ALMEIDA; 


- Chefe da Seç FuSEx/36º BI Mec — Uberlândia-MG, o Cap QAO (0497919936) EDELZITO HEITOR DE 
CASTRO; 


- Chefe da Seç FuSEx/2º B Fv — Araguari-MG, o 1º Ten QAO (1182955136) SÉRGIO ALVES DIAS; 


- Chefe da Seç FuSEx/32º BIL Mth — Petrópolis-RJ, o 1º Ten QAO (0420161440) AILTON TAVARES 
MOREIRA; 


- Chefe da Seç FuSEx/22 Cia Inf — Campos dos Goytacazes-RJ, o 1º Ten QAO (0196816938) RODNEY 
GOMES DO VALE; 


- Chefe da Seç FuSEx/35º BI — Feira de Santana-BA, o Cap QAO (0498941533) JOSÉ CARLOS CARDOSO 
DOS REIS; 


- Chefe da Seç FuSEx/2º BE Cmb — Pindamonhangaba-SP, o 1º Ten QAO (0308789940) MARCELO VIEIRA 
DA SILVA; 


- Chefe da Seç FuSEx/34º BI Mec — Foz do Iguaçu-PR, o 1º Ten QAO (0317691749) PAULO CEZAR ALVES 
DE SOUZA; e 


- Chefe da Seç FUSEx/62º BI — Joinville-SC, o 1º Ten QAO (0419529243) ADRIANO THIELMANN DE SOUZA. 
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PORTARIA — DCEM/DGP/C Ex Nº 268, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 


Designação sem efeito de Chefe de Instrução de Tiro de Guerra. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, considerando o disposto na alínea "a" 
do inciso Il do art. 2º da Portaria nº 1.250, de 9 de setembro de 2015, do Comandante do Exército, que 
estabelece a competência para execução de atos relativos às movimentações de oficiais e praças do 
Exército e dá outras providências, e consoante com as Instruções Reguladoras para a Seleção de 
Instrutores e de Chefes de Instrução de Tiro de Guerra, aprovadas pela Portaria nº 143 — DGP, de 21 de 
setembro de 2011, resolve 


TORNAR SEM EFEITO, 


por motivo de saúde, a designação do 2º Ten QAO (1010773743) SIDNEI LUGÃO DE SANTANA para o 
cargo de Chefe de Instrução do Tiro de Guerra 12-002, sediado em Manicoré-AM, efetuada por 
intermédio da Portaria — DCEM/DGP/C Ex Nº 119, de 21 de maio de 2021, deste Departamento, 
publicada no Boletim do Exército nº 22, de 2 de junho de 2021. 


PORTARIA — DCEM/DGP/C Ex Nº 269, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 


Designação de Chefe de Instrução de Tiro de Guerra. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, considerando o disposto na alínea "a" 
do inciso Il do art. 2º da Portaria nº 1.250, de 9 de setembro de 2015, do Comandante do Exército, que 
estabelece a competência para execução de atos relativos às movimentações de oficiais e praças do 
Exército e dá outras providências, e consoante com as Instruções Reguladoras para a Seleção de 
Instrutores e de Chefe de Instrução de Tiro de Guerra, aprovadas pela Portaria nº 143 — DGP, de 21 de 
setembro de 2011, resolve 


DESIGNAR, 


por necessidade do serviço, ex officio, para o cargo de Chefe de Instrução do Tiro de Guerra 12-002, 
sediado em Manicoré-AM, o 2º Ten QAO (0420166142) EDILSON JOSE GUIMARÃES. 


PORTARIA — DCEM/DGP/C Ex Nº 270, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 


Dispensa de Instrutor de Tiro de Guerra. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, considerando o disposto na alínea "a" 
do inciso Il do art. 2º da Portaria nº 1.250, de 9 de setembro de 2015, do Comandante do Exército, que 
estabelece a competência para execução de atos relativos às movimentações de oficiais e praças do 
Exército e dá outras providências, e consoante com as Instruções Reguladoras para a Seleção de 
Instrutores e de Chefes de Instrução de Tiro de Guerra, aprovadas pela Portaria nº 143 — DGP, de 21 de 
setembro de 2011, resolve 


DISPENSAR, 


por motivo de saúde, o S Ten Inf (0434395349) ANTONIO MARCOS COSTA DOS SANTOS do cargo de 
Instrutor do Tiro de Guerra 06-009, sediado em Jequié-BA, tornando sem efeito a recondução constante 
da Portaria — DCEM/DGP/C Ex nº 120, de 21 de maio de 2021, deste Departamento, publicada no Boletim 
do Exército nº 22, de 2 de junho de 2021. 
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PORTARIA — DCEM/DGP/C Ex Nº 271, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2021 


Designação de Instrutor de Tiro de Guerra. 


O CHEFE DO DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, considerando o disposto na alínea "a" 
do inciso Il do art. 2º da Portaria nº 1.250, de 9 de setembro de 2015, do Comandante do Exército, que 
estabelece a competência para execução de atos relativos às movimentações de oficiais e praças do 
Exército e dá outras providências, e consoante com as Instruções Reguladoras para a Seleção de 
Instrutores e de Chefe de Instrução de Tiro de Guerra, aprovadas pela Portaria nº 143 — DGP, de 21 de 
setembro de 2011, resolve 


DESIGNAR, 


por necessidade do serviço, ex officio, para o cargo de Instrutor do Tiro de Guerra 06-009, sediado em 
Jequié-BA, o S Ten Inf (1028703245) VILAMAR BARBOSA BARROS. 


SECRETARIA-GERAL DO EXÉRCITO 





PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 473, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha de Serviço Amazônico com Passador de Bronze. 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe é conferida pelo 
inciso |, do art. 27 da Portaria do Comandante do Exército nº 1.550, de 28 de outubro de 2015, 
combinado com a alínea "a" do inciso XVII do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 
8 de dezembro de 2017, resolve 


CONCEDER 


a Medalha de Serviço Amazônico com Passador de Bronze, nos termos do Decreto nº 4.622, de 21 de 
março de 2003, aos militares abaixo relacionados, pelos relevantes serviços prestados em organizações 
militares de área amazônica, nas condições exigidas pelas Normas para a Concessão da Medalha de 
Serviço Amazônico, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.550, de 28 de outubro de 
2015: 















































E Identidade Nome OM Proponente 
Cel Art 011156474-6 | LEONARDO WERDAN TORRES Cmdo CMA 
Cap ACO 043416474-5 | VICTOR MELO FABRICIO DA SILVA Cmdo CMA 
1º Ten Tmpr 120499217-4 | THALYSON GONZALES DOS SANTOS 4º CTA 
S Ten Com 031870924-3 | ALESSANDRO DIELLO MORO Esqd C 1º Bda C Mec 
S Ten Inf 043444314-9 | JURANDIR GOMES DE SOUSA SILVA 53º BIS 
1º Sgt Inf 102886444-3 | ADEILTON LIMA DOS SANTOS FILHO 35º BI 
2º Sgt MB 010102595-5 | LEANDRO CARVALHO DOS SANTOS 10º BLog 
2º Sgt Sau 010001247-5 | MONIQUE HELLEN PEREIRA DA SILVA BORGES H Gu São Gabriel da Cachoeira 
3º Sgt Tmpr 120405267-2 | DINUBIA REGINA NASCIMENTO ZÁU 12º BSup 
3º Sgt Inf 120228915-1 | MATEUS VERÇOSA ASTEGGIANO 2º BIS 
3º Sgt Int 070492467-9 | PIETRO ANGELO DE LIMA TAVARES 3º CGEO 
3º Sgt MB 020396147-9 | RODRIGO SILVA DA COSTA Pq R Mnt/12 
3º Sgt Tmpr 120403217-9 | VANESSA ALEXANDRA MARTINS MOREIRA CMM 
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PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 474, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha de Serviço Amazônico com Passador de Bronze. 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe é conferida pelo 
inciso |, do art. 27 da Portaria do Comandante do Exército nº 1.550, de 28 de outubro de 2015, 
combinado com a alínea "a" do inciso XVII do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 
8 de dezembro de 2017, resolve 


CONCEDER 


a Medalha de Serviço Amazônico com Passador de Bronze, nos termos do Decreto nº 4.622, de 21 de 
março de 2003, aos militares abaixo relacionados, pelos bons serviços em apoio às ações das 
organizações militares do Exército, situadas na área amazônica, nas condições exigidas pelas Normas para 
a Concessão da Medalha de Serviço Amazônico, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 
1.550, de 28 de outubro de 2015, alterada pela Portaria do Comandante do Exército nº 248, de 26 de 
fevereiro de 2019: 











Posto/Grad ; 

Arma/Q/Sv Identidade Nome OM Proponente 
SO 618.0108 | CLÁUDIO ROBERTO DA SILVA Cmdo CMA 
2 SG 716.7067 BRUNO JOSUÉ CAMPOS LIRA Cmdo CMA 

















PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 475, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha de Serviço Amazônico com Passador de Bronze. 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe é conferida pelo 
inciso |, do art. 27 da Portaria do Comandante do Exército nº 1.550, de 28 de outubro de 2015, 
combinado com a alínea "a" do inciso XVII do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 
8 de dezembro de 2017, resolve 


CONCEDER 


a Medalha de Serviço Amazônico com Passador de Bronze, nos termos do Decreto nº 4.622, de 21 de 
março de 2003, aos militares abaixo relacionados, pelos bons serviços em apoio às ações das 
organizações militares do Exército, situadas na área amazônica, nas condições exigidas pelas Normas para 
a Concessão da Medalha de Serviço Amazônico, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 
1.550, de 28 de outubro de 2015, alterada pela Portaria do Comandante do Exército nº 248, de 26 de 
fevereiro de 2019: 


























Apa Identidade Nome OM Proponente 
1º Ten Int 576014 ANANDA KRISHNA CHAVES DOS SANTOS Cmdo CMA 
1º Ten Int 583531 CRISTIANY VELOSO DOS SANTOS Cmdo CMA 
1º Ten Int 575939 KARINA CIARLINI RABELO Cmdo CMA 
1º Ten Int 549653 MONICA BRAIDO Cmdo CMA 
2S Int 533221 CINTIA TRINDADE VAZ LUCENA Cmdo CMA 
3S Inf 586913 JOSÉ DE JESUS CARNEIRO DE ALMEIDA Cmdo CMA 
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PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 476, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha Militar de Bronze com Passador de Bronze. 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe é conferida pelo art. 
12 da Portaria do Comandante do Exército nº 1.548, de 28 de outubro de 2015, combinado com a alínea 
"a" do inciso XVII do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 8 de dezembro de 2017, 
resolve 


CONCEDER 


a Medalha Militar de Bronze com Passador de Bronze, nos termos do Decreto nº 4.238, de 15 de 
novembro de 1901, regulamentado pelo Decreto nº 39.207, de 22 de maio de 1956, e com a redação 
dada pelo Decreto nº 70.751, de 23 de junho de 1972, aos militares abaixo relacionados, por terem 
completado dez anos de bons serviços, nas condições exigidas pelas Normas para Concessão da Medalha 
Militar, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.548, de 28 de outubro de 2015: 



















































































Rs Identidade Nome nao ae OM Proponente 
Cap Eng 021974174-1 | BRUNO SMALY MOURA AFEV19  |99BEC 
Cap Med 0104396072 | EDIMERE FERREIRA OTTONI 20 DEZ 19 |HMil A Campo Grande 
1º Ten QEM | 102904165-2 | ANA CECÍLIA MARTINS CARDOSO VIEIRA 30 JUL 21 |DSMEM 
1º Ten Inf 120001205-0 | DIEGO RODRIGO LIMA VIEIRA 8FEV21 |7ºBPE 
1º Ten Eng 022084984-8 | JARBAS ROSA BRAZ JÚNIOR 8FEV21  |BAdmAp/CMP 
2º Sgt MB 011468265-1 | AGEIR SERGIO MONTENARIO JÚNIOR 28 OUT 16 |2ºB Av Ex 
2º Sgt Int 110168565-7 | ANDRÉ FURTADO DASILVA 18 MAIO 21 |11º DSup 
2º Sgt Sau 040157985-9 | CARLOS ARTHUR PEREIRA DA SILVA 6JUN 18 |HCE 
2º Sgt Cav 030356855-4 | DENIS VIEIRA DE OLIVEIRA 14 MAIO 21 |6º Esqd C Mec 
2º Sgt Sau 010128507-0 | EDILAINE LOURENÇO DA SILVA 25OUT21 [1º BIS (Amv) 
2º Sgt Int 100105585-2 | EDUARDO JULIO MARQUES BEZERRA 3JUN20 |6ºBCom 
2º Sgt QE 031856534-8 | ELIAS PACHECO 30 JAN 02 [19º BIMtz 
2º Sgt Sau DIONagoia: Go as EN EDs DAMASCENO SONS DOS | SE OUTZI | cui 
2º Sgt Cav 030164217-9 | LUCAS SILVEIRA LANGBECKER 28ABR21 |9ºRCB 
2º Sgt Art 110604197-1 | MARCELO DOS ANJOS RIBEIRO 28ABR21 |8ºGACPqdt 
2º Sgt Sau 010130567-0 | RAQUEL ARAUJO SALGADO DE MENDONÇA 25 OUT 21 |H Mil A São Paulo 
2º Sgt Mnt Com | 040020977-1 | VICTOR OLIVEIRA PELLUSO 28ABR21 |12ºGAAeSI 
2º Sgt Inf 040075855-3 | WASHINGTON DE QUEIROZ NEVES 9 AGO 16 |23º BC 
2º Sgt Art 040267925-2 | WILLIAN OCAMPOS EVANGELISTA 3JUN20 |BAdm Ap/CMO 











PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 477, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha Militar de Prata com Passador de Prata. 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe é conferida pelo art. 
12 da Portaria do Comandante do Exército nº 1.548, de 28 de outubro de 2015, combinado com a alínea 
"a" do inciso XVII do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 8 de dezembro de 2017, 
resolve 
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CONCEDER 


a Medalha Militar de Prata com Passador de Prata, nos termos do Decreto nº 4.238, de 15 de novembro 
de 1901, regulamentado pelo Decreto nº 39.207, de 22 de maio de 1956, e com a redação dada pelo 
Decreto nº 70.751, de 23 de junho de 1972, aos militares abaixo relacionados, por terem completado 
vinte anos de bons serviços, nas condições exigidas pelas Normas para Concessão da Medalha Militar, 
aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.548, de 28 de outubro de 2015: 






























































a Identidade Nome co OM Proponente 
Maj QEM 010067765-7 | MARCOS SOARES DE SOUZA 9JAN21 DPIMA 
Maj Inf 043483864-5 | RAFAEL VICTÓRIO RAMIREZ 20 FEV 20 5º BIL 
Maj Eng 013174174-6 | THIAGO SARAIVA GUINGO 10 MAIO 21 CPOR/CMSP 
S Ten Inf 043476834-7 | DANILO BELÉM MARTINS 26 MAIO 18 23º BI 
S Ten MB 052142784-9 | DEMILSON TEIXEIRA DOS SANTOS 28 MAR 12 12º BSup 
S Ten Inf 043413664-4 | FRANCISCO DOS SANTOS MARTINS SOUSA 3SET21 16º BI Mtz 
STen Int 013009074-9 ARCELO VIEIRA CORRÊA 2 FEV 18 6º BE Cmb 
S Ten MB 052142844-1 | RONALDO SANTANA DE ALMEIDA 26 JAN 13 Cia CB Ap Log Ex 
1º Sgt Inf 043519634-0 | FABIO DIAS DE CARVALHO 28 JAN 21 63º BI 
1º Sgt Inf 040013405-2 | HUGO ALMEIDA DE MESCOUTO 26JUL 21 Cia C 32 Bda Inf Mtz 
1º Sgt Inf 073631974-0 | JOSÉ HILTON FIGUEIREDO 1º MAR 14 31º BI Mtz 
1º Sgt Eng 043493644-9 | LAURO PICANÇO VIANA NETO 24 NOV 20 Cia C 102 RM 
1º Sgt Cav 043523314-3 | LESTER LEE PEREIRA CORRÊA 22 JUL 21 20º RCB 
1º Sgt Inf 043514484-5 ARCIO DE LIMA AZEVEDO 23 JAN 21 27º Bl Padt 
1º Sgt Inf 043505804-5 | RENATO ARRUDA VIEIRA 21 SET 20 28º BIL 
1º Sgt Inf 033198794-1 | RICARDO ALBUQUERQUE DA SILVA 9JUN21 Cia C CMS 
1º Sgt Eng 043522544-6 | ULISSES CORREA NETO 23 JAN 21 4º BE Cmb 
2º Sgt Mnt Com | 010001385-3 | EDSON DA CONCEIÇÃO BASTOS 23 FEV 21 22º BI 




















PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 478, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha Militar de Ouro com Passador de Ouro. 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe é conferida pelo art. 
12 da Portaria do Comandante do Exército nº 1.548, de 28 de outubro de 2015, combinado com a alínea 
"a" do inciso XVII do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 8 de dezembro de 2017, 
resolve 


CONCEDER 


a Medalha Militar de Ouro com Passador de Ouro, nos termos do Decreto nº 4.238, de 15 de novembro 
de 1901, regulamentado pelo Decreto nº 39.207, de 22 de maio de 1956, e com a redação dada pelo 
Decreto nº 70.751, de 23 de junho de 1972, aos militares abaixo relacionados, por terem completado 
trinta anos de bons serviços, nas condições exigidas pelas Normas para Concessão da Medalha Militar, 
aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 1.548, de 28 de outubro de 2015: 











Posto/Grad ; Término do 

Arma/0/Sv Identidade Nome Decênio OM Proponente 
Cel Inf 020389454-8 ADRIANO RISSO OCANHA 9FEV21 |DMat 
Cel Cav 036857683-1 RINALDO MARQUES NUNES 9FEV21 | COTER 
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Ras Identidade Nome o ge OM Proponente 
1º Ten QAO 019557383-7 CLAUDIO MARCELO FIGUEIREDO DA SILVA 26 JAN 21 |17º GAC 
1º Ten QAO 019558093-1 JOÃO BATISTA MACHADO DIAS 26 JAN 21 | BMSA 
1º Ten QAO 101044744-7 WLADIMIR MAGALHÃES LIMA 26 JAN 21 | CMF 
S Ten Inf 042013364-7 GILVAN FERNANDES LOPES 24 OUT 21 | Cmdo 42 Bda Inf L (Mth) 
S Ten Mus 030966874-7 VALDOMIRO RAMIRES GONÇALVES 28 JAN 20 |CiaC32 DE 
2º Sgt QE 072500194-5 ANTONIO MENDONÇA DA SILVA JUNIOR 26 JAN 21 |CMR 
2º Sgt QE 072478614-0 EDSON JOSÉ OLIVEIRA DOS SANTOS 28 JAN 20 | B Adm Curado 
2º Sgt QE 019527773-6 PAULO HENRIQUE CLEMENTE DA SILVA 7 MAIO 19 | HCE 
2º Sgt QE 072498684-9 REGINALDO DAS NEVES MENDONÇA 26 JAN 21 |CMR 























PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 479, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha Corpo de Tropa com Passador de Bronze. 


8 de dezembro de 2017, resolve 


a Medalha Corpo de Tropa com Passador de Bronze, nos termos do Decreto nº 5.166, de 3 de agosto de 
2004, aos militares abaixo relacionados, pelos bons serviços prestados em organizações militares de 
Corpo de Tropa do Exército Brasileiro, durante mais de dez anos, nas condições exigidas pelas Normas 
para a Concessão da Medalha Corpo de Tropa, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 


CONCEDER 


1.552, de 28 de outubro de 2015: 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe é conferida pelo 
inciso | do art. 24 da Portaria do Comandante do Exército nº 1.552, de 28 de outubro de 2015, 
combinado com a alínea "a" do inciso XVII do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 


















































a Identidade Nome OM Proponente 
Cap Eng 010062335-4 | BRUNO ABILHÔA LEVATTI 158 Cia E Cmb 
2º Sgt MB 011468265-1 | AGEIR SERGIO MONTENARIO JÚNIOR 2º B Av Ex 
2º Sgt Mus 011587075-0 | DANIEL DA CRUZ SANTANA SALDANHA Cia C 162 Bda Inf SI 
2º Sgt Eng 040238505-8 | DANIEL HUDSON CARNEIRO 4º BE Cmb 
2º Sgt Cav 021969304-1 | DANIEL MOREIRA DOS SANTOS 17º RC Mec 
2º Sgt Cav 093890624-5 | FELIPE RAVAZI MATOS 1º RCC 
2º Sgt Mnt Com 030373685-4 | GABRIEL COSTA PACHECO Pq R Mnt/10 
2º Sgt Inf 040044745-4 | JEAM MARTINIANO DE PÁDUA 54º BIS 
2º Sgt Sau 040220255-0 | JOSE ALVES DIAS 34º Bl Mec 
2º Sgt Av Mnt 021969254-8 | LEONARDO WINTER FERREIRA VIEIRA 4º B Av Ex 
2º Sgt Inf 040164095-8 | ROGÉRIO DA SILVA VASCONCELOS Cia C 232 Bda Inf SI 
2º Sgt Int 011870075-6 | THIAGO ALESSANDRO FERREIRA BATALHA 17º BLog L- Mth 
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PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 480, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha Corpo de Tropa com Passador de Prata. 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe é conferida pelo 
inciso | do art. 24 da Portaria do Comandante do Exército nº 1.552, de 28 de outubro de 2015, 
combinado com a alínea "a" do inciso XVII do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 
8 de dezembro de 2017, resolve 


CONCEDER 


a Medalha Corpo de Tropa com Passador de Prata, nos termos do Decreto nº 5.166, de 3 de agosto de 
2004, aos militares abaixo relacionados, pelos bons serviços prestados em organizações militares de 
Corpo de Tropa do Exército Brasileiro, durante mais de quinze anos, nas condições exigidas pelas Normas 
para a Concessão da Medalha Corpo de Tropa, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 
1.552, de 28 de outubro de 2015: 

































































a Identidade Nome OM Proponente 
Cel Cav 059097423-4 | ANGEL PAULINO FAGUNDES ALVES Cmdo 14º Bda Inf Mtz 
Cel Inf 011102364-4 | RICARDO MARTINS HILGEMBERG Cmdo 5º R 
Ten Cel Art 020474714-1 | ADERSON IWAMOTO DA SILVA Cmdo 128 Bda Inf L (Amv) 
Ten Cel Int 092574454-2 | ANDERSON BARBOSA OZUNA Cmdo 3º R 
Ten Cel Inf 033183764-1 | CARLOS CÉSAR CUNHA MARTINS FILHO CMN 
Ten Cel Inf 011481404-9 | GUILHERME DA SILVA PEREIRA Cmdo 5º R 
Ten Cel Cav 011155714-6 | MAURICIO DITCUM Cmdo 52 R 
Maj Eng 013090594-6 | CARLOS HUMBERTO LOPES GUALTER FILHO 2º BEC 
1º Sgt Eng 040017355-5 |ARLON DA SILVA AMARO Cia C 1º Gpt E 
1º Sgt Inf 073631974-0 | JOSÉ HILTON FIGUEIREDO 31º BI Mtz 
1º Sgt MB 010021435-2 | LEONARDO DE SOUSA OLIVEIRA B Adm Ap/CMO 
1º Sgt Cav 040016505-6 | MÁRCIO FERNANDES DA SILVA Cia DOBRN 
1º Sgt Eng 043522544-6 | ULISSES CORREA NETO 4º BE Cmb 
2º Sgt Eng 040031145-2 | MAICON RODRIGUES PEREIRA 2º BEC 











PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 481, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 


Concessão de Medalha Corpo de Tropa com Passador de Ouro. 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe é conferida pelo 
inciso | do art. 24 da Portaria do Comandante do Exército nº 1.552, de 28 de outubro de 2015, 
combinado com a alínea "a" do inciso XVII do art. 1º da Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 
8 de dezembro de 2017, resolve 


CONCEDER 


a Medalha Corpo de Tropa com Passador de Ouro, nos termos do Decreto nº 5.166, de 3 de agosto de 
2004, aos militares abaixo relacionados, pelos bons serviços prestados em organizações militares de 
Corpo de Tropa do Exército Brasileiro, durante mais de vinte anos, nas condições exigidas pelas Normas 
para a Concessão da Medalha Corpo de Tropa, aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº 
1.552, de 28 de outubro de 2015: 
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psd es Identidade Nome OM Proponente 
Cel Inf 067379003-6 | CLAUDIO HENRIQUE PAULINO Cmdo 2º DE 
Ten Cel Art 011141794-5 | EMANUEL CARDOSO MENDES Cmdo CMO 
Ten Cel Inf 011398944-6 | RODRIGO MENDES GONÇALVES DE PAULA 7º BPE 
Cap QAO 049889833-7 | JOCELI SARAIVA DAMASCENO 9º BI Mtz 
1º Ten QAO 042017544-0 | MARCOS ROBERTO SANTOS SOUZA 1º RC Mec 
S Ten MB 013004534-7 | ANTONIO MARQUES DIAS ALVES 20º RCB 
S Ten MB 013068914-4 | DILNEI DE MATOS LEWANDOWSKI Cmdo CMO 
1º Sgt Inf 102886444-3 | ADEILTON LIMA DOS SANTOS FILHO 35º BI 
1º Sgt MB 033386384-3 | ALEXSSANDRO JOSIAS SOMMER DA COSTA Pg R Mnt/5 
1º Sgt Eng 043507974-4 | ANDERSON DIEL WAGNER Cia C 1º Gpt E 
1º Sgt MB 093771884-9 | ODENILSON DIAS ESPINDOLA 17º RC Mec 








PORTARIA — SGEx/C Ex Nº 482 DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021 


Concessão da Medalha Exército Brasileiro. 


O SECRETÁRIO-GERAL DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe confere o art. 20, das 
Normas Reguladoras da Medalha Exército Brasileiro (EB10-N-12.010), aprovadas pela Portaria nº 559 do 
Comandante do Exército, de 9 de junho de 2020, combinado com a alínea "a" do inciso XVII do art. 1º da 
Portaria do Comandante do Exército nº 1.700, de 8 de dezembro de 2017, resolve 


CONCEDER 


a Medalha Exército Brasileiro aos seguintes militares estrangeiros: 

Coronel SHEIKH SAZZAD HOSSAIN, República Popular de Bangladesh; 

Coronel MARIO ANTONIO CASTILLO PAREDES, República da Guatemala; 

Coronel AL-AMIN ADO IBRAHI, República Federal da Nigéria; 

Coronel ABUBAKAR SADIK SALEH, República Federal da Nigéria; 

Coronel KHALIFA HELAL KHALIFA HELAL ALTENEII, Emirados Árabes Unidos; 
Tenente-Coronel ABBAS AMINU UMAR, República Federal da Nigéria; 
Tenente-Coronel MICHAEL USHIKPEIBIA UGBONG, República Federal da Nigéria; 
Tenente-Coronel AMMAR KARIM, República Islâmica do Paquistão; e 
Tenente-Coronel DIEGO XAVIER CATTÁN BARREIRO, República do Equador. 


NOTA — SGEx/C Ex Nº 20 DE 29 DE OUTUBRO DE 2021 
Agraciados com a Medalha de Praça Mais Distinta. 
Foram agraciados com a Medalha de Praça Mais Distinta, de acordo com as normas 


previstas na Portaria do Comandante do Exército nº 1.549, de 28 de outubro de 2015, os seguintes 
militares: 


























Grad Nome OM Atual OM Outorgante Data Praça 
3º Sgt | VICTOR KEVIN RODRIGO MUNOZ MUNOZ 37º BIL 37º BIL 01/03/2019 
Ch NATHAN ZAGO MILAN 9º BMnt 9º BMnt 01/03/2020 
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Grad Nome OM Atual OM Outorgante Data Praça 
Cb | VINICIUS HENRIQUE PROENÇA 5º GAC AP 5º GAC AP 01/03/2014 
Sd | GUILHERME CARVALHO NEPOMUCENO HMAR HMAR 01/08/2020 
Sd | ALAN JACSON WERMEIER DOS SANTOS 9º BMnt 9º BMnt 01/03/2021 
Sd | ALEX SOARES DA SILVA Cia C1ºGpt E Cia C1ºGpt E 01/03/2021 
Sd | ANDERSON DA CRUZ HUFF 19º BI Mtz 19º BI Mtz 01/03/2021 
Sd | ANDRÉ LUIZ ALVES JÚNIOR Esqd C 52 Bda C Bld Esqd C 52 Bda CBld 01/03/2021 
Sd | ANTONIO RYAN DA COSTA CUNHA 25º BC 25º BC 01/03/2021 
Sd | DAVID VICENTE GAMELEIRA Cia C 222 Bda Inf SI Cia C 222 Bda Inf SI 01/03/2021 
Sd | DENYS SANTOS DE DEUS 4º B Av Ex 4º B Av Ex 04/01/2021 
Sd | EDAILSON BENTO PEREIRA 25º GAC 25º GAC 01/03/2021 
Sd | EDSON MACHADO DE ARAÚJO JUNIOR 62 Cia Com 62 Cia Com 01/03/2021 
Sd | FABRICIO FREITAS DA COSTA 1º BIS (Amv) 1º BIS (Amv) 04/01/2021 
Sd | GABRIEL SOARES DA COSTA CIGS CIGS 01/03/2021 
Sd | GUILHERME DE ARAÚJO MIYAHIRA 12º GAC 12º GAC 01/03/2021 
Sd | LUCAS DA SILVA RODRIGUES 63º BI 63º BI 01/03/2021 
Sd | MATEUS DA CUNHA MENEZES CPOR/R CPOR/R 01/03/2021 
Sd | MATEUS WILIAM BRAUN 3º GAAAe 3º GAAAe 01/03/2021 
Sd | MATHEUS VERAS GUIMARÃES 6º GMF 6º GMF 01/03/2021 
Sd | PABLO KRAIESKI IMIANOSKI 23º BI 23º BI 01/03/2021 
Sd | PEDRO GUILHERME BATISTA 3º RCC 3º RCC 01/03/2021 
Sd | PEDRO OLIVEIRA PEREIRA DOS SANTOS Cia C62 RM Cia C 62 RM 01/03/2021 
Sd | RAFAEL BRAGA INACIO 37º BIL 37º BIL 01/03/2021 
Sd | ROGERIO AUGUSTO DOS SANTOS ARAÚJO 2º B Av Ex 2º BAv Ex 01/03/2021 
Sd | VANDERSON PEDRO VAZ SILVA 132 Cia DAM 132 Cia DAM 01/03/2021 
Sd | WEULLYS NASCIMENTO DE LIMA 4º CTA 4º CTA 01/03/2021 
Sd | JOÃO VITOR DENKE 5º RCC 5º RCC 01/03/2021 
Sd | MICHAEL SERAFIM DA SILVA 172 Cia Inf SI 172 Cia Inf SI 01/03/2021 

42 PARTE 


Sem alteração. 


JUSTIÇA E DISCIPLINA 





Gen Div CARLOS DUARTE PONTUAL DE LEMOS 


Secretário-Geral do Exército 
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